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REPÚBLICA EDERAWtt.JfDO BRA IL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXX- N• 43 TERÇA-FEIRA, I3 DE MAIO DE 1975 BRASfLIA - DF 

..--------coNGRESSO NACIONAL ____ ______, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 

Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 46, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.396, de l2 de março de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.396, de 12 de março de 1975, que "isenta do 
Imposto único sobre Minerais as saídas de sal marinho para o exterior". 

Senado Federal, em 12 de maio de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou; nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 47, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.395, de 11 de março de 1975, que fixa a remunera­
ção do Governador do Estado do Rio de Janeiro no período de 15 de março de 1975, até o iní­
cio da vigência da Constituição do novo Estado. 

Artigo único, É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.395, de 11 de março de 1975, quê "fixa a 
remuneração do Governador do Estado do Rio de Janeiro no período de 15 de março de 1975, até o início 
da vigência da Constituição do novo Estado", revogando-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 12 de maio de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

~-----------SENADO FEDERAL-----~ 

RESOLUÇÃO N•4, DE 1975 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a realizar operação de empréstimo no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqilenta milhões de dólares norte-americanos), a ser utilizado na construção da linha 
Leste-Oeste da Companhia do Metropolitano de São Paulo- METRO. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN- Seção li- de 26-4-75, na página 1.348, no seu artigo 1•, 
Onde se lê: 

... , Inglaterra, no valor de Cr$ 50,000,000.00 (cinqUenta mílhões ... 
Leia-se: 

... , Inglaterra, no valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqUenta milhões ... 
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I- ATADA45•SESSÃO,EM llDEMAIODE1975 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.1.1 - MenH.&eR!I do Sr. Pres.idente da Rep6bllca 

- De agradecimento dé remessa de autógrafos de projetos de 
decreto legislativo: 

N~> 93f75 (n~' 126/75, na origem), referente aos Decretos 
Legislativos n~>s 21, 30, 33, 34, 36, 35, 37 a 42, de 1915, que apro­
vam os textos dos Decretos-leis n~'s 1.376, 1.388, 1.387, 1.379, 
1.390, 1.382, 1.391, 1.383, 1.392, 1.384, 1.393 e 1.394, respec· 
tivamente. 

-Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado 

N~> 94f15 (n~> 127/75, na origem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n'~ 127/74 (nl' 308-B/71. na origem), que dá vZlor de 
documento de identidade às carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei DI' 6.206, de 7 de maio de 
1975.) 

- Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

N~> 95/75 (n~' 128/75, na origem), referente à escolha do Se­
nhor Geraldo Eulália do Nascimento e Silva, Ministro de Primei­
ra Classe, da Carreira de DiPlomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Colômbia. 

1.1.1 - OficiO! do Sr. 1'~-Seeret,rlo da Cilmara dO!I 
Deputados 

-Comunicando a aprovação da seguime matéria: 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~> 25/72 
(n~> 283-Ej71, na origem), que denomina de "Estação Florestal 
de Experimentação Dr. Epitãcio Santiago" a atual .. Estação 
Florestal de Experimentação" do Ministério da Agricultura, 
localizada em Lorena, Estado de São Paulo. (Projeto enviado ?l 
sanção, em 6 de maio de 1915.) 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin· 
tes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 24f75 (n'l 66-Bf75, na ori­
gem), que concede pensão especial a Edvaldo Silveira Coelho de 
Abreu. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 25/15 (n~> 597-Bj72, na ori­
gem), que altera a redação dos artigos 61' e 23 do Código de 
Processo Penal. 

Projeto de Lei·da Câmara nl' 26/75 (n9 2.090-B/74, na ori­
gem), qut declara Pedro Amêrlco Patrono Histórico da Pintura 
Clássica no Brasil e Cândido Portinari Patrono da Pintura 
Moderna Brasileira. 

1.1.3 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara n~> 24f75,1ido anteriormente. 

-Recebimento da Mensagem n'~ 92/75 (n' 125/75, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para qUe 
seja levantada a proibição contida na Resolução n~> 58/68 do 
Senado Federal, a fim de que a Prefeitura Municipal de Rio das 
Pedras (SP) possa elevar em Cr$ 1.500.000,00 o montante de sua 
divida consolidada, e possa contratar empréstimo junto à Caixa 
Econômica Estadual de São Paulo, destinado ao fmanciamento 
de obras de pavimentação asfáltica de vias públicas daquela 
cidade. · 

-Designação de Srs. Senadores para representarem o Sena­
do no XIX Congresso Estadual de Municípios, a realizar-se em 
Campos do Jordão, no período de 11 a 17 do corrente mês. 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.1.4 - Leltur• de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 69/75, de autoria do Senador 
Osires Teixeira, que autoriza o INPS a firmar convênio com as 
Prefeituras Munici.,ais, para recebimento de débitos previdên­
ciários. 

Projeto de Lei do Senado nl' 70/75, de autoria do Senador 
Josê Esteves, que autoriza os Municípios localizados na Amazô­
nia Legal a empregar sua~ cotas do Fundo Rodoviário Nacional 
no setor que especifica. 

Projeto de Lei do Senado nl' 7l"f75, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo único ao artigo li da 
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Lei 09 5.890, de 8 de junho de 1973, qua altera a legislação de 
Previdência Social. 

Projeto de Lei do Senado n' 72/75-Complementar, de auto­
ria do Senador José Sarney, que dá nova redação ao art. 49 do 
Ato Complementar n9 43, de 29 de janeiro de 1969, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Projeto de Lei do Senado n9 73/75, de autoria do Senador 
Franco Montoro, que estabelece que os funcionários federais. 
estaduais e municipais, vinculados ao INPS, serão aposentaUos 
nas bases e condições estabelecidas no texto constitucional. 

Projeto de Lei do Senado n9 74j75, de autoria do Senador 
Virgílio Tãvora, que reabre, pelo prazo de 30 dias, o registro de 
jornalista profissional, aos que satisfilerem as condições previs­
tas no Decreto-lei n'~ 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe 
sobre o exercício da proftssào de jornalista, 

1.1.5 - Requerimentos 

N<~ 181/75, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República,. General 
Ernesto Geisel .. proferido ao ensejo da visita dos Secretários de 
Agricultura de todos os Estados, Distrito Federal e Territórios, e 
publicado no "Correio Brasiliense" de 7 de maio do corrente. 

N<~ 182/75, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Or­
dem do Dia do Excelentíssimo Senhor Ministro do Exército, Ge­
neral Silvio Frota, alusiva às comemorações do Dia da Vitória 
Aliada na Segunda Guerra Mundial, e publicada no "Correio 
Brasiliense" em 8 de maio do corrente. 

N<~ 183/75, de autoria dos Srs. Senadores Lourival Baptista 
e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, das Ordens do Dia de hoje, dos Ministros da Marinha, 
alf!tirante Geraldo Azevedo Henning e da Aeronáutica, brigadei­
ro JoeJmir Campos de Araripe Macedo, em comemoração ao 
trigésimo aniversârio do Dia da Vitória das tropas aliadas sobre 
o nazi-fascismo, na Segunda Guerra Mundial. 

N'~ 184(75, de autoria do Senador Henrique de La Rocque, 
requerendo a transcrição, nos Anais do Senadc Federal, dos 
discursos pronunciados pelo eminente Deputado Carvalho Sobri­
nho e do Marechal Cordeiro de Farias por ocasião de homena­
gem prestada a este preclaro homem público em São Paulo, no 
Hilton Hotel aos 28-4-75, oportunidade em que também ftze­
ram uso da palavra os Srs. Prof. Ernesto Leme, Ministro Gama e 
SHva e Dr. João Abujança. 

N9 185/75, de autoria dos Srs. Senadores Lourival Baptista 
e Ruy Santos, requerendo a transcrição,•nos Anais do Senado 
Federal, da Mensagem que o Presidente Ernesto Geisel, dirigiu 
aos ex-combate.Jlles, no dia 8 de maio, em comemoração do 
trigésimo aniversário do Dia da Vitória, c: que foi lida pelo 
General Hugo Abreu, durante o jantar realizado no Clube 
CJ:içaras, no Rio de Janeiro. 

N<~ 186/75, de autoria dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido peJo Ministro do Superior 
Tribunal Militar, General Sizeno Sarmento, em nome das Forças 
Armadas, na c~rimônia de comemoração do trigésimo aniversá­
rio da Vítóríados Aliados na Segunda Guerra Mundial, realizada 
ontem no Monumento dos Pracinhas, no Rio de Janeiro. 

N<~ 187j75, de autoria do Sr. Qtair Becker e outros Srs, 
Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do, discurso proferido peJo Governador Antonio Carlos 
Konder Reis, no dia I) de maio, em Joinville, quando das 

comemorações do Dia do Trabalho, solenidade à qual esteve 
presente o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
General Ernesto Geisel. 

1.1.6 - co ..... lcaçlo 

Do Sr. Senador Jessé Freire, que se ausentará do País. 

1.2.7 - DIKtlno do Expe4lenle 

SENADOR ORESTES QVERCIA - Anâlise de projetos e 
tendências atualmente em curso no setor da previdência social e 
assistência médica. Sugestões de S. Ex• sobre o problema em 
tela. 

l.J - ORDEM DO DIA 

- Requerimento nt. 76j75, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o des'arquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n• 160/74, de -sua autoria:, que dispõe sobre- estágio profis­
sional de estudantes de Direito. Aprovado. 

- Requerimento ri<~ 77j75, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n<~ 161/74, de sua autoria, que fixa idade-limite para 
investidura em cargo de Ministro nos Tribunais Superiores da 
União, e dâ outras providências, Aprotado 

- Requerimento n~ 78/75, do Sr. Senador Cattete Pinhei­
ro, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n<~ 118/74, da Comissão do Distrito Federal, que detine os cri­
mes de responsabilidade do Governadot e dos Secretários do 
Governo do Distrito Federal, e dá oUtras providências. 
Aprovado. 

-Requerimento n<~ 169/75, da Comissão de Constituição e 
Ju.stiça, solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado n'~ 125, de 1974 (Complementar), e 21, de 1975 
(Complementai). Aprovado. 

-Projeto de Resolução n<~ li f75, quesuspende, por incons­
titucionalidade, a execução do art. 98, da Lei n<~2.085-A, de 5 de 
setembro de J 972, do antigo Estado da Guanabara, por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal, de 13 de dezembro de 
1974. Aprondo. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 130/73, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que altera dispositivos da Lei 
n'~ 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil. Aprovado, em segundo turno. 
À Câmara dos Deputados. 

1.4 - DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE LINDOSO- A polftíca externa brasilei­
ra no período revolucionário: 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - solução pelo­
Governo Pederal do litígio aberto entre as duas empresas 
incumbidas da exploração do potássio no Estado de Sergipe. 

SENADOR RUY CARNEIRO - 67<~ aniversário de 
fundação do jornal O Norte do Estado da Paraíba. 

SENADOR WILSON GONÇALVES- Discurso proferido 
pelo jornalista J.C. de Alencar Araripe, por ocasiãl!l da solenida­
de de inauguração da Sucursal de Brasília do jornal cearense O 
Poto. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Realização em Brasí­
lia, a partir de 13 do corrente. da reunião da União Parlamentar 
Interestadual, entidade que congrega as Assembléias Legislativas 
de todo o País. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Campanha dos 
operários da Fábrica Nacional de Motores e da Companhia 
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Siderúrgica N acionai, para levarem aos dirigentes destas empre­
sas suas reivindicações salariais. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDf:NCIA 

Têrmino do prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Re'solução n' 17/75, que altera os artigos 73, n' ~. 78, caput, 
nl! 2, e 99 do Regimento Interno do Senado Federal. 

1.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRO XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

3 - GRUPO BRASILEIRO DO PARLAMENTO LATI· 
NO.AMERICANO 

TES 

- AW de reuniões da Comissão Diretora. 

4- ATASDASCOMISSOES 

S - MESA DIRETORA 

6- LIDERESEVICE-LIDERESDEPARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSGES PERMANEN. 

ATA DA 45• SESSÃO, EM 12-DE MAIO DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, WILSON GONÇALVES E LOURIVAL BAPTISTA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro'_: Rena­

to Franco - Alexandre Costa - Henrique de La RocQue - Helví­
dio Nunes - Petrônio Portel1a - Mauro Benevides - Virgilio Tá-· 
vora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Oinarte Mariz -
Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra- Wilson Campos 
- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Gilvan 
Rocha- Lourival Baptista- Ruy Santos- Eurico Rezende- Ro- · 
berto Saturnino - Vasconcelos Torres - Gustavo Capanema -
Itamar Franco- Magalhães Pinto- Orestes Quêrcia -Orlando 
Zancarter- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Italívio Coelho 
- Leite Chaves.:.... Evelásio Vieira- Otaír Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. Havendo número re~ 
girnental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !<;>-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o Seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dt agradedmento de rempaa de aut6grafos de Projetos de 
Decreto Legislativo: 

N"' 93/75 (n9 126/75, na origem), de 7 do corrente, referente aos 
Decretos Legislativos n9s, 21, 30, 33, 34, 36, 35, 37 a 42, de i975, que 
aprovam os textos dos Decretos-leis números 1.376, 1.388, 1.387, 
1.379, 1.390, 1.382, 1.391, 1.383, LJ92, LJ84, 1.393 e 1.394, 
respectivamente. 

Restituindo aotógrafo de Projeto de Lei sancionado: 
N<;> 94f1S (n~' 127/75, na origem), de 7 do corrente, referente ao 

Projeto de Lei da Câmara n9 127, de 1974 (J19 308-B/71, na Casa <te 
origem}, que dá valor de documento de identidade às carteiras expe­
didas pelos órgãos fiscalizadores de exercício prÓfissional, e dá 
outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 6.206, de 7 de maio de 
1975.) 

MENSAGEM 

Do Sr. Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha 
de nome indicado para cargo cujo provlmeoto depende de sua prévia 
8qulesc::êocla: 

MENSAGEM N• 5!1, DE 1975 
(n<' 128{75, ua origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a es-

colha que desejo fazer do Senhor Geraldo Eulália db Nascimento e 
Silva, Ministro de Primeira Ctasse, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de ·Embaixador do Brasil junto à República da 
Colômbia, nos termos do artigo 21 do Decreto n' 7L534, de 12 de 
dez.embro de 1.972. 

Os méritos do Embaixador Geraldo Eulália do Nascimento e 
Silva, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele-­
vada função, co!lstam da anexa informação do Ministério das Reta~ 
ções Exteriores. 

Brasflia, em 7 de maio de 1975.- ErnestoGelsel. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum~VItae: 

Embaixador Geraldo 
Eulália do Na~cimento e Silva. 

Nascido na França, 18 de fevereiro de 1917 (brasileiro, de acor­
do com o artigo 69, inciso li I, da Constituição de 1891). Bacharel em 
Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade de Direito da Universi­
dade do Brasil, I 942. Membro da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Membro da Sociedade Brasileira de Direito Internacional. Membro 
da Amerkan Sodety of lnttmatlonal L•w. Diplomado pelo Instituto 
Rio-Branco, 110 Curso de Prâtíca Consular, 1945; História Diplomâ­
tica do Brasil, 1947; Prática Diplomática, 1947; História da For· 
mação Territorial do Brasil, 1948. Professor Catedrático de Direito 
Consular do Instituto de Direito Comparado da Pontifícia Univer­
sidade Católica do Rio de Janeiro, 1948. Membro 1tdscrito do lnt­
tltuto de Derecho Intemaclonal de la Faculdad de Clêaclu EtoOOmiW 
del Litoral, Rostlrio. Professor do Instituto de Altos Estudos Inter­
nacionais da Universidade de Paris, l954. Membro do Comitê Nacio­
nal de Direito Comparado, Professor, substituto, de Direito Inter­
nacional Público, da Faculdade de Direito Cândido Mendes, 1955. 
Diplomado pela. Escola Superior de Guerra, no Curso Superior de 
Guerra, t 955. Professor de PoUtica lntemadonal do Instituto Rio­
Branco, 1970. Diploma da Associação Argentina de Direito Interna­
cional. Professor de Política Internacional do Curso de Preparação à 
Carreira de Diplomata, 1971. Professor do Curso de Preparação à 
Carreira de DiPlomata, 1972. Diplomado pela Escola Superior de 
Guerra 110 Ciclo de Estudos sobre Problemas do Desenvolvimento 
Econômico, 1973. Associado do Instltut de Drolt lnternadonal, 
Roma, 1973. Professor de História das Relações Internacionais 
Contemporâneas, da Fundação Getúlio Vargas, 1973 e 1974. Curso 
de atualízaçãü da Escola Superior de Guerra, 1974. Professor de. 
Oraanlzações Ecori6mlcas Jntemaclona1s, da Fundação Getúlio 
Vargas, 1974. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1942. 
Secretário da Comissão Brasileira de Codificação do Direito 
Internacional, 1944 e 1955. 
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À disposição do Diretor-Geral do Conselho Federal de 
Comércio Exterior.,. 1945. 
Oficial do Gabin~te do Ministro de Bt~do, 1945, 194~e 1947. 
Membro da Delegação do Brasi1 à I Sessão da Assembléia­
Geral das Nações Unidas, 1946. 
Chefe da Mapoteca do Serviço de Documentação, J945. 
À disposição do Secretário-Geral da 111 Conferência Inter,~ 
mericana de Radiocomunicações, Rio de Janeiro, 1945. ; 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por merecimento, 
1945. 
Á disposição das Missões Espeçiais da Guatemala e da 
Nicarãgua às Solenidades da Posse do Presidente da 
República, 1946. 
Membro das ComisSões de Recepção aos Presidentes do 
Chile e dos Estados Unidos da América, 1947. 
Membro da Comitiva do Presidente do Brasil à Inauguração 
do Trecho Roboré-San José de Chiquitos da Estrada de 
Ferro Brasii-BoUvia, J 948. 
Membro da Comissão de Recepção ao Presidente do 
Uruguai, 1948. 

Cônsul em Rosário, 1949 a 1952. 
Participante do Primeiro Congresso Hispan·o-Luso-Ame­
ricano de Direito Internacional, Madrid, 1951. 
Segundo Secretário da Embabtada em Tel-Aviv, 1952 a 1954. 
Encarregado de Negócios em Tel-Aviv, 1953. 
Promovido a Cônsul de Primeira Classe, por antigüidade, 
1954. 
Ã disposição da Divisão de Assuntos Políticos do 
Departamento de Estudos da Escola Superior de Guerra, 
1954. 
Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1955 a 1958. 
Membro da Comissão de RecepÇão ao Legado Pontifício ao 
XXXIV Congresso Eucarístico Internacional, 1955. 
Membro da Comissão de Elaboração das Instruções à Dele­
gação do Brasil à XI Assembléia-Geral das Nações Unidas 
(ONU), 1955. 

, Membro da Comissão de Reeepçào ao Presidente eleito da 
Bolívia, 1956. 
Chefe do Serviço de Informações, 1956 a 1957. 
Membro da Comitiva do Ministro de Estado em visita ao 
Peru, 1957. 
Secretário da Comissão de Comemorações do Cinqüen­
tenário da Conferência da Paz de Haia, 1957. 
Delegado do Brasil às Negociações do Acordo sobre 
Transportes Aéreos Brasil-Venezuela, Caracas, 1958. 
Membro da Comissão de Organização do Programa 
Comemorativo do Centenário de nascimento de Clóvis 
Bevilacqua, 19.58. 
Membro da Delegação do Brasil às Negociações do Acordo 
sobre Transportes Aéreos Brasil-Colômbia, B'ogotá, 1958. 
Primeiro Secretário da Embaixada no Vaticano, 19.58 a 1960. 
Primeiro Secretário da Embaixada em Roma, provisoriamen­
te, 1959 a 1960. 
Representante-Suplente do Ministério das Relações Exte­
riores na XXXIII Sessão do Conselho da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), 
1960. 
Primeiro Secretário da Embaixada em Roma, 1960 a 1961. 
Delegado-Suplente à li Sessão do Comitê Consultivo da 
Campanha Mundial contra a Fome, Roma; 1960. 
Secretário da Delegação do Brasil à XXXIV Sessão do 
Conselho da FAO, 1960. 
Membro da De1egação do Brasil à Primeira Conferência 
Internacional de Plenipotenciários sobre Relações e Imuni­
dades Diplomá.ticas, Viena, 1961, 
Membro da Comissão de Inquérito n' 4fl96 J. 

Promovido a Ministro de Segunda Classe, por mereCimento:· 
1961. . 
Ministro-ConselheirodaEmbaixadaem Roma, 1961 a 1962. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Londres, 1962 a 
1965. 
Representante do Brasil à Conferência Internacional píi.ra a 
Ptevenção da Poluição do Mar por úleo, Londres, 1962. 
Delegado do Brasil à Conferênci~ das Nações Unidas sobre 
Relações e Imunidades Consulares, Viena, 1963. 
Representante do Brasil na XXXVII Sessão do Conselho 
Internacional do Trigo, Londres, 1963. 
Encarregado de Negócios ern Londres, 1963 e 1964. 
Chefe do Serviço de Propaganda e Expansão Comercial 
(SE~RO), Londres, 1964, 
Delegado do Brasil à 11 Sessão Extraordinária da Assembléia 
da Organização Consultiva Marítima Intergovernarnental 
(IMCO), Londres, 1964. 
Chefe da Delegação do Brasil à Conferência Internacional so­
bre Facilidades de Viagem e Transporte Marítimo, Londres, 
1965. 
Ministro-Conselheiro em Santo Domingo, provisoriamente, 
1965. 
Embaixador em Santo Domingo, 1965 a 1967. 
Delegado do Brasil à H Conferência Jnteramericana 
Extraordinária (CIE), Rio de Janeiro, 1965. 
Chefe da Missão Especial às Solenidades da Posse do Pre­
sidente da República Dominicana, 1966. 
Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da Europa Ociden­
tal, 1967 a 1969. 
Membro da ComisSão de Inquérito n\t 1/1968. 
Chefe da Delegação do Brasil à V Sessão da AssembJêia da 
IMCO, 1967, 
Subchefe da Seção Brasileira na Comissão Econômica. Luso­
Brasileira, 1968 e 1969. 

Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimento, 
1968. 
Chefe da Delegação do Brasil à li Sessão da Conferência das 
Nações Unidas sobre o Direito dós Tratados, 1969. 
Chefe da Detegaçãó do Brasil à Conferência Legal fnterna-· 
cional sobre Danos Causadós pela Poluição do Mar, Bruxe-­
las, 1969. 
Chefe da Delegação do Brasil à Conferência· sobre Apode· 
ramento Ilícito de Aeronaves, Haia, 1970. 

Diretor do Inst~tuto Rio. Branco, 1969 a '1972. 

Participante da Reunião do Instituto Hispano-luso de Direi­
to Irlternacional, Lima, 1970. 

Chefe da Delegação do Brasil à Conferência sobre Transpor­
te Marítimo de Substâncias Nu:leares, Bruxelas, 1971. 

Chefe da Delegação do Bras'u à Conferência para o Estabele­
cimento de um Fundo de Conpensação para Danos de Polui­
ção do Mar per úleo, 'Bruxelas, 1971. 

Chefe da Delegação do Brasil à XXVIII Sessão do Conselho 
da Organização Marftima Consultiva Intergovernamcntal 
(IMCO), Londres, 1972. 
Coordenador-Geral do l Congresso Internacional de Direito 
do Mar, Porto Alegre, 1972. 
Participante do Seminário sobre Direito do Mar, organizado 
sob os auspícios do Governo dos Camarões e da Calllflle 
Endowmeot for Intemadona.l Peace, Iaundê, 1972. 
Coordenador dos trabalhos preparatórios da Conferênciã 
Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Pri­
vado, Panamâ, 1974. 
Encontra-se, presentemente, à disposição da Secretaria de Es­
tado das Relações Exteriores, aguardando designação. 
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Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de abril de 
1975.- (Sergio de Queiroz Duarte,) Chefe da Divisão do PessoaL 

(À Comissão de Relaçiks Exteriores.) 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÀMARA DOS DEPUTADOS 

N' 141(75, de 6 do corrente, comunicando a aprovação da 
Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 25, de 1972 
(nl' 283-Ej7l, na casa de origem), que denomina de "Estação 
Florestal de Experimentação Dr. Epi~ácio Santiago" a atual "Esta­
ção Florestal de Experimentação" do Ministêrio da Agricultura, 
localizada em Lo~ena, Estado de São Paulo. 
(Projeto enviado à sanção, em 6 de maio de 1975). 

OFICIOS 

Do Sr. 19-Secret,rio da Câmara dos Deputados, encaminhando l 
revfsio do Senado áut6grafos dos seaufntes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N• 24, DE 1975 
(N• 66-B/75, na c ... de origem) 

De inicíariva do Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial a Edvaldo Silveira Coelho de 
Abreu. 

O Congresso N acionai decreta: 
Àrt. J9 b concedida a Edvaldo Silveira Coelho de Abreu, filha 

de Joaquim Dias de Abreu e Eunice Silveira Coelho, a pensão es­
pecial, mensal, equivalente a 3 (três) vezes o valor do maior salário 
mínimo vigente no Pais, a contar de 4 de abril de 1973, data em que 
foi considerado incapacitado para ocupações habituais. 

Art. 29 A pensão especial de que trata esta lei será, por morie 
do benef1ciárío, transferível aos seus herdeiros desde que menores de 
18 (dezoito) anos ou ínvã\idos. 

Art. 3? A despesa d~orrente da execução desta lei correrá à 
conta dos Encargos Gerais da União- Recursos sob a supervisão 
do Ministério da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei. entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 72, DE 1975 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos-Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo S l da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Ex.telências, acom­
panhado de Exposição de MotiVos do Senhor Ministro de Estado do 
Exército, o anexo Projeto de Lei que "concede Pensão Especial a 
Edvaldo Silveira Coelho dt Abreu". 

Brasília, em 24 de março de 1.975.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 3, DE 13 DE JANEIRO DE 
1975, DO MINISTf:RIO DO EXf:RCITO. 

N' 3 

Brasília, DF, Bdejaneirode 1975 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 

Excelência, o Anteprojeto de Lei anexo, pelo qual a União procede 
amparo a Edvaldo Silveira Coelho de Abreu, residen~e na Fazenda 
Lagoa de Dentro, no Munidpio Euclides da Cunha, no Estado da 
Bahia, vítima da explosão acidental de uma granada ofensiva, encon­
trada na ârea onde foi realizado um ex.ercício de campo com tropas 
da 6' Região Militar. 

O lamentãvel acidente foi objeto de Inquérito Policial Militar, 
instaurado por ordem do Comandante daquela Região Militar. 

A vítima. que por ocasião do acidente contava apenas l3 anos, 
teve amputado o antebraço esquerdo, estando impossibilitado de 
prover a própria subsist~cia. 

Com profundo respeito.- General Sylvio Frola. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N•lS, DE 197~ 
(N9 !97-B/7'1., na Casa de origem) 

Altera a rriado- dos artigos 6'l e 13 do C6digo do Pro­
cesso Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O inciso VIII do art. 69 do Código de Processo Penal 

(Decreto-lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941), passa a viger com a 
seguinte redação, acrescentando-se novo inciso, sob o número X, do 
seguinte teor: 

"Art. 6~ ...................................... . 
VUI- Fazer juntar aos autos a folha de antecedentes 

do indiciado. 
IX-.:· ...................................... . 
X - Em nenhum caso serã feita identificação criminal, 

inclusive, pelo processo datilostópico,-.. de pessoa que já 
possuir documento de identidade." 

Art. 29 Acrescente-se ao art. 23 do Código de Processo Penal 
o seguinte parágrafo único: 

"Art. 23. 
Parãgrafo único. Havendo prova de identificação civil, 

a criminal só se fará após ter a sentença condenatória passa­
do em julgado". 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
rev()gadas as disposiçÕes em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 3.689, DE 3 DE 
OUTUBRO DE 1941 

C6dlao de Processo Penal. 

LIVRO I 

Do Procesao elll Geral 

TITULO 11 

Do Inquérito Policial 

Art. 69 Logo que üve.r conhecimento da prática de infração 
penal, a autoridade policial deverá: 1 

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo 
datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de ante­
cedentes; 

Art. 23. Ao fazer a remessa dos autos do inquérito ao juiz 
competente, a autoridade policial oficiará ao Instituto de Identifi­
cação e Estatística, ou repartição congênere, mencionando o juizo a 
que tiverem sido distribuídos, e os dados relativos à infração penal e 
à J>essoa do indiciado. 

(À ComissJo de Constituição e Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• :tlí, DE 1975 
(0'1.090-B/7~. na Caso de orlaem) 

Declara Pedro Amirloo Poii'OIJO Hl116rlto do Pintura 
Oúslca no Bwll e Cindido Portfnarl· Patrono da Pintura 
Moderna Brasileira. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"~ São declarados Patrono Histórico da Pintura CJássica, 
no Brasil, o autor do quadro "Grito da Independencia", Pedro 
Am~rico, e Patrono da Pintura Mod'erna Brasileira, Cindido Por· 
tinari. 

Art. 2"~ O Poder Executivo regulamentarã esta lei no prazo de 
60 (sesenta) dias, escolhendo, inclusive, as efigies oficiais de Pedro 
Améiíco e Cândido Porti-nari. 

Art. 3"~ Esta Lei entrará em vigor na..data de sua publicação, 
revogadas as dísposíções em contrário. 

(À Comissão de Educaç{jo e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (MoJalbil .. Pinto)- No Expediente lido 
consta o Projeto de Lei da Câmara n'~ 24, de 1975, que conced.e 
pensão especial a. Edvaldo Silveira Coelho de Abreu. 

Nos termos da alínea b do inciso 11 do Art. 141 do Regimento 
Interno, a matéria receberâ emendas, perante a Comissão de 
Finanças, pelo prazo de 5 sessões ordinárias. · 

O SR. PRESIDENTE (Magolhies Pinto)- A Presidência rece· 
beu a Mensagem n~' 92, de 1975, (n~' 125, na origem, de 6·5~75), pela 
qual o senhor Presidente da República, nos termos do disposto no 
art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado proposta do Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda para que seja levantada a proibição 
contida na Resolução 58/68 desta casa, a fim de que a Prefeitura 
Municipal de Rio das Pedras ISP) possa elevar em 
CrS 1.500.000,00 (hum milhão .e quinhentos mil cruzeiros), o 
montante de Sua divida .consolidada, e possa contratar empréstimo 
junto à Caixa Econômica Estadual de São Paulo destinado ao fi'nan­

. ciamento de ~bras de pavimentação asfáltica de vias públicas da­
quela cidade. 

A matéria será despachada às .Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Ma&olhies Pinto) - A Presidência 
comunica ao Plenário que, em face do convite do Sr. Wilson Jqsê, 
Presidente da Associação Paulista de Municípios, designou os 1 se­
nhores Senadores Franco Montara, Orlando Zancaner e Orestes 
Quércia para representarem o Senado no "XJX Congresso Estadual 
de Municípios", a realitar-se em Campos do Jordão, no periodo de 
li a 17 do corrente mês. 

O SR. PRESIDENTE (Magolhies Pinto)- A Presidência rece. 
beu a Mensagem n' 39 de 1975~CN (n' 123/75, na origem), pela qual 
o senhor Presidente da República encaminha ao Congresso Nacional 
a&: razões do veto parcial aposto ao Projeto de Lei n' J, de 1975·CN, 
que estabelece a descaracterização do salãrio mfnimo como fator de 
correção monetária e acrescenta parãgrafo único ao artigo 1"~ da Lei 
n9 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

Para leitura da mensagem e demais providências previstas no 
art. 104 do Regimento Comum, a Presidência convoca se.tsão 
Conjunta a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, no 
Plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Tendo em vista a 
não realização de sessões desta Casa, nos dias 7, 8 e 9 do corrente, 
foram encaminhadas à Secretaria Geral da Mesa proposições, a 
serem lidas pelo Sr. 11'-Secretário. 

Sio lidas as seguintes 
PROJETO DE LEI DO SENADO N•f9, DE 1975 A- ao INPS a nr.a. COOYklo- u Pnfeltvu 

Mulclpala, pua .--ode dAIIOiprerldelldúlot. 

O Congresso Nacional de<:reta: 

Art. 1' ~o Instituto Nacional de.Previdencia.Social- INPS­
autorizado a firmar conv~nio com as Prefeituras Municipais, 
visando ao rece~imento de d~bitos previdenciãrios, mediante-paga­
mento representado por imóvel de propriedade dos respectivos 
Municipios. , 

Parãfrafo únlco. Em qualquer hipótese, o valor atualizado do 
imóvel não poderá ser superior ao do dbbito, impondo qua)quer 
modalidade de r~tituiçJo pelo ]NPS. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Rcvoa;am~ae as disposições em contrério. 

Jllllllatçlo 

O presente projeto tem,. sobretudo, um objetivo eminentemente 
prãtico: o de permitir sejam saldados débitos municipais para com a 
Previdência Social. 

De fato, observa-se, no particular, a absoluta insolvência de 
numerOsos municípios, no que tange aos seus débitos com o INPS. 

A impossibilidade de atendimento a esses pagamentos torna, 
cada vez mais, onerosa a carga fiscal, ainda à vista das sanções 
pecuníãrías que se acumulam irremediavelmente. 

Assim, a.soJuçào que nos parece mais adequada à espécie seria 
a que permitisse o pagamento do débito mediante a utilização deva~ 
lores patrimoniais das mutlicipalidades, representados por imóveis 
de sua propriedade. 

Tal providência, a par da contenção que se estabelece, em carâ· 
ter cautelar, no parflgrafo~único do art. 1~ do Projeto, impedindo 
possiveis restituições pelo INPS, resolveria definitivamente o proble­
ma, ensejando, inclusive, vantagem econômica para a instituição 
previdenciária. 

O projeto, pois, que se inclui na órbita exclusiva da sistemâtica 
administrativa, não acarreta qualquer despesa, nem afeta a receita 
para-fiscal, senão para oferecer solução de interesse comum e de 
largo alcance político-administrativo. 

Sala das Sess&:s, em 12 de maio de 1975. - Senador Osires 
Teixeira. 

{Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1975 

Autoriza 01 Mu•lcíploS' localizados na A.muônJa LeaaJ a 
em,ireaar JUIIS cotas do Fundo Rodov"rlo Nacional no setor 
que especifica. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1" Os Municfpios iocalizados na Amazônia Legal poderão 
empregar suas cotas do Fundo Rodoviârio Nacional na aquisição de 
embarcações, na construção, conservação e melhoramento dos por~ 
tos fluviais e na desobstrução de vias fluviais. 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos de que trata este arti­
go dependerá de pr~v·ía autorização dos Distritos Rodoviãrios 
Nacionais. 

Art. 29 Esta lei entra ern vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

J usttncaçlo 

Na Amazônia,· os rios desempenham papel mais ímportante do 
que os demais meios de comunicação. 

Distribuidas nutna área de tamanho descomunal, guardando en· 
tre si distâncias enormes, desprovidas de rodovias e de campos de. 

I 
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pouso, as cidades da Amazônia interligam-se e ao resto do País 
quase que exclusivamente por via fluvial. 

.4.-s rodovias e campos de pouso, quando existentes, tornam-se 
de utilização impossível face aos seus alagamentos e deteriorações na 
época das chuvas prolongadas. 

Por haver na Amazônia apenas duas estações no ano, a das se­
cas e das chuvas- ou a do inverno e a do verão ~ e por chover ali, 
em média, duas, três e até quatro vezes mais do que em outras partes 
do País, ê fácit entender atê que ponto q transporte por outras vias, 
que não a fluvial, acaba sendo uma temeridade durante o verão 
amazônico. Daí a condição de imprescindibilidade que ê atribuída às 
vias fluviais na Amazônia. 

Demais, o Decreto-lei nl' 61, de 21 de novembro de 1966, que al­
terou a legislação relativa ao Imposto' único sobre Lubrificantes e 
Coritbustíveis Líquidos e Gasosos, entre as quais a da redistribuição 
e aplicação das cotas do Fundo Rodoviário Nacional, já cuidava 
incompleta e acanhadamente do problema, dispondo: 

"Art. 15. Ajuízo do Conselho Rodoviário Nacional, os 
Estados do Amazonas, Pará e Acre poderão aplicar até tO% 
de sua receita no Fundo Rodoviârio Nacional em investimen­
tos fixos em outras vias, meios e terminais de transportes ou 
em instalações de telecomunicações." 

"Parágrafo único. Os investimentos referidos neste arti­
go deverão ser previamente aprovados e posteriormente 
fiscalizados pelo órgão federal competente do setor a que se 
referir." 

"Art. 16. Durante os ex.erc(cios de 1965 a 1969,4% das 
cotas do DNER e dos órgãos rodoviários dos Estados do 
Fundo Rodoviário Nacional serão aplicados na construção, 
melhoria, pavimentação e instalação de aeródromos, 
aeroportos, inclusive em acessos rodoviários, e na implanta~ 
ção e manutenção dos sistemas de segurança das operações 
de proteção ao vôo." 

"Parágrafo único. A percentagem referida neste artigo 
será aplicada pelos órgãos competentes do Ministério da 
Aeronáutica, diretamente ou mediante convênios com os 
Estados." 

Tais dispositivos que, entretanto, eram: restritivo o primeiro, 
em termos de Região Amazônica (apenas falava em Estados do 
Amazonas, Pará e Acre), bem como restritivo e transitório o segun­

'do (apenas a União e os Estados e assim mesmo durante os 
exercícios de 1965 a 1969), acabaram por ser revogados pela legisla­
ção subseqílente, particularmente pelos Decretos-leís n9s. 
335/67, 343/67, 555/69 e 859/69, restabelecida.apenas, através do 
art. \I' deste último, a destinação prevista no mencionado art. 16, do 
Decreto-lei n9 61, de 21 de novembro de 1966, com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 11' Fica mantida, a partir de 1970. a destinação de 
4% çlas cotas do Fundo Rodoviário Nacional pertencentes ao 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e aos ór­
gãos rodoviários dos Estados e do Distrito Federal, prevista 
no art. 16 do Decreto-lei n9 61, de 21 de novembro de 1966, 
para aplicação na construção, melhoria, pavimentação de 
aeródromos, aeroportos, inclusive em acessos rodoviários, e 
na implantação e manutenção dos sistemas de segurança das 
operações de proteçào ao vôo." 

Os Municípios da Amazônia, entretanto, tão ou mais carentes 
de meios de comunicação, em razão dos motivos já apontados, ainda 
uma vez ficaram à margem da permissão legal. 

O projeto visa, pois, corrigir essa omissão da lei, para o fim de 
permitir que os Municípios da Amazônia Legal possam usar parte 
dos recursos do Fundo Rodoviário Nacional da forma mais 
adequada possível às suas reais necessidades de transportes. Sim, 
porque os recursos do Fundo Rodoviário Naciona\, embora origi-

• nariamente tivessem destinação espetífica ao setor rodoviário, 
podem muito bem atender a outras necessidades viárias e de co­
municações, conforme já prescrevia o retrotranscrito art. 15, do 
Decreto-lei n9 61, de 21 de novembro de 1966, e ainda prescrevem os 
artig9s 1"' e 29 do Decreto-lei n9 8.59, de ll de setembro de 1969. 

f!, pois, uma questão de reconhecimento da estrutura de meios 
de comunicação na Amazônia. Ali, ao contrário do que acontece no 
Sul e em outras Regiões do Brasil, onde as cidades ficam próximas 
umas das outras e os transportes, senão fartos pelo menos sa­
tisfatórios, ali, repetimos, as vias fluviais ainda são- e continuarão 
sendo por muito tempo - absolutamente preponderantes e 
imprescindiveis. 

Sal~ das Sessões, em l2 de maio de 1975. - Senador JoR 
Estens. ' 

(Às Comissões de Conslítuirào e Justíça. de Assuntos Re­
gionais, de Transportes. Comunicações e Obras Públicas e de 
Finanças.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 71, DE 197S 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 11 da Lei n9 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que altera a legislação de Pre,.idência 
Social. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 O artigo li da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, passa 
a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. Excetuam-se da aplicação deste ar­
tigo as enfermidades que, 

1 
pelas suas características ou 

períodos de incubação, não se revelem nos exames clínicos 
normalmente feitas para admissão a emprego." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art: 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justific"u;ào 

Tem o arL ll da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, a seguinte 
'redação: 

"Art. ll. Não será concedido auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez ao segurado que, comProvada­
mente, ingressar na previdência social portador de moléstia 
ou lesão que venha, posteriormente, a ser invocada como 
causa da roncessão do beneficio." 

Na forma, portanto, desse dispositivo legal. o segurado que, 
após cinco, dez ou rnais anos, ficar incapacitado definitivamente 
para o trabalho, embora durante o período tenha contribuído, mês a 
mês, para o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), não 
terá direito a aposentar-se quando inválido, se adquiriu a moléstia 
incapadtante antes de ingressar na Previdência Social. 

Tal hipótese é perfeitamente admissível se levarmos em conta 
que há numerosas enfermidades e lesões orgânicas que só se revelam 
após longa evolução. Entre elas estão, por exemplo, o Mal de 
Hansen, ou Lepra, e a Doença de Chagas. 

A primeira, tem um período de incubação nunca inferior a dez. 
anos. Somente após esse longo tempo é que o portador da terrível 
molêstia apresenta os primeiros sintomas. Ora, se a previdência 
social existe justa e precisamente para assegurar aos trabalhadores 
condições de subsistência principalmente quando incapacitados para 
o trabalho, como pode ser negada a apo~e_ntadoria por invalidez ao 
que está reconhecidamente inválido, somente por que era portador 
da moléstia, evidenttmente em fase não incapacitante, quando in~ 
gre.Ssou na previdência social? 

O mesmo acontece com a Doença de Chagas. Segundo o Pro­
fessor Aluízio Prata. em artigo publicado em 1972, 
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"As Amêricas detêm o triste privilégio de ser o centro 
geográfico e único no mundo da Doença de Chagas. Só no 
Brasil, cinco milhões de brasileiros contam~se entre suas ví~ 
ti mas. Apesar de não existir cura para o mal, hâ providências 
que, se tomadas a sério, como a gravidade do assunto requer, 
poderiam reduzir a doença a índices m{nimos." 

Mais adiante, esclarece: 

"Contudo, somente numa minoria de infectados se ins­
tala a doença cardíaca grave. A probabilidade de morrer da 
doença cardíaca de Chagas não é, com certeza, maior do que 
a de um habitante da cidade Ser vítima de acidente de trânsito 
fatal. De fato, a paciente na qual Carlos. Chagas des,cobriu a 
doença, em 1909, ainda vive e goza de boa saúde. Continua 
infectada, mas não apresent.a distúrbios cardíacos ou 
condições mega." 

O presente projeto, de inegável alcance social, não desnatura ou 
invalida o disposto no artigo 11 da Lei n~' 5.890/73, senão o 
completa. Já se disse alhures que a finalidade única desse artigo está 
em salvaguardar a instituição previdenciária e, portanto, todos 
aqueles que dela dependem a concorrem para a· sua manutenção, da 
ação. insidiosa, preconcebida ou dolosa dos que, não tendo jamais 
ingressado no sistema, queíram dele se valer para tirar proveito 
imerecido, no momento em que se vêem ame11çados de uma doença 
incapacitante. 

O projeto, tendo presente essa hipótese, mantém incólume. o 
princípio cautelar do artigo, pois, condiciona a concessão do benefí­
cio somente para aqueles que, nem pelos exames médicos normais, 
nem por qualquer indício ou sintoma, possam ser declarados porta­
dores de uma "futura" doença íncapacitante. 

Quem trabalha cumpre dever social a que correspondem direi­
tos assegurados pela Constitviçào e, entre eles. está o de ser aposen­
tado quando impossibilitado de trabalhar. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 197.5.- Senador Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•5.890, DE 8 DEJUNHODE 1973 
Altera a legislação de Prefidênda social. 

Art. lI. Não será concedido auxílio-doença ou aposentadoria 
por invalidez ao segurado que, comprovadamente, ingressar na previ­
dência social portador de moléstia ou lesão que venha, posterior­
mente, a ser invocada como causa da concessão do bçneficio. 

. . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legisláção 

Social. de Saúde .e de F1nailças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 72, DE 1975 -
(COMPLEMENTAR) 

06 nova recfaçjo ao art • ., do Ato Compledlentar .lf9' 43, de 
29 de janeiro de 1969, que dispõe sobre o PlaPO Nacional de 
Desenvolvimento. 

O Congresso N acíonal decreta: 
Art. I~ Dê·se ao art. 4~>do Ato Complementar n9 43, de 29 de ja­

neiro de 1969, a seguinte redação: 

"Art. 49 Se, decorrido um ano de vigência do Plano Na­
cional de Desenvolvimento, o Executivo não usar as atribui­
ções que lhe são conferidas pelos arts. J9 e 61' deste Ato 
Complementar, para revisão do Plano, o Congresso Nacio­
nal poderá tomar a respectiva iniciativa, observadas as se­
guintes condições: 

a) não haver aumento de despesas; 
b) estar devidamente comprovada a inadequação ou 

inconveniência das partes a serem modificadas; 

Art. 2v Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições efll contrário. 

Justificado 

O Poder Legislativo, pela Lei Complementar n~> 9, de ll de 
dezembro de 1970, revogou o art. 29 do Ato Complementa.t: n11 76, de 
21 de outubro de 1969, conforme está escrito no seu art. 3v e deu 
nova redação ao art. lO do Ato Complementar n\1 43, de 29 de janeiro 
de 1969. 

É o que se lê nos seguintes dispositivos. ambos da Lei Com pie· 
mentarn~>9: 

"Art. f9 O art. JO do Ato Complementar n9 43, de 29 de 
janeiro de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 10. O Primeiro Plano Nacional de Desenvolvi­
mento e o próximo Orçamento Plurianual de Investimentos 
serão encaminhados ao Congr'tsso Nacional atê o dia 15 de 
setembro de 1971 e terão vigê.ncia nos exercícíos de 1972, 
1973 e 1974." 

Art. 311 A presente Lei Complementar entrará em vigor 
na data de sua publicação, refogado o art. 29 do Ato Comple­
mentar n' 76, de 2) de outubro de 1969, e demais disposições 
em contrârio." 

Assim, o presente projeto de lei, na mesma linha de orientação, 
destina-se a aperfeiçoar uma norma que necessita ser atualizada, 
como resultado deu~ maior desejo de participação do Congresso no 
acompanhamento dos Planos NaciOnais de Desenvolvimento, objeto 
de disciplina do Ato Complementar n~' 43, que determina: 

1) O Executivo elabore o Plano, que terá duração 
quadrienal e será submetido à deliberação do Congresso Na~ 
cional até o dia 15 de setembro do primeiro ano de mandato 
do Presidente da Rep6blica; 

11) O Plano serâ apresentado sob a forma de diretrizes 
gerais de desenvolvimento, definindo objetivos e políticas glo­
bais, setoriais e regionais; 

c) é reconhecido ao Congresso o direito de formular 
ressalvas ou restrições, mailtida a coerência global do pJano e 
sua biabilidadc em face dos recursos disponfveis; 

ti) em face das ressalvas ou restrições, o Executivo deve~ 
rã rcforl)lular as partes ressalvadas; 

e) o Congresso ter{t o direito de aprovar ou rejeitar as 
reformulações feitas; 

f) fica •Nado es:pl'ftlaiDellte ao CoqrtUO .a lnlclatf,.l de 
.. "'- pi'GfOIIçiel qoe lmpllqti<m .., alttrll(io do plano, 
lakfadq qw 16 caber• ao Execudro, •p6a o primeiro ano ele v&. 
cfad.o (art. 3•), .. 1 .... , .. , tempo (art. 6•). Qualquer 
lllklad•• parlatMMar IIIIH Mlltl4o dtver6 Hr sumariamente 
......... , oio ........ ler lhmlllçio (art. 4•). 

Entendemos que a redação atual do art. 4', é prejudicial, eis que 
impede o Congresso de exercer os poderes que a Lei Maior lhe 
assegura, ao definir as atribuições do Poder Legislativo. 

Realmente, é a própria Constituição que ao formular tal defini~ 
çilo, cstatui: 

.. Art. 43. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da Repóblica, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente: 

II - orçamento anual e plurianual; 
................................................. 
IV - planos c prosramas nacionais c regionais de desen­

volvimento.'' 



1650 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1975 

Verdade é que o Estatuto Básico dá competência exclusiva ao 
Presidente da República para a iniciativa das leis que disponham 
sobre matéria financeira (art. 57, I) e, de qualquer· modo, criem, 
autorizem ou aumentem a despesa pública (art. 65). 

Pol' isso mesmo, o projeto ten o cuidado de ellmlaar tals 
hipóteses, a fim de que o poder de iniciativa recaia no art. 56, isto ~. 
em qualquer membro ou comissão do Congresso. 

A proposição foi mais além e ainda é mais cauteloS11. ao estabele­
cer outra condição: a de estar devidamente comprovada a inadequa­
ção ou inconveniência das partes a serem modificadas. 

Mais ainda: o projeto subordina, ainda, a iniciativa parlamentar 
ao fato de, decorrido um ano de vigência do Plano, o Executivo não 
tomar a iniciativa de sua revisão, conforme atribuição que lhe confe­
rem os artigos 39 e 69 do ~to Complementar fi9 43. 

Todas estas cautelas mostram o cuidado com que foi elaborada 
a proposição, a fim de que se evitasse qualquer eiva de inconstitu .. 
cionalidade. 

No que tange ao mérito, é evidente a sua conveniência e a s,v.a 
utilidade. 

Ele demonstra o ensejo do Congresso de acompanhar parf .. 
pUIU a execução dos grandes planos ·nacionais. As duas Casas do 
Congresso devem estar com suas atenções voltadas para esses gran­
des temas que interessam ao desenvolvimento do Pafs. Por isso,. o 
_projeto abre ao Congresso oportunidade de acompanhar a execução 
dos planos nacionais. ou regionais, setoriais ou não, sobretudo no 
que tange às r~giões que representam e propor alterações. 

I:: preciso não esquecer que a execução dos Planos de Governo, 
sob muitos aspectos, escapa ao controle do Executivo, que ainda não 
dispõe de um sistema de fiscalização e acompanhamento eficazes. 
Isto sob o ponto de vista fisico do Plano. O que não dizer do ponto 
de vista político, onde o grande controle ainda deve ser feito pelo 
Congresso, como resultado das aspirações e opiniões de todos oa 
setores e de todas as geografias? 

O Senhor Presidente da República tem demonstrado, por di ver~ 
sos atos, o desejo de governar de acordo com as aspirações popula­
res, acolhendo os anseios dos seus concidadãos, legitimamente 
expressas no parlamento. 

t:: conhecido o seu propósito de conduzir o Pais para o caminho 
das franquias democrâticas. Para isso,apelouele para a imaginação 
dos políticos, a fim de que propiciem meios e maneiras para a chama­
da distensão política. 

Este projeto se inspira nesses nobres e altos propósitos do Chefe 
da Nação, pois pretende dar ao Congresso os meios de uma colabo­
ração mais ef~tíva e mais intensa com o Executivo, participando 
mais ativamente da ação governamental, e, com isto, dando·~he con­
teúdo popular c democrático, discutindo e emendando os Pfanos 
de Desenvolvimento, o documento formulador da Política do Gover­
no, que por ser o mais importante, nem assim estâ a salvo de 
envelhecimento e retificação eru seus objetivos ou metas. . 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 19'75. - Senador Josi 
Sarbey. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ATO COMPLEMENTAR N•43, DE29 DE 
JANEIRO DE 1969 

Art. )9 Após o primeiro ano de vigência, poderá o Poder 
Executivo propor ao Congresso N acionai a revisão do Plano Na­
ciona\ de Desenvolvimento. 

Art. 49 Não serão objeto de tramitação, devendo ser ar­
quivadas por ato do Presidente: do Senado Federal ou da Câtnara 
dos Deputados, quaisquer proposições que impliquem em alterar o 
Plano Nacional aprovado pelo Congresso Nacional, a não ser as de 
iniciativa do Poder Executivo, na forma estabelecida no artigo 39 

Art. 69 Através de proposição devidamente justificada, o Po­
der Executivo poderá, a qualquer tempo, propor ao Congresso Na-

cional a revis.ão do Orçamento Plurianual de Investimentos, assim 
como o acréscimo de exercicios para substituir os iâ vencidos. 

(Às Comissões (ie Constituição e Justiça, de Economia e 
de Finanças,) 

PROJETO DE J.EI DO SENADO N• 73, DE 19'75 
EataWeee q11e os f11Ddon6rlos federais, estaduais e muni­

cipais, daadad.os ao lNPS, aeri.o aposent~ nu buea e 
~çiet tstabelecldu no texto constitucionaL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O parágrafo único do art. 39 da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social passa a constituir § J9, acrescentando~se ao mesmo 
artigo o seguinte parâgrafo: 

"§ 2<~ Para os funcionârios da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e Territórios incluídos no 
regime desta lei, a aposentadoria será concedida nas bases e 
condições previstas nos artigos lOt e 102 ~o texto con"stitu­
cional". 

Art. 2'l Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3<~ São revogadas as disposições em contrário. 

Just10açlo 

Presentemente, a situação dos servidores pllblicos em geral 
perante a previdência social está definida nos seguintes termos: 

''são obrigatoriamente segurados do [NPS os servidores 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
dos Territórios que não estiverem sujeitos a regime próprio 
de pr~vidência social''. 

Essa situação decorre dos seguintes preceitos da Lei Onzânica 
da Previdência Social (Lei n<~ 3.807, de 1960): 

I -"São obrigatoriamente. segurados do INPS. res­
salvado o disposto no art. 3<~: l - os que trabalham como 
empregados, no território nacional" (art. 5); 

2 - "São excluidos do regime desta lei: I - os servido­
res çivis e militares da União, dos Estados, Murlicipios e Ter­
ritórios, bem como os das respectivas autarquias, que ettl­
verem sujeitos a regimes próprios de previdência". (art. 31'); 

3- "O disposto no inciso I não se aplica aos servidores 
civis da Ullião, dos Estados, Municípios e Territórios, que 
são contribuintes de Instituto de Aposentadoria e Pensões". 
(art. 5), parágrapo único). 

l 

Que se deve entender por "regime próprio de previdência"? 
Foi o próprio Departamento Nacional de Previdência Social 

que, através da Resolução n~' 336, de 23 de agosto de 1968, definiu 
como "regimes próprios de previdência" os que assegurem aos servi~ 
dores no mínimo, aposentadorias e pensões. 

Dessa forma, somente estão excluídos do INPS os servidores 
federais, estaduais ou municipais, a quem a União, os Estados ou os 
Municfpips assegurem, pelo menos, um regime de aposentadorias e 
pensões. 

Todos os demais servidores dos Municípios, Estados, do Distri­
to Federal, da União ou dos Territórios, para os quais não exista, 
por lei especial, pelo menos, as. garantias de aposentadoria e pensão 
são obrigatoriamente segurados do INPS, por força do citado artigo 
59 da Lei Orgânica da Previdência Social. 

3 
Essa vinculação de servidOres públicos ao INPS vem sendo feita 

em condições que obedecem à legislação especifica desse lns.titu~o. 
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mas que desrespeitam, em alguns casos, normas impetativas da pró­
pria Constituição. 

Assim, por exemplo, o funcionârío público municipal, estadual 
ou federal vinculado ao lNPS aposenta-se, atualmente, com proven­
tos inferiores à sua remuneração efetiva, Pois o critério de cãlculo 
previsto para os segurados do INPS é feito com base na remuneração 
auferida nos últimos 48 meses, o que - dado o fenômeno da infra­
ção continua ern nosso meio - determina um montante neces­
sariamente inferior ao vencimento real do funcionário. 

Além disso, para os segurados do INPS, o limite do valor da 
aposentadoria, não pode ser superior a .gQ% da importância corres­
pondente a 20 salãrios mfnimos. 

Essa situação contraria o preceito constitucional, que assegura 
aos funcionários públicos "aposentadoria com proventos integrais" 
(art. 102, inciso I). 

O mesmo ocorre com os que se invalidam em virtude "de 
doença grave, contagiosa ou incurável", os quais, também por deter­
minação constitucional, têm direito a proventos integraiS de 
aposentadoria, o que não sucede t:om os casos regulados pela Lei Or­
gânica da Previdência SociaL 

Dessa forma, vãrios direitos assegurados constitucionalmente 
aos funcionãrios, em matéria de previdência social, vêm sendo 
desrespeitados no atual regime previdenciário do INPS. 

O objetivo do presente projeto é corrigir essa situação irregular. 
Para isso estabelece que os funcionários federais, estaduais e muni~ 
cipais vinculados ao INPS serão aposentados nas baseS e condições 
estabelecidas no texto constitucional. 

Trata-se de garantir o respeito a direitos assegurados pela 
Constituição. 

E'sses direitos são fundamentalmente os seguintes, prescritos nos 
artigos 101 e 102 da Carta Constitucional: 

.. Art. 101. O funcionário será aposentado: 
I- por invalidez; 
ll- compulsoriamente, aos setenta anos de idade; 
JIJ - voluntariamente, após trinta e cinco anos de 

serviço. 
Parágrafo único. No caso do item III, o prazo é de trin­

ta anos para as mulheres. 
Art. 102. Os proventos da aposentadoria serão: 

I- integrais, quando o funciOnário: 
•) contar trinta e cinco anos de serviçô, se do sexo mas­

culino, ou trinta anos de serviço, se do sexo feminino; ou 
b) se invalidar por acidente em serviço, por moléstia 

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, espe­
cificada em lei; 

n- proporcionais ao tempo de serviço, quando o fun­
cionário contar menos de trinta e cinco anos de serviço, salvo 
o disposto no parágrafo único do art. lO t. 

§ t~> Os proventos da inatividade serão revistos sempre 
que, por motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, 
se modificarem os vencimentos dos funcionários em ativi­
dade. 

§ 2' Ressalvado o disposto no parâgra.fo anterior, em 
caso nenhum os proventos da inatividade poderão exceder a 
remuneração percebida na atividade. 

§ 3~' O tempo de serviço público federal, estadual ou 
municipal será computado integralmente para os efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade, na forma da Lei". 

Essas normas são imperativas, têm hierarquia collstitucionaJ e 
apticam-se a todos os funcionários federais, estaduais e municipais. 
~ o art. 108 da Constituição que preceitua: 

.. 0 disposto nesta Seção _aplica-se aos funcionãrios dos 
três poderes da União e aos funcionários em geral dos Es· 
tados, do Distrito Pederal, dos Territórios e dos Municípios." 

Conseqüéntemente, tais funcionários só podem ser incluídos na 
regime da Lei Orgânica· da Previdência Social, com o respeito aos 
di~itos que lhes são constiiucionalmeJ;tte assegurados. 

A inclusão dos servidores municipais, estaduais e federais no 
regime do lNPS, com a garantia dos direitos que lhe são consti­
tucionalmente assegurado"s-, não constitui inovação. 

De fato, há dois precedentes análogos em nosso sistema 
previdenciário, ambos com fundamento em preceitos consti~ 
tucionais. O primeiro foi a fixação, através da Lei n~" 5.440-A, de 23 
de méiio de 1968, da aposentadoria Bo segurado do sexo feminino, 
após 30 anos de serviço, com cem por cento do salário-de~ benefício, 
em respeito ao que prescreve o item XIX do art. 165 da Constituição. 
O segundo, contido na Leí n~> 5.698, de 3l de agosto de 1971, refe­
rente ao ex~combatente, que teve sua. aposentadoria garantida aos 25 
anos de serviço pelo art. 178 da Co"nstituição de 1967, reproduzido 
pelo art. 197 do texto atual. 

Assim é que os segurados do sexo feminino e os ex-combatentes 
estão sujeitos às normas gerais da legislação do INPS, com exceção 
do tempo de serviço para aposentadoria que é, segundo a legislação, 
como não poderia deixar de ser, aquele que lhes foi garantido pela 
Constituição. 

Do mesmo modo, os funcionários públicos (federais, estaduais, 
ou municipais) ao adquirir a condição de segurado do INPS, nãO po­
dem deixar de ter reconhecidas as garantias de sua aposentadoria, 
prescritas no texto constitucional. 

6 

Uma aparente dificuldade à aprovação do projeto seria 
representada pela disposição do parágrafo único do art. 165 da 
Constituição, assim redigido: "Nenhuma prestação de serviço de 
assistência ou de benefício compreendidos na previdéncia social será 
criada, majorada ou estendida, sem a correspondente fonte de 
custeio tot.aJ". 

A dificuldade é apenas aparente. O presente projeto, tal como as 
duas leis antes referidas, não se enquadra no parágrafo úníco do arti­
go 165 da norma constitucional, pois ele não cria, estende ou majora 
benefícios. 

Os benefícios a que ele se refere estão criados e estabelecidos na 
própria Constituição. Trata-se, apenas, de assegurar o seu respeito e 
acatamento, 

Não se trata de inovar e criar novos direitos, m.as evitar que 
direitos estabelecidos na Constituição sejam descumpridos e desres­
peitados por normas de hierarquia inferior. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1975. -Senador Franco 
Montoro. 

LEGISLA(;.< O ClT A DA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960, 
com a redação dada pela Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973 

Art. 3' São excluídos do regime desta lei; 
J - os servidores civis e militares da União, dos Estados, 

Municípios e dos Territórios, bem como os das respectivas 
autarqoias, que estivertm sujeitos a regimes próprios de previdências; 

11 -- os trabalhadores rurais. assim definidos na forma da legis-
lação própria. 

Parágrafo único. O disposto no inciso I não se aplica aos servi­
dores civis da União, dos Estados, Municipios e dos: Terrítór~os, que 
são contribuintes de Institutos de Aposentadoria e Pensões. 

{Às Comissões de Constituição e Jw;tiça, de Legislação 
Social, de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

' 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 74, DE 1975 

Reabre, pelo prazo de 30 dias, o rq.lstro de jornalista pro­
fbslonal, aos que_utlsflztrem u tODill~õe! prnlstu no Dec:re­
to--lel Jl9 97:1, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o 
exercido da pÍ'oOssão de Jornalista. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I~ Fica o Poder Executivo, através do órgão regional 
competente do Ministério do Trabalho, autorizado a conceder o re­
gistro de Jornalista profissional, aos que satisfizerem as condições 
estabelecidas no Decreto-lei n9972, de 17 de outubro de 1969, e que 
tenham, até a data de 19 de março de 1972, comprovadamente, 
exercido por mais de cinco anos, a profissão de jornalista e que o 
requeiram, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de 
publicação desta lei. 

ArL 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrârio. · 

J llltlllc:açio 

O presente projeto não altera nenhum dispositivo regulador do 
exe~cício da profissão de Jornalista. 

Pretende o mesmo, apenas, reabrir o prazo para os que 
deixaram de exercitar o direito de obter o seu registro, à época em 
que foi, ini~ialmente, facultado esse direito, nos termos do Decreto-· 
lei n' 972, de 1969 e do Decreto que o regulamentou, número 65.912, 
do mesmo ano, 

Esta proposição visa a reparar uma grande injustiça criada com 
a fi'l.ação do curto prazo de 90 dias após a publicação do citado 
decreto, para que os interessados ingressassem no órgão regional 
competente do Ministério do Trabalho. com a documentação 
comprobatória e necessária à expedição do aludido registro. 

Mu_itos dos velhos profissionais da Imprensa do longínquo inte­
rior do País, cujo esforço, dedicação e persistência, vêm garantindo 
a circulação de veículos locais de comunicação social, não tiveram 
oportunidade de se registrar e, por isso, permanecem desprovidos 
das prerrogativas do registro de Jornalista profissional, quando, na 
realidade, exerceram e vêm exercendo esta nobre profissão. 

Nenhuma repercussão negativa promove este projeto e nenhum 
prejuízo acarreta aos que se formam nas Faculdades de 
Comunicação Social, em Jornalismo, portanto, é apenas um reparo 
que se pretende fazer a uma classe profissional que tem no seu labor 
cotidiano o mister de forjar a opinião pública brasileira. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1975. - Senador VlqOio 
Tivor•· 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 972- DE I 7 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre o exerdcío da profissão de jornalista 

Os Minístros da Marinha de Guerra, do E.x:êrcito e da 
Aeronáutica Militar usando das atribuições que lhes confere o anigo 
39 dq Ato Institucional n\l 16, de 14 de outubro de 1969, combinado 
com o§ 19 do artigo 2' do Ato Institucional n' S, de l3 de dezembro 
de 1968, decretam: 

Art. 111 O exercfcio da profissão de jornalista ê livre, em todo o 
território nacional, aos que satisfizerem as condições estabelecidas 
neste Decreto-Lei. 

Art. 211 A profissão de jonlalista compreende, privativamente, o 
exerclcio habitual e remuneração de qualquer das seguintes 
atividades: 

a) redação, condensação, titulação, interpretação, CQrreção ou 
coordef!aÇão de matéria a ser divulgada, contenha ou não 
comentârio; 

b) comentârio ou crônica pelo râdio ou pela televisão; 
c) entrevtsta, inquérito ou reportagem, escrita ou falada; 

d) planejamento, organização, direção e eventual execução de 
serviços técnicos de jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou 
distribuição gráfica de mat~ría a ser divulgada; 

e) planejamento, organização e administração técnica dos ser­
viços de que trata a alfnea a; 

f) ensino de técnicas de jornalismo; 
a) coleta de notícias ou informações e seu preparo para 

divulgação; 
b) revisão de originais de matéria jornalfstica, com vistas à cor­

reção redacional e à adeqUação da linguagem; 
l) organização e conservação de arquivo jornalistico, e pesquisa 

dos respectivos dados para a elaboração de notícias; 
; j) eXecução da distribuição grãfica de texto, fotografia ou ilus­

tração de carâter jornalístico, para fins de divulgação; 
I) execução de desenhos artisticos ou técnicos de caráter, 

jornalfstico. 
Art. 311 Considera-se empresa jornalística, ·para os efeitos deste 

Decreto-Lei, aquela que tenha como atividade a edição de jornal ou 
revista, ou a distribuição de noticiãrio, com funcionamento efetivo, 
}doneidade financeira e registro legal. 

§ 111 Equipara-se a empresa jornalistica à seção ou serviço de 
empresa de radiodifusão, televisão ou divulgação cinematográfica, 
ou de agência de publicidade, onde sejam exercidas as atividades pre­
vistas no artigo 29. 

§ 211 O órgão da administração pública direta ou autárquica que 
mantiver jornalista sob vínculo de direito público prestará, para fins 
de registro, a declaração de exercido profissional ou de cumpri­
mento de estágio. 

§ 311 A empresa não-jornalística sob cuja responsabilidade se 
editar publicação destinada à circulação externa promoverá o 
cumprimento desta leí relativamente aos jornalistas que contratar, 
Observado, porém o que determina o artigo 8t, § 4~~", 

Art. 49 O exercício da profissão de jornalista requer prévio re­
gistro no órgão regional competente do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social que se fará mediante a apresentação de: 

1- prova de nacionalidade brasileira; 
n- folha corrida; 
rrr- carteira profissional; 
IV - declaração de cumprimento de estágio em empresa 

jornalística; 
V ~ diploma de curso superior de jornalismo, oficial ou reco~ 

nhecido registrado no Ministério da Educação e Cultura ou em ins· 
tituição por este credenciada, para as funções relacionadas de a a 1 
no artigo 69 

§ {9 O estágio de que trata o item IV serâ. disciplinado em regula· 
mento, devendo compreender período çle trabalho não inferior a um 
ano precedido-de registro no mesmo' órgão a que se refere este artigo. 

§ 29 O aluno do último ano de curso de jornalismo poderá ser 
contratado ~orno estagiário, na forma do parâgrafo anterior em 
qualquer das funções enumeradas no artigo 69 

§ 39 O regulainento disporá ainda sobre o registro especial de: 
a) colaborar, assim entendido aquele que exerça, habitual e re­

muneradamente atividade jornalística, sem re:~açào de emprego; 
b) funcionário público titular de cargo cujas atribuições legais 

coincidam com as do artigo 2'; 

e) ptov,isionados na forma do artigo 12. 
§ 41' O registro de que tratam as alfneas "a" e "b" do parágrafo 

anterior não implica o reconhecimento de quaisquer direitos que de­
corram da condição de empregado, nem, no caso da aHnea "b", os 
resultantes do exercfcio privado· e autônomo da profissãO. 

~rt. 59 H~verâ, ainda, no mesmo órgão a que se refere o artigo 
antenor, o reg1stro -dos diretores de empresas jornallsticas que não 
sendo jornalistas, respondam pelas respectivas publiCJ'l..ções. ' 

§ tI' Para esse registro, serão exigidos: 
1- prova de nacionalidade brasileira; 
li- folha corrida~ 
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lU - prova de registro civil ou comercial da empresa jornalís­
tica, com o inteiro teor do seu ato constitutivo; 

IV - prova do depósito do título da publicação ou da agência 
de notícias no órgão competente do Ministério da Indústria e do 
Comércio; 

V - para empresa já existente na data deste Decreto-Lei, 
conforme o caso: 

a) trinta exemplares do jornal; 
b) doze exemplares da revistil; 
c) trinta recortes ou cópia de noticiário com datas diferentes e 

prova de sua divulgação. 
§ 21' Tratando-se de empre~a nova, o registro será provisório 

com validade por dois anos, tornando-se definitivo após o cumpri­
mento do disposto no item V. 

§ Jl' Não será admitida a renovação de registro provisório nem 
a prorrogação do prazo de sua validade. 

§ 41' Na hipótese do§ 311 do artigo 3~', será obrigatório o registro 
especial do responsável pela publicação, na forma do presente artigo 
para os efeitos do§ 4~' do artigo 81' 

Art. 61' As funções desempenhadas pelos jornalistas profissio­
nais, como empregados, serão assim classificadas: 

a) Redator: aquele que além das incumbências de redação 
comum, tem o encargo de redigir editoriais, crônicas ou comentários; 

b) Noticiarista: aquele que tem o encargo de redigir matéria de 
caráter informativo, desprovida de apreciação ou comentários; 

c) Repórter: aquele que cumpre a determinação de colher 
notícia ou informações, preparando-a para divulgação; 

d) Repórter de Setor: aquele que tem o encargo de colher notí­
cias ou informações sobre assuntos pré-determinados1 preparando­
as para divulgação; 

e) Râdio-Repõrter: aquele a quem cabe a difusão oral de 
acontecímento ou entrevista pelo rádio ou pela teJevisão, no instante 
ou no local em que ocorram, assim como o comentário ou crônica, 
pelos mesmos veículos; 

I) Arquivista-Pesquisador: aquele que_ tem a incumbência de 
organizar e conservar cultural e tecnicamente, o arquivo redatorial, 
procedendo à p'esquisa dos respectivos dados para a elaboração de 
noticias; 

I) Revisor: -aquele que tem o encargo de rever as provas 
tipográficas de matérias jornalística; 

b) Ilustrador: aquele que tem a seu cargo criar ou executar dese~ 
nhos artísticos ou técnicos de caráter jornalístico; 

J) Repórter-Fotográfico: aquele a quem cabe registrar, fotogra~ 
ficamente, quaisquer fatos ou assuntos de interessejornaHstico; 

j) Repórter~Cinematográfico: aquele a quem cabe registrar 
cinematograficamente, quaisquer fatos ou assuntos de interesse jor~ 
naHstico; 

I) Diagramador: aquele a quem compete planejar e executar a 
distribuição gráfica de matérias, fotografias ou iJustrações de caráter 
jornalístico, para fins de publicação. 

Parâgrafo único:, Também serão privativas de jornalista 
profissional as funções de confiança pertinentes às atividades descri~ 
tas no artigo 29 como editor, secretârio, subsecretário, chefe de re-­
portagem e chefe de rtvis8o. 

Art. 7~' Não haverá incompatibilidade entre o exercício da 
profissão de jornalista e o de qualquer outra função remunerada, 
ai'lda que pública, respeitada a proibição de acumular car.gos e as de~ 
mais restrições de lei. 

Art. 8~> Será passíYel de trancamento, voluntário ou de oficio, o 
registro profissional do jornalista que, sem motivo, legal, deixar de 
exercer a profissão por mais de dois anos. · 

§ Jl' Não incide na cominação deste artigo o afastamento 
decorrente de: 

a) suspensão ou interrupção do contrato de trabalho; 
b) aposentadoria como jornalista: 

c) viagem ou bolsa de estudos, para aperfeiçoamento profisA 
sional; 

d) desemprego, apurad'o na forma da Lei nl' 4.923, de 23 de 
dezembro de 1965. 

§ 2~' O trancamento de ofício serâ da itticiativa do órgão refe­
rido no artigo 49 ou a requerimento da entidade -sindical de jor­
nalistas. 

§ )1' Os órgãos do Ministério do Trabalho e Previdência Social 
prestarão aos sindicatos de jornalistas as informações que lhes forem 
solicitadas especialmente quanto ao registro de admissões e dispen­
sas nas empresas jornalísticas, realizando as inspeções que se tor~ 

narem necessárias para a verificação do exercício da profissão de 
jornalista. 

§ 41' O exercício da atividade prevista no artigo 39 § 3~>, não 
constituirá prova suficiente de permanência na profissão se a publi­
cação e seu responsável não tiverem registro legal. 

§ 59 O registro trancado suspende a titularidade e o exercício 
das prerrogativas profissionais, mas pode ser revalidado mediante a 
apresentação dos documentos preVistos nos itens li e 111 do artigo 4~', 
sujeitandoAse a definitivo cancelamento se, um ano após, não provar 
o interessado novo e efetivo exercício da profissão, perante o órgão 
que deferir a revalidação. 

Art. 91' O salârio de jornalista não poderã ser ajustado nos con­
tratos individuais d~ trabalho, para a jornada norma! de cinco horas, 
em base inferior à do salário estipulado, para a respectiva f:IJnçào em 
acordo ou convenção coletiva de trabalho, ou sentença normativa da 
Justiça do Trabalho. 

Parágrafo único. Em negociação ou dissidio coletivos poderão 
os sindicatos de jornalistas reclamar o estabelecimento de critérios de 
remuneração adicional pela divulgação de trabalho produzido por 
jornalista e111 mais de um veiculo de comunicação coletiva. 

Art. lO. Até noventa dias após a publicação do regulamento 
deste Decreto-lei, pOderá obter registro de jornalista profissional 
quem comprovar o exercício atual da profissão, em qualquer das 
atividades descritas no artigo 21', desde doze meses consecutivos ou 
vinte e quatro intercalados, mediante: 

I- os documentos previstos nos itens I, II e UI do artigo 49; 
ll- atestado de empresa jornalística, do qual conste a data de 

admissão, a função exercida e o salário ajustado; 
)11 - prova de contribuição para o Instituto Njicional de Pre­

vidência Social, relativa à relação de emprego com a ·empresa jor­
nalistica atestante. 

§ 1<? Sobre o pedido, opinara, antes da decisão da autoridade 
regional competente, o Sindicato de Jornalistas da respectiva base 
territorial. 

§ 2<~ Na instrução do processo relativo ao registro de que trata 
este artigo a autoridade competente determinará verificação mi­
nuciosa dos assentamentos na empresa, em espe ... ial, as folhas de pa­
gamento do período considerado, registro de empregados, livros con­
tábeis, relações anuais de empregados e comunicações mensais de 
admissão e despensa, guias de recolhimento ao INPS e registro de 
ponto diário, 

Art. ll. Dentro do primeiro ano de vigência deste Decreto­
lei, o Ministério do Trabalho e Previdência Social promoverá a revi­
são de registro de jornalistas profissionais cancelando os viciados 
p<>r irregularidade insanável. 

§ 1' A reVisão será disciplinada em regulamento, observadas 
as seguintes normas: 

1 -A verificação serâ feita em comissão de três membros, sen­
do um representante do Ministério, que a presidirâ, outro da cate­
goria econômica e outro da categoria profissional, indicados pelos 
respectivos sindicatos, ou, onde não os houver, pela correspondente 
federação; 

11 - O interessado será notificado por via postal, contra recibo 
ou, se ineficaz a notificação postal, por edital publicado três vezes em 
órgão ofici.al ou de grande circulação na localidade do registro; 
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III -A notificação ou edita] fixará o prazo de quinze dias para 
regularização das falhas do processo de registro, se for o caso, ou pa~ 
ra apresentação de defesa; 

IV - Decorrido o prazo da notificação ou edital, a comissão 
diligenciârá no sentido de ins.truir o ptocesso e esclarecer as dúvidas 
existentes, emitindo a seguir seu parecer conclusivo; 

V - Do despacho caberá recurso, inclusive, por parte dos 
Sindicatos de Jornalistas Profissionais ou de Empresas Proprietárias 
de Jornais e Revistas, para o Ministro do Trabalho e Previdência So~ 
cial, _no prazo de quinze dias, tornando~se definitiva a decisão da 
autoridade regional após o Decurso desse prato sem 8 interposição 
de recurso nu se confirmada pelo Ministro. 

§ ~ Decorrido o prazo estabelecido neste artigo, os registros 
de jornalista profissional e de diretor de empresa jornalística serão 
havidos como legftimos e definitivos, vedada a instauração ou reno~ 
vação de quaisquer processos de revisão administrativa, salvo o 
disposto no artigo 811 

§ 3' Responderá administrativa e criminalmente a autoridade 
que indevidamente autorizar o registro de jornalista profissional ou 
de diretor de empresa jornalística, ou que se omitir no processa~ 
menta da revisão de que trata este artigo. 

Art. 12. A admissão de jornalistas, nas funções relacionadat. 
de 1 a 1 no artigo 61' e com dispensa da exigência constante do item 
V do aftigo 4~', será permitida enquanto o Poder Executivo não dispu~ 
ser em contrário, até o limite de ·um terço das novas admissões, a 
partir da vigência deste Decreto-lei. 

Parâgrafo úni<:-o. A fixação, em decreto, de limites diversos do 
estipulado neste artigo, assim como do prazo da autorização nele 
contida, será precedida de amplo estudo de sua viabilidade, a cargo 
do Departamento Nacional de Mão-de~obra. 

Art. 13. A fiscalização do cumprimento dos preceitos deste 
Decreto-lei se farã na forma do artigo 626 e seguintes da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho sendo aplicável aos infratores multst 
variável de uma a dez vezes o maior salário minimo vigente no Pais. 

Parágrafo único. Aos Sindicatos de Jornalistas, incumbe 
representar as autoridades competentes acerca ·do exercício irregular 
da profissão. 

Art. 14. O regulamento deste Decreto~lei será expedido 
dentro de sessent~ dias de sua publicação. 

Art. 15. Este Decreto~lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação, ressalvadas as disposições que dependem de 
regulamentação e revogadas as dispósições em contrârio, em especial 
os artigos 3 tO e 314 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Brasrlía, 17 de outubro de 1969; 148"' da da Independência e ~1" 
da República. - Aupsto HIIIWID Raclemaker Grüaewald - Aurélio 
de Lyra Ta•.,..- M'relo do Souu o Mello- Jarbas G. Pusarlnbo. 

DECRETO No65.9I2- DE I9 DE DEZEMBRO DE I969 

Replamenta dispositivos do Decreto-lei n' 9729 de 17 de 
outubro ~e 1969, oos termos do seu artigo 15. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Legislação 
Social e de Educação e Cultura.} 

O SR. PRESIDENTE (Mqalbiet Ploto)·- Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre' a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 11'-Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 181, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do E.xcelentíssimo Senhor Presidente 

da República, General Ernesto Geisel, proferido ao ensejo da visita 
dos Secretários de Agricultura de todos os Estados, Distrito Federal 
e Territórios, e publicado no Correio BruiJieDJe de 7 de maio do 
corrente. 

Sala das s~sões, em 12 de maio de 1975. - Senador 
Vucoacelol Torres. 

R~QUERIMENTO No 18l, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Ordem dl) Dia do Excelentíssimo. Senhor 
Ministro do Exército, General Sílvio Frota, alusiva às come~ 
morações do Dia da Vitória Aliada na Segunda Guerra Mundial, e 
publicada no Correio BrazUlense em S de maio do corrente. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1975. - Senador 
VaKOGte101 TtmH. 

REQUERIMENTO No 183, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, n()s Anais do Senado.Federal, das Ordens do Pia de ho~ 
Je: dos Ministros da Marinha~- Alinírante Geraldo de Azevedo Hen­
ning e da Aeronáutica, Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe 
Macedo, em comemo.ração ao trigésimo aniversário do Dia da Vi~ 
tória, das tropas aliadas sobre o nazi-fascismo, na Segunda Guerra 
Mundial. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1975.- Lowi•aJ Bapdsta­
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N•I114, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do act. 233 do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos pronuncia­
dos. pelo eminente Deputado Carvalho Sobrinho e do Marechal 
Cordeiro de Farias por ocasião de homenagem prestada a este 
prec1aro homem público em São Paulo, no Hilton Hotel, aos 28-4-
75, oportunidade em que também fizeram uso da palavra os Srs. 
Prof. Ernesto Leme, Ministro "Gama e Silva e Dr. João Abujança. 

Sala ~as Sessões, em 12 de maio de 1975.- Senador Hetlrique 
deLoROCt!ue· 

REQUERIMENTO No 1115, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 234. do Regimento Interno, req.uerenJ.Os a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Mensagem que o Presi­
dente Ernesto Geisel dirigiu aos ex-combatentes, no dia 8 de maio, 
em comemoração do trigésimo aniversário do Dia da Vitória, e que 
foi lida pelo General Hugo Abreu, durante o jantar, realizado no 
Clube Caiçaras, no Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1975.- LoutbaJ Bapdsta­
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO No 186, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 233, do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pe­
lo digno Ministro do Superior Tribunal Militar, General Sizeno Sar­
merito, em nome das Forças Armadas, na cerimônia de 
comemoração do trigési.mo aniversário da vitória dos aliados na 
Segunda Guerra Mundial, realizàda ontem no Monumento dos 
Pracinhas, no Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1975.- Lourinl Baptista­
R11y Santo1. 
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REQUERIMENTO No 187, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pe­
Jo Governador Antônio Carlos Konder Reis, no dia li' de maio, em 
Joinville, quando das comemorações do Dia do Trabalho, sole­
nidade à qual esteve presente o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto GeiseL 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1975. - Otalr Becker­
Lourl\'al Baptista - Eu.rlco Rezende - Alexandre Costa - Ruy 
S•ntos. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § 1~". do Regimento Interno, os requerimentos serão subme­
tidos ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. l'i'-Secretârio. 

1:. lida a seguinte 

Brasília, 8 de maio de 1975 
Exmo;oSr. 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Comunico a V. Ex•, na forma regimental, que, a partir desta 
data, ausentar-me-ei do País para o cumprimento de missão nos Esta­
dos Unidos, devendo.retornâr no dia 14 deste mês. 

Na oportunidad~. reitero a V. Ex• os meus protestos de estima e 
apreço.- Jessê Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto)- A Presidência fica 
ciente. (Pausa.) 

De acordo com o§ 51' do art. 183 do Regimento Interno, a Presi­
dência atenderá às inscrições feitas para a sessão do dia 7 do corrente, 

O primeiro orador inscrito é o nobre Senador Orestes Quêrcia, a -
quem concedo a palavra. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (São Paulo) (Pronum:la o oeaulot• 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na imensa e variada gama de problemas que angustiam o povo 
brasileiro, poucos terão atingido o grau de dramaticidade a requerer 
soluções imediatas e realmente eficazes, como o da previdência social 
e assistência médica. 

Mas, se quisermos honesta e objetivamente examinar o proble­
ma. e apontar soluções, não teria sentido a mera repetição de denún­
cias, de resto diariamente estampadas nos jornais de todo o País e 
que testemunham o maltrato e o destrato a que é: comumente subme­
tida a enorme massa de previdenciários. 

Pouco há o que acrescentar à já consagrada iÔiagem de descala­
bro administrativo a que estão submetidos os 15 milhões de 
trabalhadores que, somados aos seus dependentes, perfazem um 
total de 45 milhões de brasileiros, cuja segurança na invalidez e na 
velhice e cujo acesso aos índices mlnimos de bem-estar físico e 
mental dependem dessa máquina gigantesca e ineficaz, o Instituto 
Nacional de Previdência Social. 

Sob esse aspecto pouco ou nada temos a acrescentar ao que as 
próprias autoridades governamentais têm revelado publicamente. 
Sendo assim, usaremos aqui as palavras do atual Presidente do 
INPS, Sr. Reinhold Stephanes. 

Disse, por exemplo, o Sr. Stephanes, em entrevista à revista 
Mandlete do dia 29 de março de 1975, que " a grande maioria das 
denúncias que aparece na imprensa 'é exata. Mas o que interessa sa­
lientar são as causas das deficiências. E um estudo rápido mostra que 
essas causas são sobretudo de ordem estrutural". 

Acrescenta que "aqui na Presidência do fnstituto nós temOs 100 
qu'ilômetros de pratdciras de papel. Parece brincadeira, mas o 
número é exato. E mandei medir·e fazer constar em relatório". 

Denuncia ainda o Sr. Reinhold Stephanes que .. o chefe de ga­
binete do Presidente do INPS cl;legava por ve:zes a apor cerca de 
3.000 assinaturas por dia. Não lhe sobrava tempo para mais coJsa 
nenhuma", conclui o desalentado Presidente do INPS e acrescenta 
mais uma denúncia estarre.cedora e que só não é:. apenas pitoresca 
porque revela o drama a que estão submetidos nada menos que 45 
milhões de brasileiros. -· 

Conta o Sr. Stephanes que entrou numa fila num dos postos do 
INPS para tentar receber informações e serviços a que todo usuário 
tem direito inalienável, já que toda essa gigantesca máquina é: 
acionada basicamente pelas deduções compulsórias do salário de 
cada trabalhador, 

Diante, contudo, da descortesia do funcionário que deveria aten­
dê-lo, o nosso dedicado Presidente do INPS foi obrigado a se identifi­
car. E, ainda assim, não ·só não oQteve aé:dito, como foi destratado. 

Mas nossa estupefação é ainda major, quando recebemos denún­
cias, fornecidas pelas próprias autoridades previdenciárias, de que o 
INPS possui, em diversas Capitais do País, nada menos que cinco 
grandes hospitais praticamente prontos e inexplicavelmente ína­
proveitados e que, em São Paulo, um dos mais bem aparelhados hos­
pitais infantis do mundo não é totalmente aproveitado. E a isso 
somam-se as informações de que o INPS fechou o ano de 1974 com 
um superavlt de dois bilhões de cruzeiros. E mais: que a dívida d~ 
União para com o INPS beirava a casa dos três bilhões de cruzeiros, 
em fins de 1974. Isto tudo, sem falar na astronômica dívida das em! 
presas, cujo montante as autoridades previdenciárias evitam revelar. 
Sabe-se apenas que as empresas faltosas são "premiadas~' com o par­
celamento da divida em até 100 módicas prestações. 

Como explicar tanta ineficiência numa organização que conta 
com recursos da ordem de 43 bilhões de cruzeiros, 38 por cento do 
Orçam,ento da União? 

Os Governos que se sucederam de 1964 para cá, cada um a seu 
modo, ensaiaram soluções para o problema previdenciário e de 
atendimento médico. A sucessão de medidas conçretas e de planos, 
anunciados com estardalhaço, para serem, em seguida, arquivados, 
demonstra, é: justo admitir, que pelo menos esses Governos repetidas 
vezes atacaram o problema. 

Mas 'é: profundamente inquietante constatar que, ao cabo de 11 
anos, durante os quais o Governo dispôs de instrumentos de exceção 
que possibilitam extirpar de um só golpe grandes e pequenos entra­
ves políticos, burocráticos, ou de qualquer ordem, sejamos obriga­
dos a fazer coro às atuais autoridades previdenciárias que, num ras­
go de ousadia e coragem, denunciam, elas mesmas, as enormes e 
incríveis deficiências de todo o sistema previdenciário. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SJI. ORESTES QUiRCIA (São Paulo) - Daqui a instantes 
concederei a V. Ex• com todo o prazer, nobre Senador Ruy Santos. 

Porque não nos move o intento de apontar culpados, tanto da 
fase anterior como da posterior a 1964, e responsabilizá-los pela 
situação crítica a que chegamos, nos limitaremos ao julgamento de 
projetos e tendências atualmente em curso. Assim, se eventualmente 
recorremos ao passado, será tão-somente para \entar busCar, numa 
análise impessoal da evolução econômica, social e política do País, as 
causas de deficiências que se· acumulam e erros que se perpetuam. 

Sentimos fortes razões para nos preocuparmos com recentes 
tomadas de posição de autoridades federais resp-Onsáveis pelo setor 
de previdência e assistência médica, as quais revelam a reincidência 
em uma visão simplista do problema e apontam para soluções 
Sustentadas quase exclusivamente na moralização e organização ou 
reorganização dos diversos setores dedicados à assistência ao 
previdenciário. 

Reedítam-se, assim, os chavões tecnicistas de "agilização" do se­
tor e "otimização" de seus instrumentos. 

'Nada temos a opor e reclamamos mesmo uma urgente moraliza­
ção, seguida de não menos urgentes agilização e otimização do síste-
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ma previdenciário brasileiro. Mas, paralelamente a essas inadiáveis 
providências, as q"uais oportunamente cobraretn~s desta Tribuna, 
não seria necessário realizar uma análise mais aprofundada das. 
verdadeiras causas da insuficiência. dos serviçus prestados ao tra· 
balhador1 Não deveriam as autoridades do Ministério de Previdên· 
cia· e AssistênCia Social e do Instituto Nacional de Previc:J.ência So· 
cial, com,base naquela análise, desencadear programas compatíveis e 
adequados à realidade naciOnal? 

Infelizmente está ocorrendo exatamente o inversO. E os recentes 
programas, principalmente no setor de assistência médica, lançados 
tanto pelo Ministério como pelo INPS, são, como demonstraremos 
mais adiante, inadequados à nossa realidade e tendentes a agravar a 
já calamitosa situação da saúde no Br~si1. 

Apesar da insistência de algumas autoridades em dissociar os 
aspectos econômicos dos da saúde propriamente ditos, o fato é que, 
tanto entre médicos como entre leigos, já está consagrado o conceito 
de que saúde e desenvolvimento econômico são dois problemas que 
não podem ser equ_acionados isoladamente. 

Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Ruy Saqtos (Bahia)- Estou ouvindo com toda atenção o 
pronunciamento de V. Ex• No discurso que fiz aqui no Senado, mos~ 
trando as realizações do Governo Revolucionário no campo da 
Justiça Social, tive oportunidade de destacar, uma a uma, as provi~ 
dências tomadas. E, honestl\mente, como do meu feitio e do feitio 
dos homens que fizeram a Revolução de Março, tive ocasião de dizer 
que nem tudo está feito, há muita coisa ainda a fazer. V. Ex• referiu, 
por exemplo, os débitos para com a Previdência Social. O volume 
desse débito- que de parte da União é alto- vem, quase todo, do 
período anterior à Revolução de 1964. Quanto ao critério de parcela~ 
mento de débitos - do qual divirjo, como V. Ex• - vem de hâ 
muito tempo e o Governo tem reagido a novos pedidos, porque esse 
parcelamento de débitos é um abuso. Vou alérn: é, até, uma desones~ 
tidade, porque é de admitir-se que o empregador deduziu do empre~ 
gado aquelas prestaÇões pam recolher, e não o fez. 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo)- Muito obrigado, 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Para concluir -tenho bem noção 
do que diz o Regimento quanto a apartes - queria apenas dizer a 
V. Ex• que, 'quanto à assistência médica, os jornais de dias atrás da­
vam a experiência que o Ministério da Previdência Social ia fazer em 
São Paulo, criando horârios extras no.serviço, a partir de 6 horas da 
manhã até às lO horas da noite, para poder dar atenção ao ntl.mero 
realmente vultoso de . filiados que buscam a assistência daquele 
serviço. 

O SR. ORESTES QutRCIA (São Paulo)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•. e, durante a leitura do meu discurso, vai V. E:\• depreen­
der que fazemos uma análise da situação da Previdência de longa 
data até o dia de hoje. Vamos, como dissemos aqui, reconhecer as 
tentativas que o Governo tem feito no sentido ~e minorar o drama 
da Previdência. 

O Sr. Ray Sutos {Bahia)- Algumas com êxito. 

O SR. ORESTES QUCRCIA (São Paulo) - Na realidade, 
essas tentativas não têm solucionado o problema. 

Continuando, Sr. Presidente, e reportando-me ao fato de que já 
está consagrado o conceito de que saúde e desenvolvimento econô­
mico são dois problemas que não podem ser equacionados isola­
damente, há qUlW:: três dêcadas Warren S. Thompson, ern seu livro 
Populadoo Prohlelb!l afirmava que "não com;titui nenhuma des­
consideração à Ciência Médica e ao exercício da Medicina reconhe­
cer que o grande declínio do coeficiente de mortalidade, ocorrido 
durante os dois últimos sêculos, no Ocidente, deve-se muito mais à 
melhoria das condições sanitárias e econômicas do que ao desenvol­
vimento da prática mêdica", e acrescentava: ''Enquanto não houver 
produção excedente das necessidades diárias do povo, não poderão 

ser realizadas as melhorias sanitárias que precedem os baixos coefi­
cientes de mortalidade''. 

O eminente médico sanitarista brasileiro Dr. Carlos Gentile 
Mello afirma, em documento produzido para o IX Cbngresso da 
Sociedade Brasileira de Medicina Tropical, que "o prolongamento 
da vida humana, ao longo dos tempos, não pode ser atribuída às des­
cobertas das vacinaS, a dos antibióticos c: quimiotc:râpicos, mas 
resulta do crescimento econômico decorrente da Revolução Indus­
trial, que possibilitou um progresso sem precedentes na História da 
humanidade". 

E é o mesmo Dr. Genüle quem acrescenta: Por isso mesmo 
Sigerist declara que a "pobreza permanece como a principal causa de 
doença, sendo, ao mesmo tempo, um fator que escapa ao imediato 
controle da medicina''. 

De resto. basta a comparação entre os índices de mortalidade 
entre diversos países, ou entre regiões de diferentes~ níveis sócio­
econômicos dentro de um mesmo pais, para comprovarmos a estrei­
ta correlação entre o desenvolvimento econômico e a saúde, 

Mas hã dados que não deixam margem a dúvida, quanto às 
cohsequências da pobre.ta no nível de satlde da população. Agnaldo 
Marques, em seu último livro sobre os problemas de saúde da infân_­
cia brasileira, mostra que cerca de 60 por cento das internações de 
.hospital do lnstituto Fernandes Figueiras, do Ministério da SaiJde, 
têm como pausa direta ou indireta a desnutrição. (Esta pefcentagem 
é em todo o Pais, sendo em algumas regiões maior do que em outras): 

Relatórios recentes do próprio Ministério da Saúde afirmam 
que "evidencia-se, portanto, 11 subnutrição generalizada, especial­
mente das camadas mais pobres, o que contribui, obviamente, para 
agravar os problemas de saúde da população brasileira". 

Se se admite, portanto, essa correlação nível de desenvolvi­
mento - nível de saúde, ê lógica a conclusão de que mesmo nas re­
giões onde num dado espaço de tempo ocorre um dese~volvimento 
acelerado, o nível sanitário da população será maior ou menor, 
dependendo do tipo de desenvolvimento ali ocorrido. 

Verificaremos, em seguida, que· nos países onde se adotou um 
modelo de desenvolvimento acelerado, com base na concentração da 
distribuição da renda, é inevitável urna deterioração dos niveis de 
saúde da população, vitimando, como é óbvio, as camadas sociais 
menos favorecidas. 

Ocorre, assim, uma inversão de expectativas, pois aquele desen­
·mlvlmento esperado como solução dos problemas de bem- estar da 
população atua como agravante dos problemas preexistentes. E o 
quadro torna-se ainda mais insatisfatório, quando o governo, res­
ponsável pelo desencadeamento desse tipo de desenvolvimento, 
omite-se ou relega a segundo plano a prestação de serviços 
indispensáveis à população, serviços estes capazes, se não de neutra­
liiar, pelo menos de diminuir as graves consequêncías impostas pelo 
modelo econôrnico. 

Dentro desse quadro chega-se rapidamente ao ponto critico em 
que o governo terá que moderar o ímpeto desenvolvimentista, sob 
pena de assistir a evolução de uma situação explosiva dentro da qual 
os próprios frutos do desenvolvimento econom1co são 
comprometidos, quer pelos altos custos com os. quais a admirlistra­
çào terá que arcar para mitigar os problemas de saúde, quer pelas 
próprias conseqüências danosas em termos de mercado de trabalho e 
de consumQ. 

A partir desse momento o governo terá que optar por um mode­
lo de desenvolvimento que, embora mais moderado, assegure, 
cumulativamente, uma melhor distribuição de renda e, paralela­
mente, terá que arcar com altos investimentos de cunho social para 
corrigir as distorções criadas na fase precedente. 

No Brasil, o ponto crítico a que nos referíamos pode ser 
detectado entre os anos 72 e 773. Por isso, antes mesmo que os feitos 
da crise mundial óe energia comprometessem irremediavelmente nos­
sos projetos de crescimento superacelerado, já os atuais governantes 
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passavam a mencionar a necessidade d~ melhor d.istribuição de renda 
e de .. correções estratégicas" de nosso modelo. 

Assim, ao lado de correções que possibilitem uma melhor dis· 
tribuição da renda, relacíonada sobretudo com a alteração da 
poUtica salarial, a nosso ver ainda tímida, o governo vem demons· 
trando preocupação no sentido de organizar os setor~s que lhe 
servirão de instrumento para operar diretamente no campo social, de 
que é exemplo a criação do Ministério da Previdência e Assistência 
Social. 

Infelizmente hâ uma larga distância entre preocupações 
exteriorizadas em intenções e consumação efetiva de toda uma polí­
tica de assistência social. 

Para que novas expectativas não sejam frustrada$ serâ neces­
sário uma tomada de consciência realista do atual quadro sanitário 
brasileiro, como única forma de evitar-se a cansativa repetição de er­
ros passados e o acúmulo nas prateleiras de novos planos irrealiza· 
dos. 

O fato concreto ê o de que ocorreu no último decênio uma piora 
do nível de saUde do Brasil, apontando-se como principal fator 
econômico, "responsável por um aumento da concentração da distri­
buição da renda e declinio do salário real de 20 por cento, com 
conseqUente diminuição do poder aquisitivo da população 
assalariada''. 

O Sr. Ruy Santot (Bahia)- Nesse ponto V. Ex• me permite um 
aparte de meio minuto? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Pois não, Ex• 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Os dados contestam V. Ex•: o nfvel 
médio de vida tem subido. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Esses dados nos 
são fornecidos no minucioso trabalho "Evolução da mortalidade 
geral, infantil e proporcional no Brasíl" elaborado em 1974 pelo 
eminente Prof. João Yunes, atual assessor do Ministério da Saúde. 

Estâ respondido o aparte de V. Ex• com uma declaração e dados 
fornecidos pelo Professor João Yunes, que é assessor do Ministério 
da Saúde. 

O Sr. Ruy Santot (Bahia) - Os dados do IBGE mostr,am, 
inclusive, como os índices de mortalidade têm caído de uns anos Para 
cá. Esses dados foram até publicados recentemente em um artigo do 
professor Eugênio Godin. 

Ó SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Daqui a poucos 
instantes, se V. Ex• tiver um pouco de paciência, vou tratar de um 
trabalho elaborado pelo Secretário da Saúde do Estado de São 
Paulo, Walter leser, que cuida do problema da mortalidade infantil 
em São Paulo. 

O próorio Ministro da Fazenda, Mário Henrique Símonsen, 
afirma em certo trecho de estudo sob~e "A Força de Trabalho no 
Brasil'' publicado na Revista Brasileira de EconC>mia de outubro/de· 
zembro de 1974. o seguinte: 

"O aspecto concreto é que o censo de 1970 revelou uma 
estrutura extremamente desigual de distribuição de renda da 
população econ-omicamente ativa". Mais ainda- acre!icenta 
o atual Ministro - "o grau de concentração das rendas 
individuais era visivelmente maior em 1970 do que 10 anos 
antes." 

Sem incorrer em leviandade analítica. podemos afirmar que a 
politica econômica dos últimos 10 anos, ainda que não tenha 
deliberadamente agravado o problema da concentração de renda, 
certamente foi ineficaz diante da necessidade de amenizá-lo, 
permitindo ou não impedindo que ele se agravasse. 

O fato i: assim. pois. quaisquer que tenham sido suas causas ou 
agentes, houve um agravamento das desigualdades de renda. As 
conseqüências disso, se já não estivessem à vista de todos, poderiam 
ser ainda mais realçadas pelo excelente trabalho realizado pelo Dr. 

Wa!ter Leser, atual SecretArio da Saúde do Estado de São ?aula e 
publicado na revil>Úl Probl~as Brasileiros de setembro de 1972, sob 
o título "Relacionamento de certas caracteristicas populacionais 
com a mortalidade infantil no município de São Paulo de 1950 a 
1970"". 

Logo ao início de seu trabalho o Secretârio de Saúde de São 
Paulo afirma que "a despeito de sua estrita especialidade, a intensi­
dade da mortalidade. infantil é, de há muito, considerada um dos 
mais expressivos indicadores do nível de saúde de toda a população e 
constitui o índice mais'sensível de que podemos dispor para avaliar o 
progresso social e a eficiência das organizações sanitárias". 

Em seu trabalho o Prof. Walter Leser chega a conclusões 
impressionantes, uma das quais nos permitimos transcrever: 

"Outro fator que precisa ser estudado - diz o Prof. 
leser - é o referente à capacidade aquisitiva da população, 
especialmente a da fração mais pobre, com salários iguais ou 
próximos do salário mínimo"; e acrescenta mais adiante: "ê 
compreensível que, com a redução da capacidade aquisitiva, 
mormente das classes menos favorecidas, sejam prejudicadas, 
quantítativamente, as condições de alimentação da popula­
ção. Por outro lado, é fato comprovado que a desnutrição, 
além de poder constituir causa direta da morte, representa 
fator predisponente e agravante de doenças infecciosas, 
aumentando substancialmente os coeficientes de morbidade e 
de fatalidil:de das mesmas", 

No mesmo trabalho o Secretário de Saóde de São Paulo 
demonstra - aqui talvez ·uma a)egação minha, baseada na palavra 
de um técnico da expressão de Walter Leser, para responder ao 
aparte de V. Ex•- atravês de gráfico ilustrativo, que há uma incrível 
coincidência entre o comportamento da linha descendente relativa 
ao nível de salário real e da linha ascendente, relativa ao índice de 
mortalidade infantil. 

O gráfico demonstra claramente que a mortalidade infantil 
sobe quast: que em proporção idêntica ao declinio do salário real. 

E o mesmo gráfico demonstra que, a Partir de 1967, as duas 
linhas se cruzaram, 'ou seja, confluíram para o ponto crítico onde o 
salãrio real descendente atinge um de seus pontos m.ais baixos e a 
mortalidade infantil um de seus pontos mais altos. 

Ainda no .mesmo trabalho, o Prof. Leser, estudando 2.203 
óbitos de menores de cinco anos ocorridos no município de São 
Paulo, de junho de !968 a maio de 1969, verifica que 1.917 desses 
óbitos eram de menores de um ano, e descobriu que, se deduzida a 
mortalidade neonatal ou precoce (ôbitos ocorridos antes de 28 dias 
de vida) a desnutrição podia ser apontada como causa bãsica ou 
-'lssociada. em pelo menos 45 po_r cento dos casos. 

O Brasil consegue, assim, operar o verdadeiro milagre de ser 
possivelmente um dos únicos países do mundo onde a curva ascen· 
dente de crescimento do Produto Nacional Bruto é acompanhada 
por outra curva, também ascendente, a da mortalidade infantil. 

Mas. a partir da demonstração de que determinado tipo de mo~ 
delo econômico incide neg~tivamente na qualidade da saúde da po~ 
pu!açào, o passo seguinte serâ observar que medidas concretas os 
poderes públicos adotaram para corrigir essa incrível e desumana 
distorção. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• permite um aparte rápido, a 
propósito disso a.í? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- As premissas apresentadas no reta~ 
tório do Secretário da Saóde de São Paulo são perfeitas. Claro, se 
não há salário suficiente para a alimentação, há desnutrição. E ha~ 
vendo desnutrição o indivíduo fica sujeito mais facilmente às 
moléstias. Mas há. um dado que contesta esse da generalização: a 
explosão demográfica no Brasi.l. Vê V. Ex•, não pode estar assim 
morrendo demais, ante o crescimento assustador da população. E 
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V. Ex• St1be- V. Ex~ está citando São Paulo- que há tr<1balhos 
que posítivam que a prolificid;Ide da mulher é maior no ~ardeste. 
No Sul a prolilicidade é rnenor. por questões que ::.abemo5. De 
maneira que a explos~o demográfica conte!>ta assim esse dado apre­
sentado aligeiradamente, de que a mortalidade está fazendo esse 
declínio assustador. É'. evidente que concordo com V. Ex• Se a 
capacídade aquisitiva do individuo é baixa, é claro que ele não tem 
com que comprar a comida, E não tendo, desnutre-se. 

O SR. ORESTES QUF:RCIA (São Paulo)- E é essa a nossa 
alegação. 

V. Ex~. em seu aparte, esclarece inclusive o seguinte: em São 
Paulo, de acordo com o que eu entendi do aparte de V. Ex', nascem 
menos crianças. Certo'? 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)_: Do que no Nordeste. 

O SR. ORESTES QUf:RÇIA (São Paulo)- V. Ex• levanta o 
problema do aumento de população. Ora, se em São Paulo há um au­
mento menor e a mortalidade infantil aumentando, não podemos 
justificar essa mortalidade pelo fato de nascerem mais crianças. 
Compete ao Governo impedir que crianças morram, ... 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Claro! 

o SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- ... embora nasçam 
mais crianças. O argumento de V. Ex•. perdoe-me, não contesta o 
trabalho do ProfessOr Walter Leser. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Acho que V. Ex• não entendeu 
bem o que eu disse. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (São Paulo)- Talvez não tenha 
entendido. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Nos países em que a mortalidade é 
alta. não há a explosão demográfica que existe no Brasil; não há 
possibilidade de haver. V. Ex• sabe que, mesmo em São Paulo, o 
crescimento da população - não em função do êxodo nordestino 
que para lá vai e que o ex-prefeito Figueiredo Ferraz ameaçou até de 
colocar um "Basta!" na entrada de São Paulo, pois não queria mais 
nordestinos lá - há um grande aumento da população de São 
Paulo. em função dos filhos dos casais que moram lá. Este dado, 
para mim, não é impressionante dentro da norma geral, porque se 
V. Ex• tomar os dados sobre o Nordeste, encontrará dezenas e deze­
nas de mães com mais de vinte filhos .. 

O SR. ORESTES QU[RCIA (São Paulo)- Talvez, no Nordes­
te, a mortalidade seja maior que em São Paulo. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)-... e, talvez, essa população de São 
Paulo corra até pdo vício das mães nordestinas que chegam a São 
Paulo e seguem,lá, o mesmo ritmo da prolificidade que trouxeram. 

O SR. ORESTES QU~RCJA (são Paulo)- Agradeço o aparte 
de V. Ex~ 

O Sr. José lindoso {Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES 'QUtRCIA (São P•ulo)- Po;s não. 

O Sr . .José Llndoso (Amazonas)- Na análise que V. Ex• está 
fazendo, e a que, realmente, sobre os dados de constatação nada te­
mos a acrescentar, porque o Governo, na· própria Mensagem do Pre­
sidente proclama essas dificuldades, e o Governo de São Paulo, pela 
palavra do Go.,.ernador Paulo Egydio, as tem assinalaçio, V. Ex4 
deve observar que há estudos com relação do valor econômico-social 
do nordestino, ou do homem do meio rural que vai para a Grande 
São Paulo, a. Grande São Paulo desguarnecida, num percentual 
extraordinário, dos problemas básicos de saneamento, o que explica 
o coeficiente alto das dificuldades de Saúde Pública e, portanto, da 
mortalidade infantil. Pois bem; esse nordestino que vai para São 
Paulo representa, nos primeiros anos, um fator negatívo à economia 
do Estado. Jã no terceiro ano, ele representa um fator positivo e, de 

modo geral, vai contribuir decisivamente, do quinto ano em diante, 
para o enriquecimento de São Paulo. O que queremos dizer, com 
essa observação, é que o crescimento de São Paulo é tão grande, que 
os programas governamentais não têm podido, realmente, atender a 
essas linhas de saneamento que são fundamentais para o bem-estar 
da população e para o problema de saúde ligado a água, esgotos, a 
toda!' essas linhas básicas de saneamento. De modo que, ao fazer 
essa análise, V. Ex' não pode ignorar a ação e a preocupação do 
Governo. Não concordo com V. Ex• quando diz que só palavras 
não bastam, porque não há só palavras, há uma ação decisiva do 
Governo, realmente, para atender a um problema ciclópico e isso 
V. Ex•, como administrador de um município como o de Campinas, 
deve ter sentido. 

O SR. ORESTES QUF:RCIA (São Paulo)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• 

Meu discurso, talvez, perdoem-me os nobres Senadores, seja um 
pouco longo. 

Faço inicialmente uma análise da problemática que, realmente, 
inclusive disse no meu discurso, o Governo tem reconhecido, atravês 
das palavras do Presidente e do Ministro da Previdência Social. 

O fato é que o problema, do nosso ponto de vista, não tem sido 
encarado da maneira como deveria ser, pelo Governo, nestes últimos 
anos, pelo Governo que dispõe de todas as forças, com os atos de 
exceção inclusive, para agir da melhor maneira possível para canse~ 
guir o objetivo desejado. 

Continuando, Sr. Presidente; 
Infelizmente, sob esse aspecto, as informações obtidas são 

igualmente pessimist~J.S e verificaremos que só agora, tardia e ainda 
timidamente, os governos da República e Estaduais procuram re~ 

cuperar o tempo perdido nos setores de saneamento básico, cujas 
incríveis de_ficiências contribuem, tanto quanto a injustiça social, 
para o agravamento dos nfveis de saúde do povo brasileirO. 

E, sob esse aspecto, cumpre assinalar o desastroso erro de enfo­
que em que incorrem, tradicionalmente, os Poderes Públicos ao insis~ 
tirem em enquadrar em programas distintos e, não raro conflitantes, 
seus esforços dedicados à medicina preventiva e à medicina assisten­
cial como se fossem elas compartimentos estanques. 

São notórias as vantagens para ó País que executa uma política 
eilciente de medicina preventiva, atê porque é mais prático, mais lógi­
co, mais econômico e mais humano, que o Estado invista no sentido 
de impedir que o cidadão fique doente, do que ter que arcar com sua 
cura e posterior reintegração na sociedade. 

Mas como evitar que o cidadão seja presa fácil de parasitoses, 
moléstias infecciosas, contaminação por águas infectadas? 

Todas estas moléstias que deveriam ser controladas pela medici­
na pre\lentiva, são justamente as que mais afetam a população 
brasileira. 

E. nesse sentido, é desalentador \lerificar-se que na região da 
Grande São Paulo -e aqui confirma o aparte de V. Ex•- aponta­
da como uma das mais prósperas do País, mais de 60 por cento de 
seus quase 10 milhões de habitantes não são beneficiados pelos servi­
ços de água e esgoto. 

O total desencontro entre a medicina preventiva e a assistencial, 
provoca, por outro lado, uma incrível dispersão de esforços, e trans­
forma o nosso sístema assistencial em mero e ineficiente sorvedouro 
de recursos. 

Essa desconexão faz, por exemplo, com que uma criança - e 
aqui ela representa a grande maioria dos filhos dos trabalhadores 
brasileiros - seja vítima desse desumano circulo vicioso: ela mora· 
onde não há ãgua nem esgoto, anda descalça, o pai não tem recursos; 
ine\litave\mente contrai uma. verminose. 

Levada pelo pai ao INPS, o médico receita um vermífugo, que o 
1NPS fornece gratuitamente; ela retoma para casa mas, a própria 
água com que toma o vermífugo,já a está infectando novamente. 

Mas essa dicotomia no trato da saúde pública no Brasil gera ain­
da outros tipos de problemas. Como cabe ao Ministério da Saúde a 
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parte da- medicina preventiva e a outro Ministério -antes o do Tra­
balho, agora o i:la Prev~dência Social- a parte da medicina assisten­
cial, fica o primeiro totalmente atado e desaparelhado para o 
cumprimento de suas próprias funções, pois jâ está suficientemente 
demonstrado, e o próprio quadro epidemiológico do Brasil é o exem­
plo mais gritante, que a medjcina assistencial poderia ser a principal 
base de coleta de dados para a elaboração de um programa. sério de 
medicina preventiva, se ho1.1vesse um trabalho conjunto. 

Verifica-se assim que, somada à tradicional <:arência de 
recursos. essa verdadeira aberração a<:lministrativa faz com que, 
embora tenhamos um índice elevadíssimo de doenças endêmicas, 
possuímos uffi medfocre nfvel de informação sobre as mesmas. 

E essa tendência tende a agravar-se, porque, como se não bastas­
se o fato de o INPS pertencer a uma estrJJtura administrativa total~ 
mente desvinculada da do Minístêrio da Saúde, ele agora passa a 
transferir cada vez mais assistência médica para organizações priva­
das, descentralizando e pulverizando ainda mais a principal fonte de 
informaçÕes sobre o comportamento da saúde da popul~ção brasilei­
ra, o que torna ainda mais remota a possibilidade de adoção de ·uma 
medicina preventiva séria neste País. 

Não havendo medicina preventiva, aumenta em proporção 
geométrica a sobrecarga sobre a medicina assistenciàt e o Governo é 
obrigado a injetar novos e vultosos recursos nesse setor, o qU:e 
equivale a um oneroso e infrutífero combate às conseqUências, não 
às causas. 

Como se percebe, o problema da saúde, especificamente da assis­
tência médica no Brasil passa por caminhos muito distantes e avança 
em causas muito mais profundas do que poderi~ atingír a vã esperan­
ça das atuais autoridades provídencí'ârias, preocupadas com 
modernização, agilização e .. melhõria da imagem'' do INPS. 

E aqui atingimos o ponto em que será possível demonstrar que 
as atuais medidas propostas pelo Governo, no carqpo da assistência 
mêdica, correm o risco de se somarem ao desalentador arquivo de 
planos bem intencionados e técnicamente perfeitos aparentemente, 
mas destir1ados ao fracasso porque elaborados a partir de enfoques 
errados e desvinculados da realidade nacion'at 

As origens do equívoco, cumpre dizer, remontam a várias déca­
das anteriores ao Mo'!'imento de 1964, mas não se pode omitir que 
nos últimos 11 anos as distorções não só não foram corrigidas, como 
se agravaram. 

Antes da Revolução de 1930, o seguro social caracteriza-se pelo 
sistema de Caixas, as quais abrangiam apenas pequena parcela de 
assalariados e se organizavam no âmbito de empresas isoladas. 

Sua expansão acelera-se a partir da' Revolução. Num primeiro 
momento - como nos conta a professora Maria CeCJ1ia Donnange~ 
lo (da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo), em 
seu trabalho "O Médico e o Mercado de Trabalho" -mantém-se a 
organização sob <1 forma de Caixas estendendo-as a todos os 
trabalhadores dos "serviços públicos". Em 1933 tem início a or­
ganização dos segurados por categoria de empresas. Inicia-se a fase 
dos Institutos. Essas alterações são qualitativamente. importantes 
por representarem a extensão progressiva de direitos sociais a todos 
os assalariados urbanos. 

1:. importante destacar, contudo, que inicialmente não se cogita­
va prestar assistêr1cia médica aos trabalhadores através desses 
institutos. 

Essa tendência cresceu ao longo das últimas quátro décadas, em 
função da própria precariedade da saúde dos previdenciários, para 
os quais manter-se vivo passou a ser reivindicação muito mais 
premente do que a aposentadoria. Mas a esse fator deve ser somado 
o paternalismo governamental característico dos regimes populístas 
e que, ironicamente, após 1964 não foi totalmente·eliminado. 

Trata-se, em síntese, de um sutil estratagema governamental, 
através do qual o trabalhador é induzido a receber como um favor 
aquilo que lhe é devido por um direito inalienáveL 

,h como se o Governo dissesse ao trabalhador: Veja, você ganha 
pouco. mas em compensação eu lhe dou médico de graça. 

Assim, obedecendo a essa lógica interna do paternalismo, as 
antigas Caixas evoluíram para Institutos, que posteriormente forarn 
unificados, para finalmente serem subordinados a um Ministério 
específico. · 

t pteciso deixar claro, contudo, que esse gigantismo do sistema 
previdenciârío brasileiro iem sua causa diretamente relacionada com 
o grau altamente insatisfatório da distribuição da renda e das con'di· 
ções de saúde do poVo brasileiro. 

Desta forma, enquanto não forem sanadas aquelas causas, é 
dever inarredável do poder p(lblico não abandonar O· trab:llhador à 
sua própria sorte, assumindo responsabilidades sem vacilações, 
por~ue a qualidade da saúde usufruída hoje pelo povo brasileiro -
e os. técnicos é que demonstram isso - estã muito aquém dos limites 
toleráveis pela própria dignidade-humana. 

Isso posto, passaremos a analisar a política 'de assistência mé~ 
dica enunciada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. 

O Sr. José Lindoso ·(Amazonas}- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Pois não, tem 
V. Ex• o aparte, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Lembro a V. Ex• 
de·que o seu tempo está terminado. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Acompanhando o discurso 
de V. Ex•, verificamos que há, realmente, incoerências. V. Ex• faz 
afirmativas sobre o baixo níveJ saJarial, correlacionando-se com o 
problema da s·<iúde. V. Ex• enfaÍiza a concentração de rendas. 
Dados que, num processo de desenvolvimento, são constatados e 
que o Governo está a corrigir ... 

O SR. ORESTES QUtRCJA (São Paulo) ·- E onde está a 
incoerência? 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - E quando V. Ex• observa 
que o Governo, sensível ao problema de faixas salariais realmente 
muito baixas, procura dar assistência sem demagogia, V. Ex• acusa 
esse Governo de paternalísmo. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São1Paulo)- Mas onóe estã a 
incoerência? V. Ex• está confirmando o que estou dizendo. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Se V. Ex:' verifica que o 
Governo está sensível .ao problema do baixo nível salarial, ele não 
poderia, para a grande massa que está sujeita a essa faixa, exigir 
senão uma política moderada de cobrança ou de serviço gratuito, 
sem fazer demagogia e sem, absolutamente, provocar qualquer con­
dição de humilhação à espécie humana, como se fazia, anteriormente. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- F:oi um aparte com malícia, 
mas dentro da verdade. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Em condições, 
talvez, acima da minha mbdesta capacidade. 

Incoerência houve no aparte de V. Ex•, que não soube, 
inclusive, demonstrar onde havia a minha incoerência. 

O SR. PRESIDENTE(MagalhiesPinto)- O tempo de V. Ex• 
está terminado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- (Pela 
orde-m.)- Sr. Presidente, no exercício da Liderança, solicito a V. Ex• 

. seja concedido ao orador o tempo da liderança, para que S .. Ex• ter~ 
mine o seu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Maglllhies Pinto.) - S. EJ<• tem mais 
20 minutos para terminar o seu discurso. 
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O SR. ORESTES QU€RCIA (São Paulo) - No segundo 
semestre de 1974, teve início uma série de denúncias, pela imprensa, 
sobre irregularidades que estariam ocorrendo nos hospitais da rede 
privada que, mediante contrato, prestam serviços aos beneficiários 
doiNPS. 

Estas denúncias em breve desaguariam em verdadeiros 
escândalos, alguns dos quais publicamente admitidos pelas autori­
dades previdenciárias que rescindiram contratos e chegaram a ado­
tar, com o apoio do Governo, medidas drãsticas contra organizações 
hospitalares fraudulentas. 

O volume e as características das distorções apontadas pelos 
jornai.s e revistas de todo o País de tal ordem. que estão ameaçando a 
imagem do profissional da medicina e promovendo a deterioração 
do relacionamento médico-paciente, como adverte o Dr. Carlos 
Gentile de Mello. 

Ainda em 1974, exatamente em março, o Jornal do Brasil 
publicava extensa reportagem, sob o título "Erro Médico Começa 
em Negligência de Hospitais", denunciando deficiências e irregulari­
dades ocorridas na rede hospitalar privada, relatando numerosos 
casos com referência nominal das casas de saóde, identificação do 
paciente, diagnóstico de atestado de óbito, datas, horas, preços 
cobrados, etc. 

A mesma reportagem afirmava que "essas ocorrências são mais 
freqüentes do qlle se pode supor" e acrescentava: "Geralmente mal 
equipadas e construídas, na maioria funcionando mais como hotéis 
do que como hospitais, muitas clínicas privadas, na Guanabara e no 
resto do País, registram normalmente um alto índice de negligência, 
riscos e erros médicos". 

' Embora a Associação dos Proprietários de Hospitais do Estado 
da Guanabara se tenha furtado a uma resposta imediata à reporta­
gem, negando, justificando ou explicando as denúncias ali expostas, 
o Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro divulgou nota oficial, 
reconhecendo, logo de início, que a mencionada reportagem era 
"uma an'âfise válida das casas de saúde e hospitais". 

De teor semelhante foi o pronunciamento da Sociedade de 
Medicina e Cirurgia, federada da Associação Médica Brasileira: 

"Reconhecemo~ que a reportagem em questão traduz o 
estado em que se encontram as organizações Privadas de 
assistência médica, denominando-se casas de saúde, 
hospitais, clínicas, pronto-socorros que oferecem condições 
de atendimento técnico geralmente aquém das necessidades 
do doente e das exigências médicas" e que "é triste observar 
que um grande número dessas organizações funciona em 
condições precárias." 

Finalmente, sugere que "a solução para a prestação de serviços 
médicos à comunidade é a institucionalização da medicina, única 
maneira capaz de se prest~r bom atendimento médico". Por outro ta­
do, em façe dos grandes progressos técnicos da medicina moderna, 
são indispensáveis,custosos recursos para o aparelhamento de uma 
organização hospitalar, e a.; casas de saúde, de modo geral, não te­
riam condições econômicas para tal investimento". 

De todos os pronunCiamentos da época pode-se verificar que 
não houve, como até hoje não há, mínima discordância entre as enti­
dades médícas quanto às vantagens da medicina instítudonal, nem 
quanto às deficiências da rede assistendal privada.· 

Mas, ainda assim, transcreveremos trecho da nota oficial 
divulgada na época pela Associação Médica da Guanabara, 
recomendando "uma investigação de natureza técnica e operacional, 
objetivando identificar as verdadeiras dimensões do problema, de 
modo que seja po:;sivel a adoção de providências capazes de corrigir 
as imperfeições porventura existentes". · 

Entende ainda a AMEG - e chamamos a atenção para esse 
trecho de nota oficial - que "a canalização de recursos das fontes 
oficiais para o setor privado, na área de saúde, tem resultado em 
sérias dístorções e vez t>or outra transcendem da área da imprensa 
especializada para a diária". 

1:. ainda a· AMEG quem diz: "Não importa que a privatizaçào 
da medicina seja feita através de contratos, 'convênios, grupos médi­
cos ou cooperativas assistenciais, onde se encontram sempre presen­
tes o lucro financeiro ostensivo ou o sistema de pagamento pela 
quantidade de atos médicos praticados, do que resulta, no Brasil e no 
exterior, u mais Hrlu e freqUentes lnfraçies da ética mêtUca. 

O jornal Opinião publica, em 8 de abril de 1974. estatística 
provando que "nada menos que 80 por cento das enfermeiras de ni-· 
vel universitário da Guanabara, por exemplo, exercem sua profissão 
na rede oficial, restando 20 por cento para os hospitais privados. 
Além disso, todos os hospitais gerais, mantidos pelo Poder Público 
na Cidade do Rio de Janeiro, possuem eletrocardiógrafo, mas ape­
nas 57 por cento dos 'estabelecimentos particulares contam com esse 
elemento de diagnóstico". 

Seria cansativo enumerar aqui as denúncias já comprovadas 
sobre irregularidades ocorridas na rede privada contratada, 
relacionadas com mau atendimento, superfaturamento, faturamento 
de amostras grátis como medicamentos fornecidos ao paciente, etc. 

No entanto, toda a política governamental no setor, delineada 
sobretudo a partir do lançamento pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, do Plano de Pronta Ação, encaminha-se exata­
mente no sentido de desviar a medicina assistencial, càda vez mais, 
para a rede privada. 

Nesse sentido, têm sido todos os pronunciamentos das autorida­
des do Ministério da Previdência Social e do lNPS. O "Programa de 
Ação Para o INPS em 1975", elaborado pelo atual presidente 
Reinhold Stephanes diz, e1tpressamente, no item que define a estra­
tégia a ser seguida: "Em alguns setores procuraremos elevar nossa 
capacidade de atendimento direto, face ao crescimento significativo 
da clientela. Todavia, nossos maiores esforços estarão voltados para 
o aumento de nossa capacidade de atendimento, em função da inte­
gração com outros organismos públicos e com a iniciativa privada, 
visando a incrementar substancialmente a participação desta, na 
prestação de serviços médico-assistenciais e na concessão de 
beneficios". 

t ainda no ''Programa de Ação para o INPS" que vamos 
encontrar mais uma clara definição da política governamental, jâ 
que ali fica estabelecido como uma das metas no capítulo da as­
sistência médica a "destinação dos hospitais próprios (do INPS) às 
funções de alta especialização". 

Mais recentemente têm-se multiplicado os pronunciamentos de 
autoridades, na área da Previdência, relacionados à criação de um es­
quema de financiamento para a rede privada. E, embora isso ainda 
não tenha sido dito muito claramente, tudo indica que o primeiro 
passo para a criação desse esquema é a desvinculação, dentro do pró­
prio INPS, dos recursos destinados à assistência médíca, daqueles 
destinados a pensões e aposentadorias. 

Estes já eram sintomas suficientes para que admitissemos que 
estava em andamento, em gestação, mais um "engenhoso" programa 
·que consiste basicamente em criar, com os recursos das deduções 
salariais, ou seja, com a poupança forçada do trabalhador, generosos 
fundos de financiamento a empresas particulares. 

Ao Comparecer à Comissão de Trabalho e 'Legislação Social da 
Câmara dos Deputados do dia 24 de abril último, o Ministro Luiz 
Gonzaga do Nascimento e Silva dissiparia toda e qualquer dúvida 
que porventura ainda existisse, anunciando claramtmte a breve cria­
ção da Fundação Nacional de Assistência Médica, esclarecendo que 
esta será custeada com 28,3 por cento dos recursos do INPS. 

Esclareceu mais S. Ex• que o lNPS passaria a ter suas atribui­
ções restringidas às pensões e aposentadorias, e à Fundação caberia 
toda a Assistência Médica. 

O Sr. Vtra:Oio T'vora (Ceará) - V. Ex• dá licença para um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (São Paulo)- Com todo o pra-
zer. 
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O Sr. VlqOio T'tora (Cearã) -_Ilustre Senador, temos ouvido, 
com_ atenção e em silêncio, o discurso de V. Ex•. Somos daqueles 
que acham que "as questões devem ser discutidas com calma e à bas~ 
de números. Oport!.inamente, a Liderança por intermédio do Senao~, 
dor Fausto Castelo-Branco, Que aqui, da mesma tribuna que ocup~ 
V. Ex•, abordou o problema da Saúde Pública procurará dar os esJ. 
clarecimentos necessários. Mas o silêncio não pode ser tomado como 
sinônimo de aquiesc!ncia. Eminente Senador, uma coisa é ótimo e 
outra o bom. Desde cedo, estamos habituados a ouvir o refrão de 
que o maior inimigo do bom é o ótimo_, isto é, oxalá tivesse o Go.ver­
no a pecónia necessâria para estender, em termos de sua responsa .. 
bilidade direta, a assistência médica -a todos os associados do JNPS, 
da forma mais cabal, absoluta e total. Mas, no exame dos números 
frios, ·entre o que cilsta ao Estado a assist!ncia fornecida por hos~ 
pitais do Governo e aquela que a cargo da iniCiativa· particular, não 
pode haver, por mais inteligente que _seja o orador, comparação; por­
que aqui são nümeros·contrapostos·a números. De outra parte, o 
Governo, pela palavra do Sr. Ministro da Previdência Social, já 
deixou bem clara - e ousamos dizer que desta diretriz não se ar~ 
redará - a ênfase quC dá à sirnbiose da iniciativa do Poder Público 
com a particular, na tentativa honesta de Solução que tenta dar a um 
problema que não pode ser resolvido hoje, amanhã, ou depois, mas 
que~ tarefa para uma geração. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•. E a nossa preocupação reside, .exatamente, na propensão ' 
das declarações do Sr. Ministro, em termos de prívatízação da 
medicina. Nosso receio -e, no final do discurso, V. Ex• haverâ de 
entender que é essa a minha intenção ao tratar do assunto- é que a 
simbiose desapareça, para dar lugar-somente à privatizaçào. 

Como o Plano de Pronta Ação e o Programa de Ação para o 
INPSjá nos indicavam a clara tendência de transferência para a rede 
hospitalar privada. dos encargos da assistência médica, não é difícil 
concluir o novo organismo a ser criado, tenha ele o nome que tiver: 
funcionarã. basicamente, como agente financeiro das empresas Pri~ 
vadas que atuam ou venham a atuar no setor. 

Estamos assistindo, portanto, ao nascimento - desta vez para 
atuar em um dos setores mais sensíveis da Nação, o da saúde- de ai~ 
go semelhante ao Plano Nacional de Habitação, outro "engenhoso" 
mecanismo criado sob a Capa de uma ingente missão social e destina­
do a resolver o nosso calamitoso deficit habitacional e minorar as pe­
núrias dos milhões de brasileiros que viviam em condições subu-
manas nas favelas e cortiços de nossas grandes cidades. ' 

Hoje, todos conhecemos os resultãdos do Plano Nacional de Ha­
bitação, como sabemos que ainda convivemos com um calamitoso 
deflcit habitacional, e que milhões de brasileiros continuam vivendo 
em condições subumanas nas favelas e cortiços, embora seja inegável 
que o BNH foi, nesse período, o oxigênio e o sangue da grande 
maioria das empresas do ramo imobiliârío e que, se não foram eli­
minadas as favelas, ao menos criaram-se florestas de espigões que 
disputam, numa especulação sem precedentes, as últimas áreas ver­
des de nossas caóticas, congestionadas e dcsumanás grandes cidades. 

Recentemente, o Presidente do BNH fez declarações 'nesse senti­
do, reconhecendo que 50% das habitações construídas no Nordeste o 
BNH não conseguiu que fossem ocupadas; tem 20% em todo o País. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex• está equivocado. 

O Sr. Ruy ~ntos (Bahia)- Permite V. Ex• (Assentimento do 
orador.) - O Presidente do BNH desmentiu, através do jornal O 
Estado de S. Paulo. Eu li aqui nesse microfone, aparteando o nobre 
Senador Franco Montoro. Ele desmentiu Que tivesse dito isso. O que 
ele disse foi o seguinte: do número- não me lembro agora- de ca­
sas no Nordeste, parece que de 300 ou 400 mil, apenas 7 mil estavam 
sem •utilização. Ele contestou essa reportagem do O Estado de S. 
Paulo que lhe atribuia essa declaração. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Agradeço a infor~ 
mação de V. Ex• 

Mas, vejamos a que se propõe o Plano de Pronta Ação do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, e que funciona, no 
momento, como aríete da futura Fundação Nacional de Assistência 
Mêdica: 

a) Estabelece claramente que os estabelecimentos próprios da 
Previdência Social serão destinados principalmente à prestação de 
assistência hospitalar de alta espêcialização. 

b) No momento, o INPS produz, com seus hospitais, cerca de 
I O por cento dos serviços assistenciais prestados aos seus 

' beneficiados. Com a estagnação decretada pelo PPA, a participação 
. é quase simbólica no mer-cado. 

TratíHe, portanto, da implantação gradativa e não de-clarada 
ostensivamente dos mesmos objetivos de privatizaçào preconizados 
pelo fracassado Plano Leonel Miranda de 1968. 

Por isso mesmo, a Associação Médica do Estado da Guanabara 
mostrou que o PPA, com pequenas modificações, constitUía uma 
réplica do Plano Nacional de Saúde do ex-Ministro Leonel Miranda. 

Enquanto isso, o Conselho Regional de Medicina da 
Guanabara e a Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, 
em nota oficial, externaram o temor de que a ampliação do mercado 
médico na área privada promovesse o desrespeito aos principias da 
E:tica Médica. 

Apenas a Federação d'Os Proprietários dos Hospitais Privados 
aplaudiu sem restrições o Plano de Pronta Ação. 

Mas a intransponível dificu1dade que se apresenta na compra de 
serviços da área privada, como preconiza o PPA, é que inexiste sis­
tema eficaz de controle das atividades desenvolvidas pelas casas de 
saúde particulares. Daí o registro, que jâ mencionamos, das mais 
variadas e alarmantes fraudes. 

O PPA dá destaque, ainda, ao funcionamento dos grupos 
empresariais que se organizam para prestar assistência médica aos 
funcionários das empresas empregadoras, beneficiários do INPS. 
Esses grupos, que se apresentam sob as mais variadas formas de 
figura jurídica, têm, contudo, Um objetivo comum: produzir lucros 
financeiros. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Eminente Senador, V. Ex• nos 
permite outro aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São' Paulo)- Só um instante. 

O PPA prevê também a prestação de serviços através de 
cooperativas médicas que, emborà seriJ característica~ empresariais, 
estabelecem que os excedentes• de receita (equivalente aos lucros das 
empresas) sejam distribuídos entre os cooperadores na proporção 
dos serviços rea!Jzados por cada um dos médicos integrarites do sis­
tema. 

Finalmente o PPA incentiva a assinatura de convênios através 
dos quais o INPS restitui parte do recolhimento obrigatório à 
empresa que mantiver serviço próprio ou contratado para aten­
dimento de seus empregados. 

Entre outros males provocados pelos convênios, citaremos 
apenas uma de suas características principais: o arrocho dos ates­
tados médicos, porque, dada a total impossibilidade·de fiscalização, 
o médico fica totalmente à mercê de critérios extratécnicos ditados 
pela conv~niência daldiretoria da empresa. 

Assim, num país como o Brasil, cuja população usufrui de um 
baixíssimo nível de saúde, e onde, portanto, deveria ser redobrada a 
ação direta e a estreita fiscalização por parte do poder público, assis­
te~se à degradante avalancha de denúncias comprovadas e admitidas 
pelas próprias Assocíações Médicas. 

Chega-se, inclusive, ao ponto crítico e absolutamente intolerável 
da deterioração da imagem do médico, que, como demonstraremos 
mais adiante, é também mais uma vítima deste insuportável círculo 
vicioso, que nasce da ínjusta dístribuição de renda que caracteriza o 
quadro econômico~social do País, passa pela omissão e pelos erros 
de enfoque dos Poderes Públicos, para desaguar num agravamento 
daquela mesma injustiça soCial. 
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Na verdade, a própria- classe médica estã sendo vítima da 
concentração de renda em seu próprio setor, porque incentiva-se a 
formação de empresas que passam a disputar um mercado onde a 
seleção natUral omite totalmente os critérios técnicos inerentes -à pro­
fiss~o é premia exclusivamente a capacidade de acumulação de 
capital. 

Fica assim automaticamente prejudicada a capacidade de inicia­
tiva autônoma do profissional que terá que optar entre set empresá­
rio ou empregado. 

Desta forma, o médico brtlsileiro, que dos profissionais liberais 
é tradicionalmente de quem !"lais se exige nos bancos universitáríos, 
sai da faculdade sem os atributos necessários para, como se diz 
usualmente, ."vencer_ na vida", até porque, logicamente, nenhuma 
das matérias estudadas tinha algo que ver com a comercialização da 
Medicina e em nenhum ponto do "curriculum" ministrado se pode 
encontrar algo que lhe tivesse agudizado o tino empresarial. 

No eXcelente trabalho "O Médico e o Mercado de Trabalho", 
da professora Maria Cecília Donnangelo, a que já nos referimos, 
encontramos números resultantes de minuciosa pesquisa de campo, 
que nos revelam, por exemplo, que apenas uma ínfima minoria dos 
médicos brasileiros são proprietários de organizações de assistência 
médica de qualquer tipo. 

Verificaremos ainda uma nítida_ tendência de diminuição do tra­
. balho autônomo. Nota-se, por exemplo, que a maioria dos médicos 
com menos de 40 anos, 58,3%, não tiveram outra Oportunidade de 
ingresso no mercado, senão como assalariados, e que 42,1% dos 
profissionais com até lO anos de exercício da profissão, vivem ex­
clusivamente do assalariamento. 

Constataremos ainda que o médico brasileiro trabalha em mé­
dia 52 horas semanais e é assustadoramente crescente o número de 
profissionais obrigados a se dedicarem a três e até quatro empregos 
cumulativamente, o que revela um brutal aviltamento salarial. 
· Forçado a trabalhar cada vez mais para manter o mesmo pa­
drão de vida, o médico brasileiro tem cada vez menos tempo para o 
estudo e a pesquisa, a indispensável, atualização científica, fatores 
estes· que, somados, redundam, inevitavelmente, numa queda da 
qualidade dos serviços prestados. lsto, sem mencionarmos as situa­
ções constrangedqras em que razões extratéc:nicas, determinadas pe­
Jos interesses comerciais das empresas onde trabalham, os forçam à. 
prática não adequada do exercício da profissão. 

O Sr. Virgilio Tál'Ora (Ceará) ~ Eminente Senador, há cinto 
minutos estamos esperando a cOncessão do aparte solicitado. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Com prazer, E~•. 
concedo-lhe o aparte. 

O Sr. Virgílio Tá"Vorlill (Ceará) - Nobre colega, vamos citar 
números; de que gostamos muito, para meditação futura de V. Ex• 
Veja bem: é possível, nessa extensão territorial, por mais que nos 
filiemos à corrente estatizante - outra é vossa opinião - e não a 
priva ti vista, pensar em dispensar o auxílio da iniciativa privada nes­
ta parte assistencial da Medicina? Veja V. Ex• os dados: quantos 
hospitais possui o INPS? Vínte e nove. Quantas organizações 
hospitalares, particulares, neste imenso território brasileiro, através 
de convênios, dão apoio a esta obra do INPS? Apenas 2.606 ... Por 
outro lado V. Ex• há de convir que realmente o Governo tem sido 
enérgico nts providências saneadoras quando verificada a exatidão 
das denúncias feitas. Num julgamento sereno, V. Ex• há de concor­
dar que seria impossível, da noite para o día, como quer V. Ex•, pas­
sar uma borracha e dizer "não desejamos mais esse apoio da iniciati~ 
va privada". 

O SR. ORESTES QU'tRCIA (São Paulo) - V. Ex• está-se 
adiantando, permita~me. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Mas V. Ex• não tem feito ou­
tra coisa aqui, senão deblaterar contra o apoio que a inciativa priva­
da tem dado à ação do INPS. 

O SR. ÜRESTES QUtRClA (São Paulo)~ A nossa preocupa­
ção é no sentido de que a medicina assistencial fique exclusivamente 
nas mãos da iniciativa privada. 

O Sr. Virgílio Tálora (Ceará)- Mas não vai ficar. São 2.606 
unidades particulares em todo o País contra apenas 29 pertencentes 
ao INPS, de alta categoria. reconhecemos. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Eu sei, de alta 
categoria. Mas V. Ex• há de convir que, quando existe lucro em me­
dicina, neste campo de Previdência Social, a arrecadação é uma, 'não 
aumenta. A arrecadação é fixa, é do salário do trabalhador .. Toda 
vez que uma empresa quiser aumentar o seu lucro, ela tenta diminuir 
a despesa -e aí é que há o problema sacrificando o previd~nciário, 
já demonstrado em muitas oportunidades, atravC:s de rec1amações 
reconhecidas pelas autoridades e associações médicas. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- E corrigidas. O que não é possí­
vel, nobre Senador, descu1pe~l\oS interrompê-to, é uma estrutura ... 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) - Ninguêm pede 
uma estrutura iotal. 

O Sr. Virgílio Tá\'ora (Ceará) - uma estrutura de 2.606 uni­
dades, espalhadas em todo o território nacional, ser substituída por 
outra estatal, que representada apenas por 29 hospitais . 

O SR. ORESTES QUÍ.RCIA (São Paulo}- V, Ex• está adian~ 
tando o meu pensamento. 

O Sr. Virgílio Tá"Vora (Ceará)- Mas, o que o Ministro tem dito 
desde o início é justamente isso. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - No final do meu 
discurso V. Ex• vai verificar que a preocupação que nós levantamos 
é contra o temor da privatização total. Nós queremos a atividade mé~ 
dica do JNPS coexistindo com a iniciativa privada; é isso o que nós 
queremos. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - E o que é que o Governo tem 
feito até agora! Qual é a declaração do Ministro? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Estamos 
analisando. V. Ex• conhece, por certo, o Programa de Pronta Ação 
do Ministério. 

O Sr. Virgílio Távora (Cearã) - E o que é que ele afirma, 
eminente Senador? 

O SR. ORESTES Qt:tRCIA (São Paulo)- A privatizaçào é o 
objetivo. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Não. Perdão. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Eu li hâ alguns 
instantes declarações do Presidente do INPS. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Mas é justamente isso o que 
diz: a simbiose: das duas atividades. Agora, uma atividade que repre­
sen.ta noventa por cento, apoiada em outra que representa dez por 
cento .. 

O SR. ORESTES QUlRCIA (São Paulo) - Nós não quere­
mos que represente 10%. Ê preciso que signifique mais, para evitar os 
abusos reconhecidos. que nós assinalamos aqui. 

O Sr. Virgílio Tãvora (Cearã)- Para ser mais que dez por cen­
to, V. Ex• já calculou o investimento necessário para a construção e 
a manutenção desta rede que, conforme desejo de V. Ex•, por seres­
tatal, substitua parte daquela outra particular? 

O SR. ORESTES QUtRClA (São Paulo) - Exatamente 
porque não tem lucro, vai impedir que esse fundo vá financiar capital· 
de entidades médicas, porque são fundos provenientes do salãrio do 
trabalhador. 
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O Sr. Virgílio Távor» (Ceará)- O que não contradiz, absolu~ 
tamente, o que estamos falando, Excelência. 

O SR. ORESTES QUJ':RCIA (São Paulo) - O Pro~rama de 
Pronta Ação pretende aquilo que se anuncia, pelo menos, ou seja, 
que esse fundo sirva para financiar associações médicas, hospitais, 
etc., ao invés de ser usado este fundo que é do trabalhador. 

O Sr. Virgnio Távor» (Ceará) - Este fundo serve para as duas 
coisas, Excelência. Leia o Plano. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (São Paulo)- Eu o li. V. Ex•, no 
início do Plano, verificará que o INPS prevê. o financiamento de hos· 
pitais através desse Fundo, que é dinheiro do trabalhador. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Penso que estamos inter­
rompendo muito o discurso de V. Ex•. Pedimos desculpas, mas é de­
ver de ofício. 

o() SR. ORESTES QUJ':RCIA (São Paulo)- Não há dúvida. 

O Sr. Virgílio Távort (Ceará)- Pedimos a V. Ext atenção para 
a pãgína 132 da Mensagem Ánua de S. Ex•, o Presidente Ernesto 
Geisel o qual, até prova em contrário, tem a última palavra na defi­
nição de qualquer política governamental. Remetemos V. Ex• a essa 
página, escu~ando-nos por havermos interrompido taOto o nobre 
colega. Ali, o Presidente diz claramente o que estamos aqui afir­
mando. Se não lhe rouba muito tempo e se V. Ex• deseja, leremo~la 
agora. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Não. Eu vejo o si· 
nal vermelho do tempo que se escoa e gostaria que o Sr. Presidente 
me permitisse um finaL 

O Sr. Vir&Oio T'tora {Ceará)- Estâ na página 132, Excelência. 
Apenas resumindo: Mensagens Presidenciais Anuais referentes a 
\974, enviada a este Congresso a 1-3-1975. 

O SR. ORESTES QUJ':RCIA (São Paulo) - Pois nio. 
Reafirmo, aqui da tribuna, que foi atraves do Plano de Pronta Ação, 
distribufdo, - e que eu ni\o tenho em mãos, mas no meu gabinete -
que se especifica que esse fundo servirá tamb~m para financiar enti­
dades médicas, hospitais, etc. 

O Sr. Vlralllo Ti•ora (Cearli)- Tamb6m. 

O SR. PRESIDENTE (Mqolbileo Ploto)- Pediria ao nobre 
orador que terminasse o seu discurso, porque o seu tempo jã est.é 
esgotado há muito. 

O SR. ORESTES QUJ':RCIA (São Paulo)- Pois não. 
Sr. Presidente, tenho a imprensão de que devo ter deixado a 

nossa preocupação sobre o que anuncia a Previdência Social em 
nosso País. A preocupação, no campo de saúde, Sr. Presidente, ~ a 
questão do lucro. A preocupação! que, para ter lucro, uma empresa 
privada que tem uma arrecadação fixa, porque ~ aquilo que recebe 
do salário do trabalhador, não mais, para obter lucro maior força a 
despesa, dírr:.ínuindo serviços e prejudicando o trabalhador. 

Assim, antes de se adotarem medidas drâ.sticas e até policiais 
contra os profissionais, medidas estas que se estão generalizando .. e, 
antes de se eleger o m~dico brasileiro bode expiatório de uma Si­

tuação da qual ele é também vítima, seria prudente e honesto medi­
tar sobre a situação da saóde no Brasil como um todo e, só então, re­
partir as culpas a quem couber. 

Por outro lado, as crescentes denúncias de defici~ncias e irregu. 
laridades no setor de assistência médica e uma anAlise aprofundada 
de suas caracterfsticas, indicam estar a rede privada absolutamente 
desaparelhada, técnica e economicamente, para arcar sozinha com o 
gigantesco esforço necessário 'ao atendimento da populaçàa. 

E isso se deve a uma s~rie de fatores encadeados, os quais, sem 
exceção, têm sua origem no próprio estAgio de subdesenvolvimento 
do Pais. 

As próprias associações de proprietários de hospitais, reconhe­
cem suas penúrias de capital e solicitam' com insístenci_a Crescente o 
respaldo financeiro do Governo. 

Pod~se afirmar, portanto, que dentro do modelo de organiza­
ção capitalista, este setor não tem como promover a acumulação de 
capital pela otimização do lucio, a não ser pela degradação dos servi­
c;os pi-estados, já que o poder aquisitivo da massa consumidora 
inviabiliz-a o aumento dos preços. 

Essa dificuldade intransponfvel de acumulação de capital, des­
via as atividades da rede privada para o atendimento dos casos de 
curta perman~ncia, o que propicia a alta rotatividade com 
conseqüente melhor aproveitamento do capital imobilizado, e 
descstímula as inversões neceasârias à sofisticação t!cnico-cic:ntífica. 

Assim, de uma forma ou de: outra, caberá ao governo a dupla 
tarefa de subvencionar a rede privada, além de arcar com os setores 
que determinam maior grau de imobilização do capital, deslocando 
para a rede oficial o atendimento de doentes que requerem larga per· 
manência e maior sofisticação instrumental. 

E, assim, chegamos à incongruência final, onde assistimos ao 
Estado utilizar os recursos obtidos das deduções salariais como 
instrumento de financiamento de um setor privado e irremediaveJ. 
mente ineficiente, o que o leva a deixar de aplicar esses mesmos 
recursos na necessária ampliação e modernização de sua própria re­
de oficiaL 

Quando as próprias autoridades vêm a público para se referir ao 
descalabro administrativo do INPS c de outros setores públicos rela~ 
cionados com a saúde, nossa posição é, portanto, a de exigir o 
cumprimento da obrigação comezinha de sanar essas deficiências. 
Mas não concordamos nunca em que essas deficiências confessadas 
sirvam de pretexto para o desvio de recursos para outros setores, o 
que equivale a uma omissão do Estado em urna Area onde sua per­
m~ência é insubstltufvel, por todas as razões que vimos expondo 
desde o infcío deste trabalho. 

Dentro desse quadro, antes que ocorram novos e perniciosos 
fatos consumados, propomos, preliminarmente, que seja r.estitufda 
ao Minist!rio da Saúde a hegemonia no trato da saúde deste País, de 
forma que esta Pasta possa agir eficientemente como órgão gerador e 
coordenador de um verdadeiro Plano Nacional de Saúde, dentro do 
qual estejam devidamente compatibilizadas a medicina preventiva e 
a assistencial. 

Propomos ainda um debate amplo a nfvel nacional, ouvidas 
todas as partes interessadas sobre o Plano de Pronta Ação desenca­
deado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, antes que 
ele evolua para situações irremediáveis e antes que se consuma a 
criação da Fundação Nacional de Assistêncía Médica. 

Sr. Presiaente, Srs. Senadores. 
Com pouco tempo de vida pública, cerca de dez anos, chegamos 

ao Senado. Ternos procurado pautar nossa formação dentro dos 
principias liberais. Partidãrio da livre iniciativa admitimos, como 
muitos, por imposição da realidade hÚmana, a intervenção do Esta· 
do em setores de atividade reguladores d.a convivência da Nação. 
Nos problemaS da saúde, achamos fundamental a intervenção do 
Estado, embora admitindo a coexistência com a iniciativa privada. 

Não podemos concordar, no entanto, com a privatiZação 
completa da medicina assistencial, como pretende o Programa de 
Pronta Ação, Para isso nos baseamos em testemunhos insuspeitos 
que condenam a medicina privatizada, a medicina empresarial, a me-. 
dicina comercíal, a medicina do lucro, a medicina de mercado. 

O Governo não tem o direito de lavar as mãos neste setor básico 
da Nação. 

Propomos, portanto, um debate amplo sobre este Plano, 
Muitos equívocos teriam .sido evitados se as iniciativas que os 

geraram tivessem sido precedidas de um amplo debate nacional, 
onde todos os setores· sociais interessados compartilhassem 
eqUanimemente dos legítimos ·instrumentos de informaçlo e ar­
JlUmentação. 
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Infelizmente, temos dúvida sobre esse indispensável diálogo na~ 
cional, sem um Parlamento e uma imprensa absolutamente livres de 
ameaças ostensivas ou veladas. (M\Uto bem1 PIIJDU.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - José Esteves - Jarbas Passarinh'l - Fausto 

Castelo-Branco - Heitor Dias - Dirceu Cardoso - Amaral 
Peixoto- Danton Jobim- Mendes Canale- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Finda-a Hora do 
Expediente, passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 76, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei dQ Senado n" 160, de 
1974. de sua autoria, que dispõe sobre estágio profissional de 
estudantes de Direito. 

Ern votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprova~:", queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRE:SIDE:NTE(Magalhi.,; Pinto)-lt<m 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 71, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquiyamento do Projeto de Lei do Senado n'l 161. de 
1974, de sua autoria, que fixa idade-limite para investidura 
em cargo de Ministro nQs Tribunais Superior-es da União, e 
dá _outras providências, 

Ern votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queírarn permanecer senta­

dos. {Pausa.) 
Está aprovado. A matéria continuará sua tramitação normal. · . 
O SR. PRESIDENTE: (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 78, de 
t975. do Senhor Senador Cattete Pinheiro, solicitando o 
deliarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'l' 118, de 
1974, da Comissão do Distrito Federal, que define os crimes 
de responsabilidade do Governador e dos Secretários do Go· 
verno do Distrito Federal, e dá outras providC:ncias. 

Em votação o requêrimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)-ltem 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l l(i9, de 
1975, da Comissão de Constituição e Justiça, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado n'ls 125, 
de 1974 (Complementar)~ e 21, de 1975 (Complementar). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) ' 
Aprovado. 
Em conseqüência, os Projetos de Lei do Senado nqs 125/74 e 

21 /75 (Complementares), terão tramitação conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi<s Pinto)-ltem 5: 

Discussão, em turno únko, do Projeto de Reso\uçào n11 
li, de 1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n" 26, de 1975) que 

suspende, por inconstitucionalidade, a exeçuçào do art. 98, 
da Lei 11~' 2.085-A. de 5 de setembro de 1972, do antigo 
Estado da Guanabara. por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federul, de \3 de dezembro de 1974. 

Em di!ôcussão o projeto. 
Se nenhum dof> Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Ern votaçiio. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 11, DE 1975 

Su~pende, por Inconstitucionalidade, a exewçio do art. 98 
da Lei 11'1l.08S-A, deSde Htembro de 1971:, do antlao Estado 
da Guanabara, por decido definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, de 13 de dezembro-de 1974. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" ~ S\l.Spensa, por inconstitucionalidade, a eJtecução do 
art. 98 da Lei n'l 2.085·A, de 5 de setembro de 1912, do antigo Estado 
da Guanabara, por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
de 3 de abril de 1974,. proferida nos autos da Representação n9 906 
daquele Estado e publicada no Dl6rlo da Justiça de I~ de dezembro 
do mesmo ano. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi<s Plnto)-lt<m 6: 

Discussão, ern segundo turno, do Projeto de lei do S!na~ 
do n9 130, de 1973, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montara, que altera dispositivos da Lei 11' 4.215, de 27 de 
abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil, tendo 

PARECER, .sob n'107, de 1975, da Comissão 
-de Rtdaçi.o, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra., vou 

encerrar a discussão. (Pau.sa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente 

aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto irá à Câmara dos Deputados 

to _seguinte o projeto aprovado: 

Rtdaçio do nnc\do, para o 1tg11ndo turno rtg\mental, do 
Projeto de Lei do Senado rt9 130, de 1973, que altera dlspoú­
tlvos da Lei n" 4.l1S, de 1.7 de abril de 1963, que dlspie !Obre o 
Estatuto da Ordem dos Ad,ogados do lJrasll. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. lq Os artigos 7\ e 89 da Lei n" 4.215, de 27 de abril de 1963, 

que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos AdvogadQs do Brasil, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 71. A advocacia abrange a representação em 
qualquer juízo ou tribunal, bem como o procuratório extraju~ 
dicial, inclusive nas instâncias adrninistrativas, os trabalhos 
jurídicos de consultoria e assessoria e as funções de diretoria 
jurídica. 

§ 4" Os atos constitutiv,os e os estatutos das sociedades 
civis e comerciais só serão admitidos a registro e arquiva-
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menta nas repartições competentes quando visados por 
advogados. 

Art. 89 São direitos do Advogado: 

VI- ingressar livremente: 

d) em qualquer assembléia ou reunião de que partiti· 
pe, ou possa participar, o seu cliente, ou perante a qual deva 
comparecer o constituinte, desde que munido de poderes 
especiais para tal f1m. 

XVII - ter vista ou retirar, para os prazos legais, os 
autos dos processos judiciais ou administrativos, de qualquer 
natureza, desde que não ocorra a hipótese do inciso anterior, 
quando a vista sÚá comum, no cartório ou na <epartição 
competente." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~> Revogam·se aS disposições ern contrário. 

O S]l. PllESIDENTE (Malalhles Pinto) -Esgotada a Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento em que o Líder Senador Ruy San· 
tos, em nome da liderança da ARENA, solicita que seja concedida a 
palavra, logo após a Ordem do Dia, ao nobre Senador José Lindoso. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas) -.(Em nome da 
ARENA, pronuncia o seguinte diseurso.) 

"Meus encargos me levaram a muitos paises e regiões. 
Tive o privilégio de apresêntar a opinião do 8rasíl em nume· 
rasos foros e reuniões internacionais. Em toda parte, em to­
das as ocasiões, testemunhei o mesmo anseio, dos indivíduos 
e das Nações, pela Paz e pelo Desenvolvimc:nto. Acima das 
diferenças ideológicas ou dos transitórios interesses es­
pecíficos, percebi o ideal comum pela convivência padfica, 
num mundo torn'ado pequeno pelos milagres da técnica.. Em 
toda parte a mesma aspiração de justiça e igualdade, 
inconformismo com o atraso e a miséria. Esse inconformis­
mo que tem caracterizado a política externa do Brasil." (Ma­
galhães Pinto, "Relatório Final- outubro de 1969.)· 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Quem se lance ao exame e à avaliação da política externa do Bra­

sil, de inicio, render-se·á à seriedade e à cultura do pessoal do Minis­
tério das Relações Exteriores. O ltamarati zela, perenemente, pelas 
lições de seu patrono, o Barão do Rio Branco. 

A história da pol!tica externa brasileira é escrita, também, pelas 
vicissitudes ou êxitos conseguidos, como país independente, na efe. 
tivação da sua política interna. 

Se no Século XIX e nas primeiras décadas deste, tivemos como 
temas empolgantes os da fixação das nossas fronteiras definitivas e 
da defesa do território, nos dias contemporâneos, ela, a nossa polí­
tica externa, se inspira na efetivação do Poder Nacional, e busca, na 
complexidade de suas tarefas, cooperar com o processo de desen­
volvimento e perseverar, conforme as aspirações universais, no traba­
lho de construção da Paz entre os povos. 

A tentativa da Presidência da Repllblica, no começo dos anos 
60, de ·fixar uma Política Externa Independente, ante os três grupos 
atuantes no cenário univérsal, no clima quente de plena .. guerra 
fria", liderados pelos EUA, pela Rússia e pelos países do Terceiro 
Mundo, impeliu-nos, praticamente, para a área necitralista que, por 
vezes, não conseguia escapar do envolvente jogo do bloco comunista. 

A agitação interna que então se desencadeou nos levara a não só 
tomar atitudes ambfguas no campo externo, mas a tecer a nossa ação 
diplomática em urdidura emOcional, como se fôssemos neófitos no 
enfrentar as ondas de emulação dos Estados que integram a socieda· 

de internacional, sem distinguir a faixa dos intereSses nacionais, do 
envolvimento caudatârio desencadeado pelos grandes. 

co: 
E, nesta passagem, é pertinente recolher a lição de Castello Bràn· 

"Não devemos· pautar nossa atitude nem por maquiave­
lismo matuto nem por uma política de extorsão. Recipro· 
camente não devemos dar adesão prévia às atitudes de qual· 
quer das grandes potências- nem mesmo às potências guar­
diãs do mundo ocidental, pois que, na política externa destas, 
é necessário fazer a distinção entre: os interesses básicos de 
preservação do sistema ocidental e dos interesses es· 
pecificados de uma grande potência." (Discurso, no lta­
marati, em 31 de julho de 1964.) 

A Revolução de Março, com base em nossas melhores tradi­
ções, ao corrigir os desvios então constatados, restabelecendo 1im­
pidamente a cooperação com o mundo democrático, cuidou de de· 
tinir os interesses da personalidade histórica do Estado Brasileiro de 
modo que não se confundissem as posições de defesa dos valores 
éticos e políticos da Civilização Ocidental com os interesses domés· 
ticos de nossos parceiros na vida internacional. 

Antes de apre.;:iar as características da Diplomacia do Brasil, a 
partir de !964, serã oportuno .-egistrar as dificuldades que nos as· 
sediav<,tm no setor externo, nos três anos que antecederam à Re­
volução, pois '0 comportamento das economias nacionais no 
contexto mundial reflete-se nítida e reciprocamente no campo da po· 
lítica exterior. 

A Revolução de Março encontrou este País no mais delicado im· 
passe no campo da economia externa. Basta dizer que estava o Brasil 
na iminência de sofrer uma declaração de moratória unilateral, e dis· 
so se ocupou, compridamente, o Presidente Humberto Castello Bran­
co em sua Mensagem ao Congresso Nacional, onde examina, com 
detalhes, o quadro em que mostra "a situação extremamente 
desfavorável das relações econômicas do País com o exterior". 

Para compararmos aquela situação com a atual, levaremos em 
contra a paisagem da economia mundial dos nossos dias, onde se 
verifica que a taxa de inflação nos países industrializados cresceu, no 
ano passado, cerca de 13%, podendo-se delinear um quadro exato 
pela leitura do texto do Relatório do Banco Central do Brasil (Rela· 
tório Anual de 1974). 

Ali está escrito: 

"A interrupção do crescimento econom1co, a presença 
de acentuado grau de inflação e forte desequilíbrio nos paga­
mentos internacionais constituíram os fatos marcantes da 
eConomia mundial de t 974. Trata-se de quadro bastante 
sombrio, reflexo é, sem dúvida, da mais grave crise ecortó..: 
mica jã enfrentada pela comunidade internacional, desde o 
término da II Grande Guerra.'' 

Em que pese isso, Srs. Senadores, quando muitos países de 
economia altamente desenvolvida não contaram com índices de cres­
cimento, o Brasil continuou com satisfatório desempenho no setor 
econômico, desempenho este revelado pela taxa de crescimento do 
Produto Interno Bruto na base de 9,6% e, debalde as novas ondas de 
protecionismo, re8istrou-se um acréscimo no valor global das 
exporta~;ões na ordem de 28%. 

Bem diferente, portanto, as situações. 
A Revolução, diartte dos prob-lemas econômicos e políticos que, 

por vezes, se entrelaçam, como não poderia dei.xar de ser, estabeleceu 
diretrizes para uma politica externa que vem sendo mantida, em seus 
valores fundamentais, com as óbvias é imperativas adaptações à 
evolução da politica internacional, ontem ca.racterizad.a pela "Goer­
ra Fria'', hoje por um sentido de distensão entre os grandes, mas 
pontilhada de angústias que se circunscrevem regionalmente nas 
batalhas de sangue e lágrimas do Sudeste Asiático ou na ínquietante 
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situação do Oriente Médio e que: amortalham as esperanças de Paz 
em todos os cantos do mundo. 

Coube, ainda, ao Marecbal Humberto Castello Branco, em 
histórico discurso no Palácio do ltamarati, em julho de J 964, definir 
os objetivos gerais da política ex:terna, cuja pedra angular configurou 
em ser "instrumento destinado a carrear recursos para o nosso 
desenvolvimento econômico e social como meio de fortalecimento 
do Poder Nacional''. 

Essa linha de pensamento se projetou no Governo Costa e Silva, 
que, em abril de 1967, tambêm no Itamarati, fez. o seu primeiro 
pronuncíamento sobre a política ex.terna: 

.. Daremos, assim, prioridade aos problemas do 
desenvolvimento: a ação diplomática de meu Governo visa­
rá, em todos os planos bilaterais ou multilaterais, à amplia­
ção dos mercados externos, à obtenção de preços justos e 
estãveis para nossos produtos, à atração de capitais e de 
ajuda técnica, e- de particular importância- à cooperação 
necessária à rãpida nuclearização pacifica do País.'' 

O Presidente Emflio Médici, por sua vez, não alterou esse ponto 
essencial ao asseverar que "no centro de todas as considerações 
referentes à polltica de relações exteriores, predominará, sempre, o 
interesse nacional" e que "é certo que todo esforço do Brasil no trato 
com as outras nações serà sempre no sentido do imperativo do 
desenvolvimento nacional". 

Não é outra a preocupação do Senhor Presidente Ernesto Gei­
sel, conforme se lê na Mensagem ao Congresso Nacional, quando da 
abertura da presente Sessão Legislativa: 

"A política exeterna do Brasil, coerente com as tradições 
do País e animada pelo espírito que preside às realizações, no 
plano interno, dos Governos da Revolução, guia-se pelos 
magnos objetivos nacionais do Desenvolvimento e da 
Segurança.'' 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro)- V. Ex• permitiria 
um aparte? 

O SR. JOSt UNDOSO (Amazonas)- Honra-me V, E.x• com 
o aparte. 

O Sr. Roberto Satv.mlno (Rio de Janeiro)- Ouço com atenção 
o brilhante discurso de V. Ex.• e, a este ponto, eu gostaria de éol.ocar 
uma observação e pedir a opinião de V. Ex• sobre o acerto da 
afirmativa que pretendo fazer. Vejo na política externa do Brasil 
uma mudança, uma alteração, uma alteração significativa no Gover­
no Geisel em relação aos governos anteriores. Em todos os gover­
nos anteriores da Revolução, buscava~se, ao meu ver. no meu enten­
der, uma linha de desenvolvimento autônomo do Brasil, como se o 

'desenvolvimento do Brasil se pudesse fazer independernemente, sem 
nenhuma ligação. sem nenhuma correlação com o desenvolvimento 
de outros países subdesenvolvidos do mundo, particularmente, sem 
relação maior com o desenVolvimento da América Latina como um 
todo. Está~me parecendo, pelo comportamento que o Brasil vem ten~ 
do, na reunião de Argel., na reunião de Paris agora, recentemente, e 
na reunião da UNIDO, em Lima, onde o Ministro Severo Gomes fez 
um discurso muito lúcido, e agora, quando o Brasil admite ·a sua 
participação na SELA. proposta pela Venezuela, está-me parecendo 
que o Governo brasileiro está ..::hegando a uma conclusão bastante 
certa de que o nosso desenvolvimento depende intrinsecamente do 
desenvolvimento também dos outros países do ..::hamado Terceiro 
Mundo, e particularmente dos países irmãos da América Latína. Eu 
gostaria de ouvir ym pronunciamento de V. Ex.•, que é versado na 
matéria,.a respeito desse ponto de vista. 

O SR. JOSE: LINDOSO {Amazonas)- Digo a V. Ex.•, que me 
honra com () aparte, que o Brasil não se inscreve entre os países que 
se in titulam como o Grupo de 77, ou os não alinhados, ou aqueles 
que fazem a chamada política neutraHsta. Mas o Brasil esteve sempre 

solidário com a faixa de interesse comum desses países que V. Ex• 
chama de Terceiro Mundo, que sào os países subdesenvolvidos, por· 
que problemas comuns nos ligam e nos identificam. Mas, amadureci­
dos através das tradições do ltamarati estamos enfrentando esses 
problemas todos, sem cortar diálogo com aqueles que podeffi ofere­
cer tecursos de técnica e de capital para o nosso desenvolvimento. 

Não há mudanças das diretrizes profundas na política externa 
deste Pais. Castello Branco retomou a linha que tradicionalmente vi­
nha marcando o Itamarati, que era a da solidariedade americana, já 
inspirada por Joaquim Nabuco. quando desfraldou a bandeira do 
pan-americanismo na Amêrica. Castello Branco simplesmente cor­
rigiu os desvios emocionais para dar um sentido de austeridade e 
pragmatismo a essa política. A nossa solidariedade maior está com a 
América e com a África, que se nos ligam pelo sangue e pelos interes­
ses comuns do mesmo esforço, de trabalho e de sonho por uma 
humanidade melhor; mas isso não prescinde de uma solidariedade 
maior, a solidariedade com o mundo todo, com o universo todo na 
busca da realização de uma política ex:terrta em que, promovendo o 
progresso. aspire à realização da paz universal. 

A doutrina da Revolução, no concernente à Política Ex:terna, ê, 
em síntese, a do Desenvolvimento e Segurança, visando ao fortaleci­
mento do Poder NacionaL 

Não tem sido fácil, no entanto. ao País, desenvolver essa polí­
tica. Mas, da situação precária em que nos encontrávamos ao eclodir 
a Revolução de 1964, a que hoje desfrutamos, de potência emergen­
te, há muito trabalho anônimo, muito talento e civismo que não se 
pode medir, do mesmo modo que houve e continuará havendo 
sacrifícios e obstáculos, que vão sendo vencidos e que ressurgem com 
outras faces, no curso da dinâmica do relacionamento entre os povos. 

E para que essas palavras não sejam só palavras, permit<l-me 
ilustrá-las com o episódio da 11 Conferência da ONU, realizada em 
Nova Delhi. em 1968, sobre o Comércio e Desenvolvimento, quando 
o então Embaixador Azeredo da Silveira. em sua exposição final, dis­
se de modo candente: 

"Nunca houve uma Conferência de tão vital impor­
tância, para tantos homens e mulheres ao redor do mundo. E 
nunca foram tantas esperanças tão brutalmente destruídas. 
Isto ê o mais desalentador, uma vez que esta foi a Confe­
rência ma1s cuidadosamente preparada nos últimos anos. 

Parecia-nos que o problema dos países em desenvolvi­
mento estava, de modo convincente e razoável, declarado na 
Carta da Argélia, nossas necessidades tão prementes e nossas 
exigências tão moderadas, que o êxito estava definitivamente 
dentro do nosso alcance ... Nossas armas foram. a da justiça 
de nossa causa e da lógica de nossas posições. Nossa posição 
fundamental foi a de que a vitória, dos países em desen'-lolvi­
mento seria uma vitória de todos os países, ricos ou pobres, 

As exposições dos países desenvolvidos, na abertuta da 
Conferência, no debate em geral, foram evasivas, esquivas e 
proteladoras e deram uma indicação clara do que haveria de 
vir. 

A folha de balanço da H Conferência é desoladora de 
fato. Ela poderia ter-se tornado um ponto decisivo na histó­
ria da cooperação econômica internacional. Ao in vês, ela po­
derá tornar-se uma fonte de frustração e de desengano." 

A apreciação dos principais aspectos da ação política do Brasil 
no exterior, ne!ises últimos onze 'lnos, mesmo numa ava1ição escoteí­
ra como a que elaboramos, tem, por certo, aspectos negativos, mas o 
acervo de conquistas positivas em favor da Pâtria é, indiscutivelmen­
te, muito superior. 

A história da Política Externa do Brasil, no periodo revolucioná­
rio, embora animada por u.ma mesma filosofia, pode ser estudada em 
épocas correspondentes aos quatro govêrnos revolucionários. 

No período Castello Branco, a nossa Chancelaria, inicialmente 
dirigida pelo Ministro Vasco Leitão da Cunha e a seguir pelo espírito 
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positi~o e dinâmico de juracy Magalhães, superou a ameaça da 
decretação de moratória unilateral e fez o reescalonamento da divida 
externa, prOmovendo a liquidação de contenciosos com a Grã-Breta~ 
nha e com. a França decorrentes de casos que se arrastavam dCtde ~ 
início do século. fiirmou-se, também, a linha de cooperação com o.S 
paises do Ocidente, sob a líderança dos Estados Unidos da América. 
do Nvrte, ressab.rando-se, obviamente, o princípio da nossa 
soberania. 

A crédito. da gestão Juracy Ma8alhàes, sublinhe-se, além do tra­
balho de reaproximação Brasii-EUA, as gestões representadas pela 
Ata de Iguaçu, qu8ndo o Brasil e o Paraguai concordaram estabele­
cer, em comum, estUdos visando o aproveitamento dos recursos 
hidráulicos do Rio Paraná. Esse é o documento mater de Itaipu, que 
se seguiu de outros, representativos do esforço continuado da nossa 
Diplomacia nas gestões Magalhães Pinto e Gibson Barboza e que 
resultou numa das grandes obras do plano de solidariedade continen­
tal da politica da Revolução que é a Construção da Central Elé.trica 
dé Itaipu, o último aproveitamentq energético do Rio Paranã, em 
ponto contíguo com o Paraguai. Essa obra, que é o maior empre­
endimento hidrelétrico do .mundo, fornecerâ 12 milhões de qui­
lowatts aos dois pslses amigos e contribuirá para a integração latino­
americana. A Central E.létrica de ltaipu representa por si só 75% de 
toda a energia gerada no Brasil. 

Reabilitada no plano econômico a imagem do Pafs no exterior, 
dirigiu o llamarati, no Governo Costa e Silva, o Chanceler Ma­
galhães Pinto que, para honra desta Casa, e:terce, com sabedoria de 
Estadista, a sua Presidência. EmpenhoU~se ele na efetivação da 
"Diplomacia da Prosperidade". 

Foi um período de atuação objetiva, assegurando que o Ministé­
rio, sem prejuízo de suas atribuições tradic(onais nos planos polftico 
e cultural, executaria, no âmbito internacional, um programa inten­
sivo de captação de recursos e de tecnologia, nos seguintes campo$: 

I) Comércio Exterior- com ação estratégica, no plano 
bilateral e tnultilateral, no sentido de: a) expandir as exporta­
ções; b) diversificar a pauta de exportações; c) diversificar 
mercados; e d) assegurar preços remunerativos e justos para 
nossos produtos. 

2) CoVperação Econômica ação dirigida: 
a) aumentar o volume da assistência financeira; b) melhorar 
as condições de prazo, pagamento e forma de utillzação, 
inclusive no tocante à desvinculação dos créditos; 
t) multilateralizaçào dos mecanismos de alocação; e 
d) diversificação das fontes provedoras. 

3) Assistência, Técnica - ação intensiva no sentído de 
assimilar as conquistas mais recentes da ciência e da tec-­
nologia e no sentido de obter o mâximo de cooperação inter· 
nacional para a rápida nuclearizaçio pacifica do Brasil. 

Explicitando Programa dos Três Pontos da .. Diplomacia da 
Prosperidade" de Magalhães Pinto, temos desenhado o alcance do 
econômico e do social, como fatores de fortalecimento da soberania 
brasileira. 

Há de ser destacado, ainda1 um documento de maior signi­
ficação para a Diplomada latino-americari<l e que se produiiu no 
seio da Comissão Especial de Coordenação Latino-Americana 
(CECLA) que é conhecido pelo Consen110 de Viita del Mar, onde, 
precedida fi,. análise sincera e crítica profunda, foram estabelecidas 
novas bases para a cooperação interamericana, enderaçada especi· 
ficamente aos Estados Unidos. 

O Brasil desempenhou papel relevante no encontro de Vifía del 
Mar, pois foi de sua iniciativa, na OEA, aquela convocação. 

Na ONU, perante a Assemblêia Geral e perante o Conselho de 
Segurança, tomou J nosso Pafs decidida posição, relativamente ao 
Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares, não o firmando 
por considerar aquele documento, unilateraln:iente ofereddo por três 

das çinco potências nucleares, contrário aos interesses nacionais, ~ez 
que o Brasil não consente se corte o seu destino. 

Em· resposta, desenvolveu, firmemente, a sua polltica nuclear.· 
A nossa .decisão, nesse setor, pode ser aquilatada pelo 

pronunciamento do Presidente Costa e Sílva, na Ilha Solteira, em 
São Paulo: ' 

"A Politica Nacional de Energia Nuclear estabelecida 
pelo meu governo, e-era em fase de elaboração formal, consi­
dera que a utilização pacífica da energia atômica serâ fator 
preponderante do desenvolvimento nacional,· interessando à 
nossa segurança interna .e tambêm à perspectiva de progresso 
de toda a América Lat\na. Foí íá em estrita obediência às 
linhas gerais dessa polítiCa que o Ministério das Relações Ex~ 
teriores definiu a posição do nosso Pafs na Conferência do 
Mexico e na atua) Conferência do Desarmamento em Gene~ 
bra. O Governo brasileJro se reservará o direito de total 
exclusividade, quanto à instalação e à operação de reatores 
nucleares, bem como às operações de pesquisa, lavra, indus­
trialização e comercialização de minerais e minérios 
nucleares, materiais férteis, materiais fisseis especiais. Criará 
condições para a formação, no País e no exterior, do pessoal 
técnico-científico, especializado no campo da energia 
nuc-lear, de níveis médio e superior, na quantidade e nos pra­
zos necessârios à pesquisa científica que será intensificada no 
território nacional." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi, igualmente, nesse período 
que o Governo Revolucionãrio sofreu mais intensamente o ataque t 
da imprensa esquerdista internacional em articulação com os agentes 
da guerra revolucionária, em decorrêficia da situação da excepciona­
lidade polílica interna. 

Assinalamos que no trabalho de restabelecimento da correta 
imagem do BrasiJ, desempenhou papel importante as nossas Delegll­
ções às Assembléias da União lnterparlamentar e ao Parlamento 
Latino-Americano. 

Viveu o Presidente Magalhães Pinto, à época, o dramâtico episó­
dio do seqUestro do Embaixador americano, colaborando na salução 
corajosa de ceder, momentaneamente, para garantir a vida de uma 
pessoa e criando, assim, para o Governo da Junta, a perspectiva de 
um generoso julgamento da História, estadeado no bom senso e no 
humanismo. 

O Sr. WiiiOftG_.,,H(Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas) - Honra·me V. Ex• 
Senador Wilson Gonçalves, com o aparte. 

O Sr. Wll1011 Gontalns'(Cearâ)- V. Ex.f realiza, nesta tarde, 
um trabalho magnífico, projetando, com realismo, os pontos 
marcantes da politica exterior do Brasil, notadamente no período 
dos Governos Revolucionários. Não admira que a intelígência e a 
cultura de V. Ex• produzam trabalho de tão profunda significação e 
ten,ha V. E~' a acuidade para manifestar-se, exatamente, sobre os 
pontos mais importantes que têm orientado a nossa politica no ex­
terior. Falou V. Ex.f num trabalho sistt:mático, persistente e desleal 
que se realizou de cetto tempo a esta parte, no exterior, para detur­
par, inteiramente, a imagem do Brasil ante os demais países no 
concerto internacional. Tendo sido, durante alguns anõs, Presidente 
do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-Americano, verifiquei, 
ao lado dO-i :0mpanheiros que estiveram, comigo, presen~es a várias 
Conferências désse órgão que agrupa os Parlamentos da América 
Latina, o efeito desse trabalho antipatriótico em felação ao Brasil. 
Mas quero introduzir no discurso de V. Ex• uma constataçíio, que o 
tempo me revelou: através da presença de nossas Delegacões, nas 
diversas Conferências realizadas em países da América Latina, 
pudemos dar testemunho pessoal da verdadeira imagem de nossa 
Pátria naquele organismo internacional e, para satisfação nossa te­
mos conseguido mudar a impressão geral em relação ao Brasil. Para 
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conseguirmos esse trabalho, que foi também persistente e sistemá­
tico, tivemos a colaboração extraordinária dQ ltamarati, que nos deu 
integral apoio, a nós, representantes do Poder Legislativo, nào só 
através dos seus representantes nesta Casa - a prindpio, o Embai­
xador Lampreia e, posteriormente, o Embaixador Vasco Mariz, com. 
aqueles dados e elementos necessários que nos conduziram no 
desempenho de nossa missão, mostrando a realidade brasileira. Por 
outro lado, em todos os paises a que comparecemos, tivemos a 
solidariedade e o apoio dos nossos EmbaiXadores, o que demonstra a 
preocupação do Governo brasileiro, através do Itamarati, em dar 
valiosa colaboração a essas Delegações Parlamentares, para que 
pudessem, efetívame:nte, cumprir a· honrosa e· árdua tarefa de 
representar os nossos interesses junto aos irmãos da América Latina. 
Faço este depoimento como um ato de justiça à colaboração que 
sempre recebemos, superior e elevada, do nosso Ministério das Reta~ 
ções Exteriores, no-d.ese,mpenho daquelas missões que nos foram 
confiadas, Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. JOSE LINDOSO (Amazonas) - Agradeço a V. Ex• a 
colaboração que Completa a referência que havíamos feito à ação do 
Grupo Brasileiro ao Parlamento Latino-Americano. 

Idêntica ação foi desenvolvida pelo Grupo Brasileiro que inte­
gra a União lnterparlamentar, presídida, nestes últimos anos. pelo 
Deputado Flãvío Marcilio e pelo Senador Tarso Dutra. Antbos, tam~ 
bém, de um modo dedicado e com a maior eficiência, desenvolveram 
um trabalho para restabelecer a imagem do Brasil e traduzir as 
aspirações histOricas do nosso País como potência emergente perante 
essas entidades parlamentares. E, em todas essas situações, revela-se 
a solidariedade, o interesse, a cooperação têcnica do Itamarati. 

Vou prosseguir, Sr. Presidente: 
No Governo do Presidente Médici, passa a ser o Ministério 

dirigido peJo Chanceler Mário Gibson Alves Barboza, cujo mérito, 
ao descobrir que o Atlântico não nos separava da África, mas, ao 
contrário, era esteira imensa a nos ligar aos povos africanos que de­
ram. suor, sofrimento e amor na ,construção desta Pâtria, deve ser 
posto em relevo. 

A política externa desdobrou~se ern novas iniciativas: 
O estabelecimento do mar territorial de 200 milhas (Decreto-lei 

n<1 1.089, de 19"71), medida de defesa do nosso patrimônio e de 
solídariedade a outros pafses do Continente e que mereceu aplausos 
da nobre Oposição como se lê nos· Anais da Casa à êpoca; a Regula­
mentação da Pesca; os Acordos de Itaipu e as visitas· aos países da 
Ãfric.a e da América Central. 

O Brasíl, no plano da cooperação econômica, estabeleceu, 
ainda, linhas de crédito para diversos países vizinhos. 

No atual Governo, 9-irige o Ministério das Relações Exteriores 
o Chanceler Antônio Francisco Azeredo da Silveira, experim.entado 
na arte do diãlogo. Em março (tltimo, na Faculdade de Direito da 
Universidade do Recife, dando aula de sapiência, explicou que as 
decisões da política e11:terna do Governo Geisel vem sendo orientadas 
pelos prii1clpios do "pragmatismo", "responsabilidade" e 
.. ecumenismo". 

Esses conceitos não e'\cluem valores éticos e fidelidade à nossa 
cultura, mas indicam racionalização no conduzir a nossa política. E 
isso enseja que nos detenhamos, socorrendo-nos, ainda, do referido 
discurso~aufa do nosso Chanceter, para sltuar a posição brasíteira 
relativamente aos chamadQs Países do Terceiro Mundo. 

No Recife, prelecionava, pois, o Ministro Azeredo da Silveira: 

"As duas últimas,dé(::adas têm assistindo a um processo 
de arregimentação dos países menos desenvolvidos, em torno 
de princípios que aglomeram maior ou menor número desses 
países. Ora eles são o Grupo dos 77, ora são o Grupo dos 
não~alínhados, -ora se constituem na entidade mítica 
denominada Terceiro Mundo e assim por diante. 

O denominador comum desses conjuntos é o reconhe­
cimento, por parte desses países, de que eles con!itituem a 

parcela da huruanidade menos .favorecida pelo progresso 
material e o desejo urgente que a todos nutre de encontrar 
meios para a correção dessa iniquidade. Com esse grupo de 
países encontramos várias faixas de coincidência. Isso, 
porém, não nos transforma em seguidores automáticos das 
decisões politicas da sua maioria. Nosso esforço tem sido o 
de atuar, junto aos demais pafses em desenvolvimento, no 
sentido de au11:iliara coordenação dos seus esforços de manei­
ra construtiva e eficiente, não nos deixando iludir com vitó­
rias formais e declaratórias nos foros internacionais a que 
não correspondam sucessos materiais conseqüentes, Por isso 
evitamos posições. demagógü::as de confrontação com os 
países desenvolvidos, aos quais queremos convencer e com os 
quais queremos negodar." 

Certamente que a colocação pode não agradar ao passionalismo 
político, mas repr~senta friamente, o exato caminho que nos cumpre 
palmilhar, o caminho da solidariedade, ilur~inado pelo bom senso e 
despido de emocionalísmo. 

No decurso desse primeiro ano da atual Administração Federal, 
re~>salta-se significativa atividade de nossa Chancelaria. 

Na ONU, a Delegação 'presidida pelo Embaixador Sérgio 
Armando Frazào teve atuação lócida, que foi por nós avali~da 
pessoalmente, como Observador: Parlamentar na XXIX As.semblt:ia­
Geral. Marcou o nosso Pafs a sua posição nos debates relativamente 
à descolonização e participou da abordagem da reforma da Carta 
das Nações Unidas, assunto delicado mas sufragado pela grande 
maioria dos integrantes daquela entidade maior. 

1 Poder-se-ia apontar como um dos pecados da nossa ação diplo­
mâtica, nos anos anteriores, a falta .de vigor l").a política anticolo# 
nialista, em virtude do respeito à posição intransigente do Governo 
de Lisboa, embora seja justo proclamar que sempre fizemos ouvir 
claramente a nossa voz., condenando-a. 

Portugal, tentando acertar o passo com a História, inaugurou, 
com a ReVolução de 25 de abrH, uma política efetiva de descoloniza­
çào. O Governo do Presidente Geisel, demonstrando apoio às nações 
irmãs que, conseqUeotemente, estão surgindo, foi o primeiro a reco# 
nhecer a independência de Guíné-Bissau e estabeleceu, através de 
contatos diplomáticos com os líderes dos moviinentos de libertação 
nacional de Artgola e Moçambique, com vista a colaborar com os 
futuros Chefes desses Estados em formação. Saudamos as nações 
que falam a língua portuguesa na perspectiva de que um novo uni­
verso de entendimentos estâ sendo criado para atuar pela Paz e a boa 
convivência internacional. 

Trabalhamos pelo robustecimento da solidariedade americana, 
não só através da OEA, onde atualmente se encontra o nosso Chan­
celer, desenvol.,.endo um trabalho eficiente, prático e extraordinaria­
mente eficat., como também da Associação Latino-Americana de 
Livre Comércio - ALALC - e isso tem sido objeto de contínua 
atividade da nossa Diplomacia. E os exemplos se podem multiplicar. 
Os chamados Acordos de Cochabamba, visando cooperação e com­
plementação industrial entre o Brasil e a Bolívia na forma do in­
teresse de cada Estado, pelo qual as duas nações objetivam a implan­
tação de um pólo industrial no sudeste da Bolívia, baseado no apro­
veitamento do gás natural boliviano, que o Brasil adquirirá para as 
suas necessidades energéticas. As principais indústrias e obras 
previstas para o pólo são: 

a) Siderurgia integrada e combinada com a mineração 
de ferro; 

b) Petroquímica; 
c) Geração de energia elétrica para abastecer as nemsi­

da~es do pólo. 
Não é outra a nossa atitude para com o Uruguai, no sul, onde, 

além dos entendimtntos tradicionais. deu-se pleno andamento aos 
trabalhos da: Comissão Mista Brasileiro·Uruguaia para o Desen­
volvimento da Lagoa Mirim. Após a realização de importantes 
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estudos, será, proximamente, implementado o projeto Jaguarão que 
prevê Jater ~la a construção de uma barragem e de uma central 
hidrelétrica em Passo do. Centurião, no Rio de Janeiro, com potência 
instalada em 40 megawats, dos quais, a· metade se destinará ao 
Uruguai. 

O Sr. E.andro Carreira (Amazonas) - Permita-me V. Ex' um · 
aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas) - Pois não, honra .. me i 
' V. Ex• com o aparte. 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas) - Nobre Senador José 
Lindoso, eu não posso deixar de tecer encômios à bela peça que 
V. Ex' está produzindo, num atestado eloqUente do seu talento, da 
sua pertinácia, da sua capacidade beneditina de pesquisa. O escorço 
que está fazendo sobre a posição da política brasileira no exterior é 
uma peça verdadeiramente elogiável. Os meus maiores e 
entusiásticos parabéns a V. Ex• 

O Sr. Ray Santos (Bahia)- Muito bem! 

O SR JOSt LINDOSO (Amazonas)- Muito bern! Agradeço 
ao nobre Senador Evandro Carreira as palavras que acaba de me 
dirigir. Naturalmente, além da sua eloqUência que o Senado conhece 
- exuberallte e e.11traordinária há a justificar a força telúrica; nós 
dois somos do Amazonas, sofremos ·pelo Amazonas e amamos 
sobretudo ao Amazonas. 

Eu prossigo, Sr. Presidente. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas) - Pois não, nobre 
Senador ltamar Franco. 

O Sr.Itamar Franco (Minas Gerais)- Como representante das 
Minas Gerais, tambêm gostaria de levar a V. Ex• o nosso aplauso 
pela sua fala, nesta tarde. Uma política externa independente, que 
busque o fortalecimento da soberania nacional, há de encontrar 
sempre na Oposição o seu apoio. Nas questões externas, Excelência, 
não deve haver, quando definidas, Oposição e Situação. As aspira­
ções da nossa Pãtria devem estar acima da política partidária. Isto 
porque nosso relacionamento com os demais países representa o par­
tido maior que ê o Brasil, ao qual todos ·.nós estamos filíados pelas 
razões maís íntimas do coração e mais profundas da nossa 
consciência, Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Ruy S1ntos(Bahia)- Muito bem! 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•. nobre Senador Itamar Franco, pOrque V. Ex•, falando pelas 
Minas Gerais e em nome da Oposição, dá. um depoimento que, 
certamente, é uma sentença fazendo justiça ao GovernÔ. Se há 
realmente um setor onde nós nos encOntramos numa convergência 
cívica, é o ~etor da realização da política externa, porque a mesma 
estâ pautada por luminosos objetivos- o de resguardo da soberania 
brasileira e o da afirmação dos nossos destinos de nação amante da 
paz e da justiça. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Dois lemas da Diplomacia contemporânea dos mais fascinantes 

-a Defesa do Meio-Ambiente.e PoHtica Demográfica- vêm mere­
cendo a mais séria atenção do Governo. 

O primeiro, na sua amplitude, se vem constituindo uma preo­
cupação universal pelos danos que a civilização industrial tem causa· 
do ao meio-ambiente. O Brasil tem colaborado intensamente na 
busca de uma solução para o assunto, solução nos moldes da coope­
raÇão e da boa~fé, preservando a soberania nacional e a nossa ca­
pacidade de planejar o desenvolvimento e a segurança do País, nos 
termos previstos na Constituição. 

Essa a preocupação que temos tido nos Rios da Bacia do Prata. 

Não olvidamos a questão da Amazônia; e o sistema rodoviário 
que ali. estamos construindo· não representa ameaça ao património 
floristico e hidrico que ela agasalha e que nós saberemos, soberana­
mente, preservar. 

E somos na.turalmente levados a acrescentar que não podemos 
esquecer o notável papel da integração que, cada vez mais, represen­
ta o Rio Amazonas, juntamente com os seus afluentes. Desde 1870 o 
Brasil garailte a liberdade de navegação e o Río-Mar constitui um 
verdadeiro cordão umbilical com a Bacia Amazônica dos paíseS 
irmãos do Pact() Andino. A medida que se ampliam as relações co­
merciais com nossos-vizinhos das Caraíbas e do Pacífico, aumenta o 
papel grandioso que sempre esteve reservado ao Rio Amazonas na 
integração física da região. Submisso ao mais estrito respeito à 
soberania de cada país am~zônico, o Brasil está atento ao máximo 
desenvolvimento da área. Aliás, alguns países vizinhos já estão apro­
veita~do os recursos hídricos da região, dentro do princípio da res­
ponsabilidade dos Estados. 

Também, observando e estudando tis contribuições dos organis­
mos internacionais relativamente aos problemas de população, deba­
tidos notadaQ"tente na Conferência Mundial da População, o Bra~il 
já defi11iu quC a politica demográfica pertence ao dominio soberano 
do Governo pátrio. 

No plenário da Conferência lnterparlamentar de Tóquio, em ou­
tubro do ano passado, defendíamos o perísamento do Governo brasi­
leiro ao afirmar que a educação, a paternidade responsável são 
valores éticos do gruPo familiar e que devem inspirar uma sadia 
política demográfica. Possuindo o nosso Pais extraordinária 
potencialidade para garantia de recurSos de alimentação e de 
trabalho, no presente. e no futuro, não aplaudimos uma política dis-
criminatória e agressiva de controle da natalidade. ' 

Conforme o princípio do ecumenismo e observadas as normas 
de respeito recfproco· à soberanía, foram estabelecidas as relações 
diplomáticas com a República Popular da China. 

Não nos animou, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao tratarmos 
da política externa, o propósito de fazer registro longo e completo ou 
tecer encômios. Quisemos situar a posição do Brasil, ilustrando-a 
com episódios que nos pareceram mais significativos da moldura da 
nossa ação diplomática. 

De resto, parece-nos que no campo da condução da politica ex­
terna de nosso País, Situação e Oposição se aproximam. pois, prati­
camente, não st tem suscitado maiores debates no Congresso Nacio­
nal em torno do assunto, o que ê confortador, porque revela que as 
diretrizes seguidas se colocam em linha superior de equilíbrio, 
traduzindo, de modo autêntico, as aspirações unânimes da Nação. 

Acrescent<> eu, neste momento: os depoimentos oferecidos pelos 
nobres Senadores da Oposição atestam, eloqilentemente, essa con­
vergência de pontos de vista, no mesmo sentido alto de defesa da 
nossa soberania e de afirmação dos nossos destinos históricos 
perante o mundo. 

f: de se· observar que a Diplomacia brasileira está enfrentando, 
atualmente, problemas decorrentes da crise de energia com a revisão 
e valorização da política dos paises produtores de petróleo e da 
política restritiva de importação dos Estados Unidos com a nova Lei 
do Comércio, t: os problemas da inflação mundial, tudo a se refletir, 
inexoravelmente, na nossa economia interna. Mas, em todos esses 
campos, com realismo e objetividade, o Governo tem tido desempe­
nho altamente satisfatório e, na proporção dos sacrifícios e dos 
obstãculos, renovam-se a nossa disposição de luta e a nossa es­
perança de superar as dificuldades·. 

O ltamaraty que viveu a "Diplomada da Prosperidade" com 
Magalhães Pinto e que hoje exercita a política do pragmatismo 
ecumênico do Ministro Azeredo da Silveira, aprendeu lições fenícias 
com as preocupações de ser instrumento para o intercâmbio 
comercial, está ciente que o novo colonialismo.é o econôtúico e que a 
guerra formal nem sempre se manifesta, mas, que há o alçapão da 
guerra revolucionária e que os nossos compromissos com a Liberda-
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de e com a Democracia e11.igem novos estilos de poHtica e de defesa, 
no trato dos negócios entre os Estados. · 

Árduos são os caminhos que um Pafs como o Brasil tem de 
palmilhar para construir o se1.1 destino histórico. Somos Lim país~ 
continente, com tarefas desmedidas de ocupar vazios geográficos e 
levantar os níveis de vida do povo, numa arrojada política de educa~ 
ção, de assistência social aos rneiDs rurais e urbanos, de industriali· 
zação. Corajosamente o temos percorrido. 

Cônscios de nossa exata dimensão, em seus múltiplos aspectos, 
confiamos na solidariedade do mundo ao nosso esforço de desen­
volvimento, tanto quanto somos solidários com o mundo no sofrer e 
lutar de todos os povos na busca de se conferir a todos, 
indi~criminadamente, mCihores qualidades de vida. 

A nossa sensibilidade é particularmente muito grande para com 
os irmãos da América e da África. Adotamos a política da 
solidariedade e da cooperação, da confiança e da boa fé, e no exato 
reconhecimento jurídico e político da igualdade dos Estados, não ad­
mitimos hegemonias, e proclamamos esse amplo desejo de participar 
do esforço em s~ erigir na América, na África e no mundo, a civili­
zação do entendimento, do diálogo, fundada em autênticos valores 
do humanismo. 

No caminhar pelos sinuosos caminhos da História, jâ 
enfrentamos muitos desafios rhas, a nossa geração está convicta de 
que não trairemos o nosso passado de lealdade e a nossa destinação 
de um porvir, ondé as ambições ordenadas do progresso se sublimam 
na decisão de ousar sempre pelo primado da Justiça e da Paz entre os 
homens de todas as cores, de todas as crenças, em todos os lugares. 

Tenho ditO, St. Presidente, (Multo bem! Muito bem! Palmas 
prolongado. O orl\lor f cumprimentado.) 

O SR. PRESIOENTE (WUIOft Gonçalves) - Concédo a pala­
vra ao nobre Senador Lourival Baptista 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o ,.gui~te 
diiCIII'!O.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como porta-voz do povo sergipano, tenho, juntamente como os 
demais representantes de nosso Estado nesta e na outra Casa do Con­
gresso Nacional, buscado valer-me da tribuna parlamentar para, 
focalizando os problemas do interesse de Sergipe e da minha região, 
encarecer sua justa c pronta solução. Este procedimento tern inspi­
rado a série de intervenções que venho produzindo a propósito das 
riquezas minerais do subsolo sergipano. 

O petróleo, o potássio, o magnésio, o salgema, uma vez explora­
doS" racionalmente representarão; sem dúvida, a segurança do 
desenvolvimento econômico de Sergipe e fator decisivo para 
independência do nosso Pais, no que toca a setores vitais da nossa. 
economia. 

Os meus prommciamentos, e a casa é testemunha, jamais se 
detiveram em fórm~1as.ou instrumentos eleitos pelo Poder Executivo 
para a realização do plenO aproveitamento daquelas riquet:as mi· 
ncrais. Eximindo-ine, por óbvias razões. de examinar·lhes o mérito 
o que é dever e atribuição dos técnicos ~ administradores fixei-me 
sempre numa linha de conduta isenta que me permitisse ressaltar a 
importância desses assuntos e registrar as medidas adotadas pelo 
governo para seu correto enquadramento. Assim é que, no çaso do 
potássio. não foram poucas as ocasiões em que ocupei a atenção da 
Casa para tornar pública a ação do governo destinada a sua explora­
ção e industrialização. O longo roteiro de minhas falas iniciou-se 
com a notícia da presença do potássio no subsolo sergipaoo, em 
pronunciamento que fiz em 5 de maio de· 1965 na Câmara dos 
Deputados e desdobrou.se através de uma série de discursos que 
assinalaram as medidas governamentais que objetivaram tornar 
realidade o grande empreendimento: abertura da conco~rência 

p(Jblica, primeiro contrato com a firma vencedora, relatórios 
apresentados pela empresa e, finalmente a vinte e nove de outubro de 
1974, a manifestação de minha satisfação; pelo fato de a empresa 
vencedora da concorrência pública, no caso, a Kallium Mineração 

S/A- ter se associado à Petrobrás Química SJA (PETROQUJSA), 
empresa subsidiária da PETROBRÁS, para exploração do pótássio 
sergipano, em solenidade realizada no Palácio do Governo, em 
Aracaju, com a presença do ex-governador Paulo Barreto de 
Menetes.- do ,atual governador, José Rolemberg Leite, do Dr. 
Bernardo Geisel Filho, Vice-Presidente da PETROQUlSA e outras 
autoridades, uma vez que entendia que o ato era a garantia de que a 
imensa riqueza de Sergipe, começaria em breve a contribuir para o 
engrandecimento nacional. 

Fiel ao procedimento a que me referi no início destas palavras, 
devo hoje, sem ocultar as minhas preocupações, registrar o noticiário 
da imprensa sobre o impasse que, ao que se divulga, envolve o pro­
blema, A hipótese de um litígio aberto entre as duas empresas 
convenentes está a anunciar mais um retardamento na solução da 
questão. O noticiário faz referência ao não-cumprimento pela 
Kallium de compromissos assumidos, em -razão de falta de habilita­
ção técnica e financeira. 

Sr. Presidente, a luta pela exploração do Petróleo e depois a 
industrialização do potássio tem sido uma constante em nossa vida 
pública. A ela nos entregamos, com todas nossas forças, quer 
quando integrávamos a representação do povo sergipano na Câmara 
Federal, no Governo do Estado e, finalmente, como membro desta 
Casa. De toda forma temos nos esforçado para o bom desfecho de 
um assunto da maior relevânda para o Estado de Sergipe e, também, 
para o Brasil. ' 

Dezenas de discursos por nós proferidos constam dos Anais da 
Câmara e desta Casa, na incessante reiteração de pontos de vista que 
mantemos até hoje: imediato aproveitamento das grandes jazidas de 
potáSsio existentes em Sergipe de tal forma que dessa riqueza 
resultem benefício~ para o Estado e seu povo, com o mesmo vigor 
com que nos batemos pela exploração do potâssio, indispensável ao 
engrandecimento nacional, temos afirmado a necessidade de reverter 
ela em favor do povo sergipano. uma-vet que inadmissível seria, e é, 
que Sergipe ficasse reduzido à condição de exportador, fornecedor 
de matéria-prima, não se tornando beneficiário das imensas ríquez.as 
de seu solo. 

O Sr. Henrique de Lll Rocque (Maranhão)- V. Ex• me permite 
um aparte1 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA {Sergipe)- Com muito prazer, 
Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão}- V. Ex•, nobre Se­
nador Louiival Baptista, tem sido como parlamentar um exemplo de 
coerência. Quando Deputado, nunca vaçilou na defesa dos maiores 
interesses de Sergipe e de seu povo. Hoje, em nada mudou. Faz 
muito bem em assinalar a grandeza do solo sergipano. Felicitações 
pela sua total atenção voltada para seu Estado c para o povo que re­
presenta e, ainda agora, quando marca a sua preocupação para 
assunto de magna importâncitl econômica para a terra sergipana, só 
pode merecer de todos nós maíor apreço e os melhores encômios. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
v_ Ex'. eminente Senador Henrique de La Rocque, por este aparte 
que em muito vem honrar o pronunciamento que faço na tarde de 
hoje no Senado da República. 

Infelizmente, para Sergipe e o Brasil, o potássio permanece inex­
plorado, a despeito de nossas sempre crescentes necessidades sobre­
tudo no tocante a fertilizantes. 

Sr. Presidente, não é admissível que permaneça o impasse atual. 
O Governo dispõe de órgãos técnicos inteiramente capazes de forne­
cer-lhe todos os dados necessários para uma decisão final sobre o 
problema. Pessoa!me~te, não advogamos esta ou aquela solução. 
Nunca submetemos a exploração do potássio à condição de ser ela 
entregue à iniciativa privada ou estatal. Nossa posição sempre foi 
uma: a da absoluta necessidade dessa nossa grande riqueza ser explo­
rada e industrializada, enriquecendo Sergipe e engrandecendo o Bra-
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sil. Para essa nossa posição muito contribuiu a confiança que depo­
sitamos nos órgãos e naS empresas públicas diret3 ou indiretamente 
envolvidos no problema. O Ministério das Minas e Energia dispõe de 
meios mais que suficientes para orientar o chefe do Governo para 
bem decidir o assunto, segundo (mica e exclusivamente os mais altos 
interesses nacionais. 

Eis porque, Sr. Presidente, lastimamos as novas dificuldades sur­
gidas em torno do empreendimento. e_ do nosso dever proferir estas 
palavras e, sobretudo, formular veemente apelo ao eminente Presi­
dente Ernesto Geisel para que adote, o mais rápido possivel, uma 
deliberação final sobre a questão. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Com imenso 
prazer, eminente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. LuJz Cavalcante (Alagoas)- Em discurso anterior ao de 
V. Ex•, o eminente Lider José Lindoso âludiu ao pragmatisnio 
ecumênico do atua) Governo. Este pragmatismo marcou hoje um 
ponto muito alto, de e:tcepcional relevo mesmo, com a noticia que 
nos dâ o Jornal do Brasil de um.;~: entrevista do Ministro das Minas e 
Energía, Sr. Shigeaki Ueki, em que ele admite que o "Brasil possa re­
ver sua atual posição contrária à assinatura de contratos de risco 
para exploração de petróleo, quer no territórlo, quer na plataforma 
submarina". No contexto de sua entrevista, salienta o Sr. Ministro 
"a necessidade de se acelerar ainda mais a pesquisa nacional, seja 
devido à necessidade de maior soma de recursos, seja devido a uma 
elevação ainda maior do preço do petróleo, que ponha em risco o 
ritmo de desenvolvimento". Nobre Senador Lourival Baptista, V. 
Ex• cultua, como eu, o deus Petróleo. Bem sabe então as agruras a 
que o chamado "ouro negro" fez mergulhar a balança comercial do 
nosso País. Infelizmente, apesar dos ingentes esforços da 
fETROBRÁS, a cada ano a relação produção-consumo é inferior à 
do ano anterior. Em 1974, segundo o relatório da PETROBRÁS, 
tivemos uma produção média diária de 177 mil barris e um consumo 
de 830 mil barris, ou seja, 21,4% apenas a relação produção-consu­
mo, quando a do apo anterior fora de 23,5%. Se o Governo do Pre­
sidente Geisel tomou essa corajosa medida de admitir a· participação 
de companhias estrangeiras e nacionais na prospecção do petróleo, 
quer em terra, quer na plataforma marítima, não pode também se 
deter diànte de outros estrangulamentos menores, conforme é o do 
potássio, de Sergipe. Tanto mais que estamos fazendo avanços nos 
fertilizantes nitrogenados e nos fertilizantes fosfatados, enquanto os 
potássícos, bem sabe V. Ex•, continuam na estaca zero, justamente 
porque as bacias evaporfticas de Sergipe ainda não foram explora­
das. Parabenizo V. Ex•, mais uma vez, pela sua incessante luta em 
prol do aproveitamento das riquezas minerais de Sergipe, muito em 
particular o petróleo e o potássio. Grato a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Luiz Cavalcante, por este depoimento que 
acaba de dar à Casa, e pela notícia das declarações proferidas pelo 
ilustre Ministro das Minas e Energia, publicadas, l}oje, no Jornal do 
BrasiL 

Se o Governo assim pensar, como informa Vossa ExcelêncÍa, 
serã porque vê necessidade premente de aumento da produção de 
petróleo, que, quero dizer neste momento à Casa, cresce cada vez 
mais nos Estados das Alagoas e de Sergipe. 

O Sr. José Llndoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
eminente Senador José Líndoso. 

O Sr. José Llndoso (Amazonas) - Desejaria dar uma cola­
boração, que considero esclarecedora, face à contribuição ao 
discurso de V. Ex• dada pelo eminente Sena(,ior Luiz Cavalcante. 
Quando o Gove'rno brasileiro fala numa política pragmática, política 

portanto ousada, num sentido tam~m ecum!nico, ele· não exclui 
valores éticos e coloca acima de: todos esses valores os interesses do 
Brasil, da soberania nacional. Os contratos de risco de que se cogita, 
em face do problema do petróleo~ cujos preços foram quadruplica­
dos e que criaram graves dificuldades para ~ nosso equilíbrio no 
balanço de pagamentos, exigindo da parte do Governo brasileiro 
uma.shie de providências enérgicas, não implica, jamais, na que· 
bra do monopólio da PETROBRÁS. não implicarão um milímefro 
sequer no princípio do comprometimento da soberania brasileira. 
Precisamos estár alertas de que, sendo o Brasil um país maduro, 
capaz de traçar os seus destinos, de çaminhar, portanto sem temor, 
que há vinte e cinco anos poderia justificadamente nos avassalar de 
influências, externas de grupos econômicos, podemos buscar, onde 
houver, a tecnologia e os recursos para, sob nossa supervisão e nossa 
responsabilidade, fazer com que se tornem instrumentos para 
apressar a liberação do petróleo existente em nosso subsolo, 
tornando-o, portantO, força para as atividades econômicas do Pais. 
Cumpre-me dar este esclarecimento, para 'que não se pense, 
absolutamente, que houve abdicação em nosso processo; houve uma 
consciência de amadurecimento, uma consiciência de responsa­
bilidade e de afirmação nacionais dentro da cooperação técnica que 
todos os pafses do mundo estão se dando na luta para superar o 
problema de energia em que o mundo modetno está se debatendo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Sou muito grato 
também a V. Ex•, Senador José Lindoso, que nos dá este aparte e 
também honra muito o nosso pronunciamento. E desejamos, nesta 
oportunidade, felicitar V. Ex• pelo belíssimo discurso quç aqui 
proferiu, na tarde de hoje, dando-nos uma verdadeira aula de 
política externa. 

O Sr. José Llndoto (Amazonas)- Muito obrigado\ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sr. Presidente, se a 
emp~esa privada a que se deu a tarefa de ex. piorar o potássio não· tem 
condições para isso, que venha prontamente a intervenção do 
Governo, entregando o empreendimento à PeUoquísa:, ou adotando 
a solução mais adequada. Inadmissível, a)tamente lesivo aos in­
teresses de Sergipe e do Brasil, ê: permitir que riqueza tão grande, da 
qual, cada ano, mais necessitamos e que tantas divisas poderiam 
carrear-nos, continue tendo sua exploração procrastinada! 

A medida definitiva c certa é tanto mais urgente quanto prejudi­
cial ao Brasil e à imagem do seu governo às especulações que par­
tidas dos órgãos de divulgação conta&iarão os espíritos. Apesar da 
importância e 'da gravidade do assunto, não faltam nem hão de faltar 
aqueles que, à sua sombta, procurarão defender interesses imedia· 
tistas ou escusos. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, confio em que o eminente Presi­
dente Ernesto Geísel, assessorado pelo seu ilUstre Ministro ~as 

Minas e Energia, Sr. Shigciaki Ueki, dê ao problema uma solução, se 
necessário, de caráter revolucionário, capaz de restabelecer as condi­
ções indispensáveis à exploração da riqueza do subsolo sergipano 
representada pelo potássio. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra o 
nobre Senador Ruy Carneiro, por cessão do nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. RUY CARNEIRO (Parafba) (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem re\'isão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero agradecer a gentíleza do brilhante Vice-líder do nosso 
partido, representante de Minas Gerais, Senador Itamar Franco, por 
me ter cedido a oportunidade de fazer um registro, nesta tarde, 
acerca do aniversário de um dos velhos e tradicionais jornais da 
Paraíba, O Norte, que estâ completando 67 anos de existência. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Durante alguns anos, atuei na imprensa da Paraíba, dírígindo o -

matutino Correio da Manhi, diârio popular e democrata que partici~ 
pou de muitas campanhas cívicas e defendeu, com determinação, as: 
justas reivindicações da coletividade. · 
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Assim, como antigo profissional da imprensa e seu admirador 
intransigente e fiel, cumpro o gratíssimo dever de registrar e exaltar 
os 67 anos de vitoriosa existência, ora festejados, no jornal O Norte, 
vibrante e altivo órgão da imprensa paraibana. 

Fundou~o em 1908, Orris Soares, com a colaboração de admirá­
vel equipe de jornalistas e intelectuais conterrâneos. 

Orris Soares foi um dos homens mais eruditos deste País. Um 
santo homem que pecou pelo excesso de modéstia. 

Autor do "Dicionário F.ilosófico", infelizmente inacabado, pre­
faciou, c:om muito talento e beleza de estilo, a primeira edição do 
"Eu" -a obra imortal do genial paraibano AL!gusto dos Anjos, de 
quem era íntimo <tmigo. 

Ao abandonar as atividades públicas, Orris Soares teve como 
continuador na direção do O Norte seu irmãO, o brilhante jornalista 
Cláudio Oscar Soares, saudoso parlamentar que, por vârias legis­
laturas, representou a Paraiba na Câmara Federal, com dedicação, 
eficiência e brilho! 

Passou O Norte, com o correr do tempo, por outras mãos 
idôoeas e, desde alguns anos, pertence aos "Diários Assodados", 
fulgurante e arrojada cadeia de publicidade que Assis Chateaubriand 
criou com o seu gênio fecundo e sua extraordinária capacidade de 
realização. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte1 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte) - Senador Ruy 
Carneiro, quero incorporar ao discurso de V. Ex•, também, as 
congratulações do Rio Grande do Norte por mais um aniversário do 
jornal O Norte. E devo registrar que esse jornal, O Norte, possui, na 
sua caminhada brilhante do seu 67'~ anlversârio, uma linha de condu~ 
ta de bons propósitos, \evando~os, também, ao povo da minha terra 
- pois O Norte chega também, ao Rio Grande do Norte - e aos 
municípios limítrofes com a Paraíba. Quero trazer, nesta hora, 
também, minhas congratulações ao O Norte, da Paraíba. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Agradeço ao meu 
companheiro de bancada, o bravo e atuante representante do Rio 
Grande do Norte, eminente Senador Agenor Maria, as suas 
palavras, no momento· em que estou prestando esta homenagem ao 
jornal paraibano O Norte que, como dísse S. Ex.', tem pene\tação no 
seu Estado, na região potiguar. Muito agradeço, portanto, ao nobre 
Senador Agenor Maria. 

Hoje com 67 anos de luta e apostolado, muito tendo contribuí· 
do, através das gerações, para a formação da opinião paraibana, 
pode O Norte orgulhar-se da certeza da sua perenidade, pois como 
ele mesmo afirma, em cintilante editorial, "representa o sucesso da 
sociedade da qual é o porta~voz". 

"Se a imprensa é, sobretudo, verdade, O Norte e a Paraíba se 
entenderão sempre," 

Congratulo-me com o corajoso órgão dã imprensa da minha 
terra, com seus orientadores e colaborad•.res: Marconi de Góes, 
Aluísio Moura, Teócrito Leal, Natanael A!ves, José Souto, Gonzaga 
Rodrigues, João Manoel de Carvalho, José Cecflio Batista, Deodato 
Borges, Evandro Nóbrega, Luiz Augusto CrÚ;pim, Barroso Pontes 
Filho. E isto para referir~ me apenas a alguns dos muitos e talentosos 
conterrâneos que atuam no velho órgão, como, também, congratulo­
me com os dirigentes dos "Diários Associados" por mais essa etapa 
promissora desejando que O Norte vença, no futuro. com a mesma 
galhardia com que venceu no passado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Lo.uri"Val Bapdsia) -.Concedo a palavra 
ao nobre Senador Wilson Gon~alves. 

O SR. WILSON GONI;'ALVES (Cearâ) (Pronuncia o seguinte 
discurtO.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia \9 de abril próximo passado, teve lugar, nesta Capital, a 
solenidade de inauguração da Sucursal de Brasília do jornal cearense 
O Po~o. Foi um acontecimento de acentuado relevo e brilho, reu­
nindo, à noite, no Eron Palace Hotel, o que Brasflia tem de mais ex­
ptessivo no seu mundo político, administrativo, jornalístico e social. 

Às vésperas de nossa Capital comp1C:tar os seus 15 anos, a Di~ 
reção desse valoroso e tradicional órgão de imprensa, ao ensejo da 
festejada e auspiciosa abertura de sua Sucursal, prestou à colônia 
cearense expressiva homenagem, instituindo o troféu denominado 
"Cearense-Candango", para distinguir, em número de 15, os cea­
renses que, nos diversos setores, ajudaram a construir esta belíssima 
.;idade, que projetou o nome do Brasil que cresceu num ritmo ad~ 
mirável e que abriu novos caminhos à verdadeira integração na­
cional. 

O Sr. Amon de Mello (Alagoas)- V. Ex• dá licença para um 
aparte nobre Senador Wilson Gonçalves'? 

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará)- Com muito prazer. 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas)- Sempre me solidarizo com as 
homenagens que nesta Casa se prestam à Imprensa. Sub­
desenvolvimento é, como sabemos, subconhecimento, e o jornal con~ 
tribui para ampliar a ãrea de conhecimentos. V. Ex• homenageia 
agora O Povo, como ainda há pouco o Senador Ruy Carneiro ho~ 
menageava a O Norte, de João Pessoa. Conheço O Povo, conheci 
Paulo Sarazate, seu diretor, e conheço alguns dos seus atuais di­
rigentes. lembro, com admiração, o bravo jornalista Demócrito 
Rocha, seu fundador. Congratulo~me com V. Ex• por trazer à 
tribuna do Senado esse acontecimento realmente digno de registro, 
qual o de O Povo fundar, na Capital da República, uma sucursal, de­
monstração de que ele pretende ampliar a ârea das informações que 
fornece ao povo cearense. Muito obrigado a V. Ex• pela opor­
tunidade que me dá deste aparte. 

O SR. WILSON GONÇALVES (Cea.-ã)- Agradeço a V. E<• 
o aparte com que ilustra o meu râpido pronun~iamento, que é, 
apenas, o registro de um acontecimento, como disse, auspicioso. 
Mas V. Ex•, dando este testemunho, pratica realmente um ato de jus~ 
tiça, salientando o trabalho daqueles que conseguiram manter, em 
minha terra, um dos mais tradicionais e importantes órgãos da ím~ 
prensa cearense. 

A iniciativa da ilustre Direção do O Povo constituiu um au~ 
têntico sucesso, não só no seu sentido de expansão jornalística, mas, 
principalmente, pela generalizada e espontânea acolhida com que foi 
disiingi.Jida por quantos, cearenses ou não, autoridades ou povo, 
prestigiaram com sua presença o auspicioso evento. 

O jornal O Povo ocupa, hoje, pela sua tradição e pela sua linha 
de comportamento, um lugar de real destaque nos meios jor~ . 
na!ísticos e culturais do Ceará. Foi fundado a 7 de: janeiro de 1928 
por Demócrito Rocha, autêntica voC<J.ção de jornalista, de poeta e de 
homem público, que, embora nascido em outras plagas, se tornou 
cearense pelo coração e pelo trabalho que prestou à nossa terra, in~ 
cfusive representando-a na Câmara dos Deputados, no Río de Ja~ 
neiro. 

Recebeu, nessa árdua e diflcH tarefa de dirigir um jornal naque· 
les recuados tempos, a colaboração constante e valiosa do então 
Deputado estadual Paulo Sarasate, outro jornalista de incansâvel 
aiuação; que se destacou. também, como político de proficua e 
ascensional carreira, durante a qual exerceu ainda os cargos de 
DepUtado federal, Governador do Estado e Senador da República, 

Durante anos de sua longa e vitoriosa ex.istênda, O PoYo seguiu 
uma orientação de caráter polftico-partidârio, ao gosto dos costumes 
da êpoca, mas, depois, adquirindo p(ena maturidade, alçou o seu vôo 
para se projetar numa linha de austeridade e independência, no 
·exame e na defesa dos legítimos interesses do Ceará e do Nordeste. 
Desfruta, deste modo, de alto conceito em nossa terra e fora dela -
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recorilpensa merecida do ingente esforço e dedicação dos seus dignos 
dirigentes. Graças ao seu elevado padrão de jornalismo, ultrapassoU 
os limites da Província e se estendeu para o Norte e para o ·SuJ, 
atingindo o Piauí, Maranhão, Pará, Amazonas, Acre, Rio GraD~e 
do N~rte, Pernambuco, Rio de Janeiro e Distrito Federal, 

Com a morte do saudoso Senador Paulo Sarasate, passou a ser 
dirigido pela Ex.m• Sr• Albanisa Sarasate, sua atual Diretora­
Presidente, que, juntamente com J.C. Alencar Araripe, José Raimun­
do Costa e Demócrito Rocha Dummor, tem sabido obter novos e 
encorajadores triunfos na sua luminosa trajetória. 

, Na solene e festiv·a inauguração da. Sucursal de Brasília, o 
brilhante jornalista J.C. Alencar Araripe, seu Diretor-Editor, Pro­
fessor da Universidade Federal do Ceará e Membro do Conselho 
Estadual de Educação, proferiu memorável discurso em que, 
destacando a profunda significação daquele ato simbólico, teceu, 
com justiça e propriedade, um hino de louvor à capacidade e ao espí­
rito empreendedor do cearense, mostrando a sua presença e o seu 
concurso nas grandes causas que empolgaram a nossa Pátria, desde 
os primeiros movimentos da nossa Independência até os nossos dias, 

O Sr. Mauro Benevides (Cearâ)- Permite V, EX' um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará)- Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (Cearã) - Nobre Senador Wilson 
Gonçalves, não me achava em Brasilia, no dia 20 de abril, quando se 
verificou a solenidade de instalação da sucursal do jornal O Po\'0 1 

nesta Capital. Naquele instante, eu estava no interior do Ceará, 
integrando uma caravana do Movimento Democrático Brasileiro, 
que na região do Cariri promovia o estímulo da ação partidária, 
nesta fase que antecede a eleição dos novos Diretórios. Entretanto, 
dirigi de Fortaleza um telegrama a Dona Albanisa Rocha Sarasate, 
cumprimentando-a por aquel~ acontecimento realmente auspicioso e 
fazendo votos para que a nova sucursal atingisse os objetivos para os 
quais foi criada. No momento em que me associo ao regozijo de V. 
Ex• pela instalação da sucursal de O Povo, teria,,naturalmente, que 
evocar a figura inconfundível, saudosa, de Paulo Sarasate, parla­
mentar combativo, intelectual brilhante, jornalista intimorato que 
encarnou, durante muito tempo, as melhores tradições culturais e 
políticas do Cearâ. Minha homenagem, pois, ao jornal O Po\'01 por 
motivo da instalação de sua sucursal em Brasília. 

O SR. WILSON GONÇALVES (Cearâ)- Sou muito grato pe­
lo aparte de V. Ex• que, além de ressaltar os méritos do jornal O Po-­
vo, e a atuação brilhante dos que o têm dirigido durante a sua longa 
existência de 47 anos, por outro lado, dâ o testemunho de que, neste 
instante, ao fazer este registro, estou realmente praticando ato de jus­
tiça, O aparte de V. Ex• tem para mim, além desse alto merecimento, 
o sentido de um conforto, porque, por certo, desaparecerão daqueles 
espíritos mais maliciosos a impressão de que eu poderia, pelo senti­
mento, pela estima, estar exagerando o trabalho grandioso, o traba­
lho ingente que esse jornal vem prestando, hâ longos anos, à nossa 
terra comum. 

Muito grato a V. Ex' 
Concluindo, Sr. Presidente, desejo repetir que registrando o im­

portante acontecimento que bem expressa a ansiedade e o inconfor­
mismo da nossa gente, solícito à Mesa, na forma regimental, seja o 
mencionado discurso do jornalista J. C. de Alencar Araripe, que ora 
passo à Taquigrafia, publicado como parte integrante deste meu pro­
nunciamento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WILSON 
GONÇALVES EM SEU DISCURSO: 

O Po\'o nunca foi um jornal acomodado, que se contente com o 
mínimo indispensável à sua presença atuante. t um inconformado. 
Está sempre a renovar, a criar, a procurar novos meios de afirmação. 
Por isso, cresceu e desenvolveu. E melhor ser'ia ainda se outras fos-

sem as condições eco:nômicas e socjais da região em que atua e a que 
serve com invaríãvel espírito público. , 

Foram palavras que proferimos a 7 de janeiro de 1969, na festa 
aniversária do nosso JornaL São palavras que hoje reproduzimos, 
quando aqui nos reunimos para instalar a Suc!Jrsal de Brasnia. E as 
invocamos, uma. vez mais,. porque elas expressam um estado de espí­
rito, traduzem uma filosofia de ação. 

Os anos fluem, muito trabalho e muita canseira, nem sempre a 
alegria da vitória ou o arrebol de alentadoras esperanças; abrem-se 
claros nas nossas fileiras, mas não se apaga a chama acesa nos primei­
ros dias. Dir-se-ia, como afirmou Demócrito Rocha, o fundador, 
que uma força superior veta pela sorte do O Povo. Palpável ou não, 
real ou subjetiva, a verdade é. que não nos falta a assistência pro­
videncial, alento nas horas difÍceis, visão moderadora na arrancada 
para novas conquistas. 

Passos avantajados foram empreendidos, a partir de 7 de janeiro 
de 1928. A cada ano, ganhamos novas dimensões, no espaço físico, 
no acervo gráfico, na riqueza humana. Este, sem dúvida, o maior pa­
trimônio e o penhor seguro de todos os sucessos, que se traduzem na 
expansão do jornal, no ~rescente aumento da circulação e no volume 
sempre maior da publicidade. 

Comando existe. Mas não há bom comando sem bons soldados, 
nem estes conseguem deslanchar, norma geral, se o escalão diretor 
vacila, claudica e se revela incapaz nas decisões. Os fatores do êxito 
residem na sabedoria do consórcio entre os que norteiam e os que 
executam. Felizmente não faltaram ao O Pol'o, ao longo de quase 
meio século, a fortaleza e a clarividência diretora, muito menos o 
apoio, a cooperação e a boa vontade dos operários, funcionários da 
gerência e redatores, elementos básicos de sustentação de qualquer 
empresa. 

Sempre bafejado pela simpatia popular, sensível à correção mo-. 
ral de sua conduta, ao esforço de modernização que sempre realizou 
e a entranhado devotamente dos interesses do Ceará, O Po'o não se 
conteve nos limites do Estado que é o campo preferencial de suas ati­
vidades. Foi mais longe, chegou ao Piaui. Maranhão, Pará, Amazo­
nas, Rondônia e Acre. Atingiu também o Rio Grande do Norte, Per­
nambuco, Rio de Janeiro e Distrito FederaL 

Hoje, inaugura a Sucursal de Brasilia e festeja engalanado o 
acontecimento, prestigiando distinguidas personalidades dos cír­
culos governamentais, políticos, empresariais ejornalisticos. 

A Sucursal em Brasília tem significativa importância. PrimCi­
~ramente, comprova a vitalidade de O Povo, que vence distâncias 
para sitvar-se no centro nervoso do Pais, pela sua projeção política e 
administrativa. ' 

Incontestável também que o fato traduz uma demonstração de 
confiança n~ permanência do jornalismo impresso, em momento de 
crise aguda do papel, sua matéria-prima: principal, e quando, no 
, mundo imprevisível que é o da comunicação aureolada por estu~ 
pendas progressos. há quem tema até pelo futuro da imprensa na sua 
expressão tradicional. 

Com a Sucursal em Brasrtia O Povo melhor se capacitará a pro­
mover a cobertura das ocorrências que aqui· se registrarem, sejam 
políticas, administrativas, culturais ou de que natureza for. Ao 
mesmo tempo terâ oportunidade de trazer para mais perto do Poder 
Central e do Congresso, como lidimo porta-voz dos cearenses, as rei· 
vindicações do Estado e do Nordeste, com a projeção devida das 
potencialidades da 'região para o esforço comum em prol do desen­
volvimento. 

Mas há, iguall\)ente, a parte sentimental, e não a poderíamos 
esquecer. Com a Sucursal O Po\'O desempenhará a missão 
memorável de entretecer os laços que prendem à terra-berço os cea­
renses que residem em Brasflia. Será um vinculo a mais, e de 
indlscuHvel eficiência, ligando pela notícia, pela imagem, pelo 
editorial e pela mensagem publicitária os que de lã vieram e aqui se fi. 
xaram, definitiva ou temporariamente. 
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Ao promover esta so(enid.ade inaugural, quis, a Direção de O 
Povo, celebrar o evento histórico com a instituição de um trofeu. 
Chamamo-lo de Cearense-Candango. 

Não importa o que os dicionários registram como sinônimo do 
termo. Adotamo-lo porque o povo já o consagrou para designar o 
operário de Brasília, o anônimo construtor deste monumento. E o 
povo é quem faz a língua. 

Através do Cearense-Candang<J, traduzimos apreço e carinho 
aos conterrâneos que, aos milhares, deram a contribuição do seu 
trabalho e do seu arrojo para a edificação desta jovem e formosa 
capital. Homenageamos, por extensão, a quantos, nos mais diferen­
tes setores, concorreram para a consolidação de Brasília, que 
representa, disse-o muito bem Gllberto Freire, um triunfo brasileiro 
grande dernais para que os seus erros sejam considerados à revelia 
das suas virtudes. · 

Mas não é só. No tributo de reconhecimento e admiração ao 
cearense-candango de hoje vai o preito de reverência ao cearense de 
ontem, que lutou no Piauí e no Maranhão, nos pródomos da In­
dependência, para assegurar a vitória da causa nacional; que foi ao 
Paraguai e deu lições de determinação e bravura; que penetrou a 
Amazônia e escreveu a epopéia dos seringais; que arrebatou para o 
Brasil o território do Acre; que lançou no Rio Grande do Sul, com 
José Pinto Martins Azevedo, as bases da indústria da x.arqueada; que 
inovou no comércio carioca; que constituiu uma legenda nos cafezais 
de São Paulo e Paraná; que apontou para a Nação, bã mais de meio 
século, com o estupendo Delmiro Gouveia, o pioneiro de Paulo 
Afonso, o caminho da redenção do Nordeste. 

Nos altiplanos goianos, ao integrar a cruzada de Brasília, o 
cearense-candango cumpriu a predestinação de uma raça. Rui 
Barbosa alirmou que, por onde quer que se estendesse a Pátria 
brasileira, aí estava palpitando o coração da Pátria baiana. 
Porventura não se aplicaria também ao cearense o conceito do 
insigne mestre? 

Senhoras e senhores: 
Queira Deus tenhamos sempre motivos para regozijar-nos t:om 

a festa 'de hoje, às vésperas de Brasília tornar-se menina-moça. 
Empenho da nossa parte não faltará. 

O legado que recebemos de Demócrito Rocha e Paulo Sarasate, 
nomes que evocamos cóm respeito e saudade, é demasiado precioso e 
querido e pela sua integridade velamos com a mente e o coração. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Helvídio Nunes. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires Teixeira.{Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

(Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, último 

orador inscrito. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará) (Pronuncia o ,...lnte 
discurso. Sem re~isio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Minha presença na tribuna é apenas para registrar a reunião que 
será levada a efeito em Brasma, a partir de amanhã, pela União 
Parlamentar Interestadual, entidade que congrega as Assembléias 
Legislativas de todo o País. O objetivo da reunião da U.P.I. é m'ar­
car, de forma assinalada, o transcurso do décimo aniversãrio do Con­
gresso de Brasília, aqui prqmovido em l96S, num instante de muita 
expectativa para a vida política do Pa{s. 

Àquela época, Sr. Presidente, o Marechal Humberto de Alencar· 
Castello Branco anunciara a sua disposição de modificar a estrutura 
política do País, dt promover reforma substancial, que se achava 
consubstanciada em três documentos fundamentais então em 
elaboração: o novo Código Eleitoral, a Lei de Inelegibilidades e a Lei. 
Orgânica dos P~rtidos Políticos. O Congresso de Assembléias 

reunido aqui em Brasn1a ofereceu ao Presidente da República 
valiosos subsídios para a elaboração daqueles anteprojetos que, 
posteriormente, se transformaram em Lei, e que modificaram o 
racles da estrutura política do nosso País. 

Amanhã, os Presidentes de Assembléias, dentro da 
programação estabelecida, serão recebidos em audlência, pelo Mi­
nistro da Justiça, Sr. Armando Falcão; pelo Presidente da Câmara 
dos Deputados, Deputado Célio Borja e, ao final da tarde, serão 
recebidos, no Senado Federal, pelo eminente Presidente Senador 
Magalhães Pinto. 

No dia seguinte, após a realização de sessões plenárias, quando 
discutirão problemas relacionados à União Parlamentar Interesta~ 
dual e ao momento poUtico do País, os Presidentes serão recebidos 
em audiéncia especial, por Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, às 17 horas de quarta-fejra. 

E fiO que sei, Sr. Presidente, os dirigentes do Poder Legislativo 
de cada Unidade da Federação, tendo à frente o Deputado da 
ARENA do Rio de Janeiro, Vitorino James, farão ciente, ao Senhor 
President~ da República, da i.ntenção dos Presidentes de As­
sembléias, de prestigiarem, em toda a linha, o trabalho presidencial 
em favor da distensão política. 

Como se trata de âcontecimento sem dúvida alguma dos mais 
auspiciosos, dos mais expressivos, dos mais signíficativos, ligado à 
vida polftica do País, entendi oportuno fazer este registro, da tribuna 
do Senado Federal. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourl,al Baptista)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres, 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncill 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

~ público e notório que a espiral inflacionária continua lançan­
do'sua voracidade sobre o alvo salarial dos trabalhadores. Estes, 
como é óbvio, reagem como podem no intuito de sobreviverem à 
desvalorização monetária e conseqUente aumento de custo de vida, 
através de reajustamentos salariais. 

Esta reação dos trabalhadores, normal, por sinal, visa apenas 
atualizar o poder de liquidez de seus salários para não sofrerem mais 
do seu modus 'bendi. 

Em face de tal conduta, quero deixar consignada aqui uma ação 
perpetrada pelos operários da Fábrica. Nacional de Motores no sen~ 
tido de uma melhoria geral do salârio. Tal ação tem o mêrito de ser 
formada. inicialmente, por urna comissão formada pelos próprios' 
operários que estão efetuando um levantamento das reais necéssida~ 
des da classe, no setor salarial, para participarem depois de uma 
mesa-redonda com os representantes da FNM. Muito racional e 
democrático tal método adotado. 

Os trabalhadores da Companhia Siderúrgica Nacional estão se 
movimentando para encetar campanha idêntica, bem como milhares 
de outros metalúrgicos de outras empresas na Baixada fluminense, 
Rio, Jtaguaí e Paracambi. 

Quero, da Tribuna do Senado, congratular-me com os referidos 
metalúrgicos e solidarizar-me pela campanha que, em boa hora, 
iniciaram para evitar seu déblacle financeiro, escudados pela vigilân~ 
cia constante e objetiva do Sindicato dos Trabalhadores nas lndús~ 
trias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico, através de seu 
operoso Presidente, Sr. Adalberto de Oliveira. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE {Lourival Baptista)- Na presente sessão 
terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Reso­
lução nq 17, de 1975, do Sr. Senador Cattete Pinheiro, que altera os 

. artigos 73, n~> 3, 78, caput, n~' 2 e 99, do Regilnento Interno do Senado 
Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Nos termos regimentais, a matéria será despachada às 

Comissões de Constituição e Justiça e Diretora. 
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O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptisf•) - Nada mais 
havendo que tratar, vOu encerrar a presente sessão. 

Lembro aos Srs. Senadores a realização de s~ssão conjunta da 
Congresso Nacional, às 18 horas e 30 minutos. · 

Designo para a sessão ordinária de amanhã a seguinte· 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno único, do Requerimento n>180, de 1975, do 

Senhor Senador Milton Cabral, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n~' 141, de 1974, de sua autoria, que 
padroniza a fabricação de veículos automotores rodoviários para o 
transporte coletivo de passageiros. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 81, de 1975, do 
Senhor Senador Milton Cabral, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de lei do Senado n"' 171, de 1974, de sua autoria, que define 
regime especial de Assistência médico-social, a ser prestado à criança 
pelo Instituto de Previdência Social. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 82, de 1975, do 
Senhor Senador Milton Cabral, solidtando o desarquivarnento do 
Projeto de Resolução n~' 49, de 1974, de sua autoria, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal nas partes que menciona. 

-4-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 50, de 1975), do Projeto de 
Lei do Senado n"' 1. de 1975-DF, que altera a denominação da Cen­
tral de Abastecimento de Brasília S/ A- CENABRA. 

-5-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer nl' 51, de 1975), do Projeto de 
Resolução n9 9, de 1975, que suspende a proibição contida nas Reso­
luções n'?s 58, de 1968,79, de 1970,52, de 1972, e 35 de 1974, para per­
mitir que a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Sul (RS) fixe 
em Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolídada. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'>' 
l J, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acres· 
centa parágrafo único ao art. 222 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de l'>' de maio de 1943, 
tendo ' 

PARECERES, sob n~'s 30 e 31, de 1974, das Comissões: 
-de Constitulçio e Justlça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Legislaçio Social, favorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Estã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 hora.s e 30 minutos.) 

ATO DO ~;'RESIDENTE 
N9 29, DE 197~ 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
na forma do artigo 2~>, letra a, do Ato n~> 2, de 1973, da Comissão 
Diretora, 

RESOLVE nomear Alaylson Ribeiro Pereira, Técnico em 
Legislação e Orçamento, Classe "B", Código SF·NS-934.7, para 

exercer, em Comissão, o cargo de Assessor Legislativo SF-DAS· 
102.1, do Quadro Permanente do Senado FederaL 

Senado Federal, em 07 de maio de 1975.- Senador Magalhi.es 
Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 30, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
na form~ do artigo 2'>', letra a, do Ato n"' 2, de 1973, da Comissão 
Diretora, 

RESOLVE nomear Alexandre de Paula Dupeyrat Martins, 
Técnico em Legislação e Orçamento, Classe "B", Código SF-NS-
934.7, para exercer, em Comissão, o cargo de Assessor Legislativo, 
SF-DAS-102.1, do Quadro Permanente do Senado Federal, 

Senado Federal, em 1 de maio de 1975. -Senador Magalhães 
Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 31, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso ~V, do Regimento Interno e 
na forma do artigo 2~>, letra a, do Ato n9 2, de 1973, da Comissão 
Diretora, 

RESOLVE nomear Edgard Linroln de Proença Rosa, Técnico 
em Legislação e Orçamento, Classe "B", Código SF-NS-934.7, 
para exercer, em Comissão, o cargo de Assessor Legislativo, SF­
DAS-102.1, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, em 7 de maio de 1975.- Senador Magalhães 
Pinto, Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 32, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
na forma do artigo 2"', letra a, do Ato n~' 2, de 1973, da Comissão 
Diretora, 

RESOLVE nomear Euros José Costa Santos, Técnic(l em 
Legislação e Orçamento, Classe "B", Código SF-NS-934.7, para 
exercer, em Comissão, o cargo de Assessor Legislativo SF-DAS-
102.1, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, em 7 de maio de 1975,- Senador Magalhães 
Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 33, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno 
e na forma do artigo 2"1, letra 1, do Ato""' 2, de 1973, da Comissão 
Diretora, 

RESOLVE nomear JOÃO GERALDO BUGARIN, Técnico 
em Legislação e Orçamento, Classe "B'', Código SF-NS-934.7, para 
exercer, em Comissão, o cargo de Assessor Legislativo, SF-DAS· 
102.1, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, em 07 de maio de 1975.- Senador Magalhies 
Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 34, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
na forma do artigo 29, letra a. do Ato nv 2, de 1973, da Comissão Di­
retora, 

RESOLVE nomear JOÃO MUGAYAR, Técnico em Legisla­
ção e Orçamento, Classe "B", Código SF-NS-934.7, para exercer, 
em Comissão, o cargo de Assessor Legislativo, SF-DAS-102.1, do 
Quadro Permanente do Senado Federal. 
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Senado Federal, em 07 de maio de J 975. - Senador Magalhães 
Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• JS, DE 197S 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38, e 97. inciso IV, do Regimento Interno 
e na forma do artigo 2.,, letra ll, do Ato m 2, de 197~, da Comissão 
Diretora, 

RESOLVE nomear JOSÉ GREGORIO DA FONSECA, Técni­
co em Legislação e Orçamento, Classe "8", Código SF-NS-934.7, 
para exercer, em Comissão, o cargo de Assessor Legislativo SF-DAS-
102.1, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, em 07 de maio de 1975.- Senador Magalhães 
Pinto, Presidente. 

PARtAMENTO LATINO-AMERICANO 

GRUPO BRASILEIRO 

Às dezessete horas do dia vinte e seis de novembro de mil nove­
centos e setenta e quatro, no Gabinete do Senador Wilson Gon­
çalves, reuniu-se a Comissão Diretora do Grupo Brasileiro do Par­
lamento latino-americano. Com·pareceram, conrorme lista de pre­
sença, o Senador Wilson Gonçalves 7 Presidente, Deputado Ulysses 
Guimarães- J9-Vice-Presídente, Deputado Geraldo Guedes- 29-
Vice-Presidente, Deputado Milton Brandão- 211-Secretário, e Depu­
tado Oceano Carleal - Tesoureiro. Havendo númer01 legal, o Se­
nhor Presidente declarou aberta a reunião, determinando a leitura da 
Ata da última reunião, que submetida à votação foi aprovada, sem 
restrições, e assinada pelo Senhor Presidente. Em seguida o Senhor 
Presidente leu a correspondência do Sec;retário~Getal do Parlamento 
Latino-americano, participando ao Grupo Brasileiro que as Comis­
sões Permanentes de Integração Econômica e de Integração Política 
se reunirão em Buenos Aires, Argentina, de 3 a 5 de dezembro do cor­
rente ano, a fim de debaterem sobre os seguintes temas: COMISSÃO 
PERMANENTE DE INTEGRAÇÃO ECONOMJCA: a - ihfor· 
me sobre ~a vivienda en· America Latina. (Proyecto de la OEA y de! 
Brasil); b - informe sobre creaci6n y transferencia de tecnologia 
(Proyecto a cargo dei Dr. Tomás Pablo); t- acuerdos de la 1 Con­
ferencia con el Parlamento Europeo; e d -preparadón de la Con­
ferencia Económica Latinoamericana (empresarial-laboral); COMIS­
SÃO PERMANENTE DE INTEGRAÇÃO POLITICA: a -
institucíonalización del Parlamento Latínoamericano (Proyecto de! 
Departamento Técnico); e b - proyecto sobre Congresso Centro­
americano (entregado a los Parlamentos de la sub-región). Após os 
necessários entendimentos e discussões entre os presentes e de 
acordo com o Art. 24 do Regimento do Parlamento Latino-america­
no, ficou deliberado que o Grupo Brasileiro com.pareceria com 5 
delegados, escolhidos segundo as normas adotadas e consagradas 
para o caso. Ficou, também, deliberado que os representantes bra~ 
síleiros seriam os seguintes: Deputado halo Fittipalçii - Chefe da 
Delegação, Deputado Bezerra de Norões, Deputado Roberto Gat~ 
vani, Senador Helvídio Nunes e SenadOr Nelson Carneiro, determi~ 
nando ainda o Senhor Presidente que se CQrnunicasse imediatamente 
os nomes dos delegados brasileiros ao Presidente e ao Secretário~ 
Geral do Parlamento Latino-Americano. Foi aprovada uma ajuda de 
custo no valor de CrS 7.173,60 e o fornecimento de uma Passagem 
Aérea de t• Classe no trecho Brasília-Rio-Buenos Aires-Rio­
Brasília, para cada integrante da delegação. Em seguida o Senhor 
Presidente deu conhecimento aos presentes da correspondêncfa do 
Secretário-Geral do Parlamento Latino-americano, Sr. Andres TÓÜn­
send Ezcurra, comunicando a transferência da data da reunião da 
Comissão Permanente de Integração Cultural, que estava marcada 
para fins de novembro, para o mês de janeiro de 75, ficando delibera­
do que a delegação para essa reunião será designada quando da con­
firmação da data. Nada mais havendo a tratar, eU, Paulo José Maes~ 
trali, Secretário-Geral, lavrei a presenta A.ta que, depois de lida e 

aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e enviada à pu­
blicação. 

PARLAMENTO LA TINO-AMERICANO 
GRUPO BRASILEIRO 

Às nove horas e trinta minutos do dia cinco de dezembro de mil 
novecentos e setenta e quatro, no Gabinete do Senador Wilson Gon­
çalves, reuniu-se a Comissão Diretora do Grupo Brasileiro do Par­
lamento Latino-Amer·icano.Compareceram, conforme lista de pre­
sença, o Senador Wilson Gonçalves- Presidente, Deputado Ulysses 
Uuimarães ...__ 19-Vice-Presidente, Deputado Geraldo Guedes -211-
Vice-Presidente, Deputado Milton Brandão - 211~ Secretário e 
Deputado Oceano Carleal - Tesoureiro. Havendo número legal, o 
Senhor Presidente declarou aberta a Reunião, determinando a lei­
tura da Ata da última reunião, que submetida a votação foi apro­
vada sem restrições e assinada pelo Senhor Presidente. Usando da pa­
lavra o Senhor Tesoureiro, Deputado Oceano Carleal, fez Relatório 
sobre as contas do exercido de 1974, assim demonstradas: 
RECEITA: Saldo que passou do exercício de 1973- CrS 658.240,98 
(seiscentos e cinqüenta e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros e 
noventa e oito centavos); Dotação Orçamentária da Câmara dos 
Deputados - CrS 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros)~· Su­
plementação da Dotação Orçamentária da Câmara dos Deputados 
- CrS 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros); Dotação do Senado 
Federal - Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros); perfazendo a 
RECEITA um total de CrS 1.458.240,98 (hum milhão, quatrocentos 
e cinqüenta e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros e noventa e oito 
centavos). DESPESA: Com correspondência CrS 878,17 (oitocentos 
e setenta e oito cruzeiros e dezessete centavos): Gratificação de 
Pessoal - CrS 25.200.00 (vinte e cinco mil e duzentos cruzeiros); As­
sinatura de Recortes de Jornais CrS 4.200,00 (quatro mil e duzentos 

· cruzeiros); Ajuda de Custo para Congressos e Conrerências - CrS 
192.405,00 (cento e noventa e dois mil, quatrocentos e cinco cru­
zeiros); Passagens para Congressos e Conferências- CrS 126.776,00 
(cento e vinte e seis mil, setecentos e setenta e seis cruzeiros); Hos­
pedagens e Homenagens- CrS 3559,60 (três mi1, quinhentos e cin­
qUenta e nove cruzeiros e sessenta centavos); Despesas Diversas CrS 
289,00 (duzentos e oitenta e nove cruzeiros), perfazendo a DESPESA 
um total de CrS 353.307,77 (trezentos e cinq{lenta e três mil, tre­
zentos e sete cruzeiros e setenta e sete centavos). Desta forma o saldo 
que passa para o exercido de 1975, apurado no BALANCETE, é de 
CrS 1.104.933,21 (hum milhão, çento e quatro mil, novecentos e 
trinta e três cruzeiros e vinte e um centavos), assim representado: No 
Banco do Brasil S/ A - CrS 754.926,87 (setecentos e cinqUenta e 
quatro mil, novecentos e vinte e seis cruzeiros e oitenta e sete cen­
tavos); no Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/ A - CrS 
350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil cruzeiros); em Caixa ·- CrS 
6,34 (seis cruzeiros e trinta e quatro centavos). O Senhor Tesoureiro,. 
continuando a usar da palavra, esclareceu que todá a documentação 
está a disposição para os exames que se fizer~m necessários. O 
Senhor Presidente colocou em exame a documentação e, em seguida, 
submeteu as contas do exercício de 1974 a votação, sendo aprovadas 
por unanimidade. O Senhor Presidente leu em seguida o expediente 
do Secretârio-Geral do Parlamento Latino-Americano, confirmando 
a data da V li Assembléia-Geral Ordinária do Parlamento Latino­
Americano para janeiro de 1975. Ã vista do Recesso Parlamentar a 
Comissão Diretora deliberou delegar Poderes ao Senador Wilson 
Gonçalves- Presidente e Deputado Ulysses Guimarães- 19-Vice­
Presídente, para compor"em a delegação que representará o Grupo 
Brasileiro naquela Assembléia e que será acompanhada de um Se­
cretário e de um Jornalista do Comitê de Imprensa da Câmara dos 
Deputados. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 
oilze horas e trinta minutos e, eu, Paulo José Maestrali, Secretário­
Geral, lavrei a presente Ata que depois de lida e aprovada serâ as­
sinada pelo Senhor Presidente e enviada à publicação. 
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ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE 
ABRil DE 1975 

Às dezessete horas do dia dez de abril do ano de mil novecentos 
e·setenta e cinco, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidência do 
Senhor Senador Tarso Dutra, Presidente, e a presença dos Senhores 
Senadores Henrique de La Rocque, Gustavo Capanema, Paulo 
Brossard e Franco Montoro, reúne~se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores João Calmon, Mendes Canale, Evelâsio Vieira, Arnon de 
Mello, Helvídio Nunes, José Sarney e l!amar Franco. 

f: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui-
da, é dada como aprovada. 

Constante ~a pauta, é relatado o seguinte projeto: 
Pelo Senhor Senador Henrique de La Rocque: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n~ 8, de 1971, 

que, "Revoga o Decreto-lei n'~ 477, de 26 de fevereiro de 1969, ~ dá 
outras providências''. 

Durante a discussão, fazem uso da palavra os Senhores 
Senadores Franco Montara, Paulo Brossard e Gust'avo Capanema.. 

Em votação, é aprovado o Parecer do Senhor Relator, votando 
contrariamente os Senhores Senadores Franco Montoro e Paulo 
Brossard que na ocasião proferem declaração de voto. 

Concluindo, o Senhor Presidente defere pedido do Senhor 
Senador Franco Montoro para que seu ponto de vista, que é também 
o do Senador Paulo Brossard, fosse considerado vencido com 
declaração de voto representado pelas notas taquigrãficas; e deter· 
mina, ainda o Senhor Presidente, que as mesmas tão fogo sejam 
traduzidas passem a constar em anexo ao ·parecer do Senhor Relator, 
e também da presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada 
gelo Senhor Presidente. 

ANEXO Ã ATA DA 2• REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO SENADO FEDERAL, 
REALIZADA EM IO DE ABRIL DE 1975. 

Publicaçilo autorizada pelo Sr. Presidente da Comlsslo 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Outra)- Havendo número legal, 
declaro aberta a reunião. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque, 
para relatar o Projeto de Lei do Senado n' 8, de 1971, que revoga o 
Decreto~lei n' 477, de 26 de fevereiro de 1969, e dã outras 
providências. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (Para emitir parecer,)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Da Cotnluio de EdutAçlo e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei do S.."nado n9 8, de 1971, que ''Revoga o Decreto-lei n"' 477, 
de 26 de fevereiro de 1%9, e dá outras providências''. 

Relator: Senador Henrlqft de La Rocque 

Volta, à nossa apreciação, o presente projeto, em decorrência,de 
haver sído deferido pelo Plenário o seu desarquivamento, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno. 

Por tratar-se de matéria polêmica, que vem provocando acesos 
debates, inclusive nesta Casa, faremos, inicialmente, breve histórico 
de sua tramitação. 

A proposição. foi apresentada pela Bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro, no Senado, que alinhou em seu prol, dentre 
outros, os seguintes argumentos: 

"A leitura do DecretO·lei n' 477 logo convence da 
necessidade de sua. imediata revogação. Sobre tantos outros 
defeitos, que o incompatibilizam com a legislação dos povos 
cultos, estã a fixação da mesma pena, seja peJa presença em 
simples "estudantada'', de que todos participamos na 
juventude, e a prática de delitos graves contra a segurança 
nacional. Outrossim, o processo sumarlssimo estabelecido 
pelo Decreto-lei abre ao suposto infrator, a ser alcançado 
com pena tão grave, o mesquinho prazo de 48 horas para 
apresentação de defesa, que a exigüidade do tempo torna 
insuficiente, senão imltil. Por outro lado, o Decreto~Jei é uma 
superfetação, porque as infrações disciplinares ftguram nos 
regulamentos internos dos estabelecimentos de ensino, os 
delitos comuns têm seu processo e repressão disciplinados 
por códigos pró})rios, e os crimes contra a segurança 
nacional, praticados ou não por professores, funcionários e 
alunos, encontram na rigorosa lei especffica seu ·exame e 
punição." 

O eminente Senador José Lindoso, relator na douta Comissão 
de Constituição e Justiça, em seu extenso e fundamentado pronuncia­
mento, levantou preliminar no sentido de que Decreto-lei editado 
com respladdo no§ I do art. 2 do Ato lns~tucional n9 5 escaparia à 
apreciação do Congresso Nacional, em virtude de ter por objeto ma­
téria incidente na área de competência reservada ao Poder Revoluw 
cionário. A Comissão, todavia, rejeitou a preliminar de incompetên· 
cia, acolhendo quanto 'ao mérito, o ponto de vista do relator contrá­
rio ao projeto por considerá-lo inconveniente e inoportuno. 

Nesta Comissão, o nobre Senador Cattete Pinheiro, em seu 
lúcido parecer, após rápidas e precisas pinceladas nos principais 
aspectos relacionados COlll o Decreto-lei que se quer revogar, opinou 
fosse, preliminarmente, auscultado o Senhor Ministro da Educação. 

Nas informações prestadas, disse, em síntese, o Senhor Ministro 
Ney Braga: 

"A parcitl1ônia e prudência com que tem sido aplicado o 
Decreto-lei que se pretende revogar, referídas, aliás, no parecer 
do ilustre Relator da Comissão de Educação e Cultura, e os ins­
trumentos legais posteriores, indigitados até mesmo na justifi· 
cação do projeto, estão a indicar que o Decreto-lei não tem sido 
aplicado ao arrepio dos princípios que procuram um julgamento 
justo, dentre eles.,P da dupla instância. Vale ressaltar que tais 
característica da ação governamental, na espécie, não discrepam, 
muito ao contrário, compatibilizam-se COf!l as linhas fundamen· 
tais que norteiam a ação do Governo, em geral. Os instrumentos 
excepcionais não se pretende por definição, que sejam exercitados 
como regra; efes respondem a aspectos circunstanciais. A 
evolução histórica do Decreto-lei em causa, através dos apêndices 
interpretativos e legislativos que os seguiram, apontados, como 
foi dito, na própria justificativa do projeto; a expressão numérica 
dos casos em que se recomendou fosse aplicado, constituem claro 
testemunho daquela orientação, Comprovam, por outro lado, da 
necessidade de sua pernianência." 

Passaremos, agora, a uma análise, ainda que suscinta, dÔs pro­
blemas ligados ao diploma cuja revogação se postula. 

Antes de mais nada, devemos salientar que os governos Revolu­
cionários necessitaram, para restaurar a ordem e implantar a!; reforw 
mas sociais, políticas e econômicas imprescindíveis ao desenvol­
vimento pátrio. de uma legislação, até certo ponto, discricionãria. 
O mencionado Decreto-lei exerceu e exerce relevante função na 

• 
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pacificação e no funcionamento harmonioso de nossos meios 
educacionais, 

Demais, devemos levar em conta a parcimônia e o cuidado com 
que são postos em ação estes instrumentos legais de exceção. Basta 
referir que o preClaro Senador Jarbas Passarinho, que com tanto 
brilho e descortino esteve à frente da Pasta da Educação, por quatro 
anos, somente aplicou as cominações previstas no Decreto-lei n<~ 

477- 38 vezes, com uma média inferior, portanto, a 10 por ano, e 
em casos de subversão amplamente comprovados. Aliás, este 
eminenle colega, em entrevista dada ao prestigioso jornal O Globo, 
em 5 de fevereiro de 1975, teve ocasião de aSsinalar que os diretórios 
funcionavam corno arma política enquanto esse tipo de estratégia 
deveria ser exercitada nos Partidos políticos. 

Aos que refutam essa tese, afirma que não existe maior prova de 
sua validade do que o último pleito de 15 de novembro, quando, 
segundo ele, foratn eleitos vários estudantes. 

Ao contrário, portanto, do que se propala, a Revolução não 
impede a mocidade brasileira de emprestar o vigor de sua inteli­
gência à boa causa do desenvolvimento político-social do Piais. A 
Universidade pode e deve contribuir como instrumento de 
transmissão de conhecimentos para formar jovens líderes. Com 
efeito, num País onde mais de 50% da população se loca{íza uma 
fajxa etária abailo;"o dos 21 anos, nada menos lógico e natural que 
marginalizar a juventude. E é por assim entender que os Partidos 
políticos brasileiros vêm envidando o melhor de seus esforços a fim 
de que nos~os jovens respondam "presente'' à tarefa comum de 
soerguer e promover este grande País. Uma representação política 
sem o consumo de lideranças jovens não teria a autenticidade que 
todos desejamos. 

No momento, a palavra do Executivo, pela voz de seu Mínistro 
da Educação, é no sentido de que revogação do Decreto-lei n"' 477 
ainda não é oportuna. 

Ainda quanto ao assunto, impõe-se registrar que os Diretórios 
estudantis estão em funcionamento pleno, com a única ressalva de 
que a atividade pOlítica deve ficar adstrita aos Partidos políticos, 
que, como enfatizamos, estão ansiosos pelo concurso de jovens. 

A Revolução dedicou ao setor educacional grande somatório de 
esforços, promovendo reformas no ensino, visando ·propiciar à 
juvemude brasileira um ensino quantitativa e qualitativamente 
melhor. Atendeu, também, a uma antiga aspiração dos estudantes 
ussegura~o·lhês a presença nos Conselhos Universitários, par a par 
com seus mestres. Aumentou as vagas nas escolas e ensejou com a 
profissionalização do ensino de 29 grau a milhares e milhares de 
jovens, co11diÇões de aperfeiçoamento· capazes de habilitã-los ao 
exercício de ofícios e artes que darão ao País a mão·de·obra 
espcç:ia!inda, de que tanto carece para o seu desenvolvimento. 

Consideramos, ante o exposto, que este conjunto de realizações 
do Governo abre·lhe um amplo crédito junto aos estudantes brasi· 
leiros, e não será o Decreto n9 477, do qual só esporadicamente 
Iançou~se mão, que irá •empanar o brilho de sua atuação no setor 
educacional. 

A guerra ideológica no mundo moderno é uma realidade. o 
universitário reage contra às restrições à sua liberdade e à sua fé. 
Universitários fomos, como tantos, que desse mesmo sentimento nos 
impregnávamos. 

O que ocorre é que tudo mUdou. Não há como negar validade às 
informações do honrado Miri.istro da Educação e Cultura. Ele tem 
como dever precípuo zelar pelo aperfeiçoamento da Educação e 
Cultura nacionais. Deve merecer o nosso crédito de confiança, Não 
temos realmente como quilometrar a crença que nele deposita a 
mocidade que estuda. Mas, de nossa parte, ela deve e:tistir, 
componente ele que é de um governo que, na conjuntura mundial, 
tem procurado nos poupar da intranqUilidade social e política, 
predominante em países bem próx.imos do nosso. 

Mercê de Deus e dos esforços dos que comandam a Pátria longe 
não está o .fim dessa Legislação excepcional, com a total normali· 
zaçã.o democrãtica. 

Somos, assim, contrários ao projeto, de autoria do nobre Sena-
dor Nelson Carneiro, hora sub judice nesta Comissão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este, o nosso-parecer. 
Sala das.Cmnissões, em de maio de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra) - Está em discussão o 
parecer do Relator. 

Cohcedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, o parecer do 
nobre Senador Henrique de La Rocque contém uma série de 
expressões que denotam o reconhecimento irriplícito de que este 
Decreto-lei deve ser revogado. ~ o que se verifica em duas ou três 
passagens do parecer de S. Ex' E, nas informações do Sr. Ministro da 
Educação, declara.se: 

"No momento, a palavra do Executivo, pela voz de seu Mi­
nistro da Educação, é no sentido de que a revogação do 
Decreto-lei n9 477 ainda não ê oportuna." 

Tomo esta, entre outras passagens do parecer, que revela o 
reconhecimento implícito de que este Decreto~ lei deve ser revogado; 
de que representa uma anormalidade. 

Ora, de outra parte, como consta do parecer, o número de casos 
em que se vem aplicando o Decreto é cada vez menor. 

O Senhor Presidente da Repúhlica afirmou - e consta de sua 
mens~gem anual ao Congresso - que sua intenção priorítáría ê a 
normalização da vida jurídico·constitucional do Pais e, portanto, a 
eliminação dos diplomados de exceção. 

O Deoreto·lei n9 477 ê um deles. De acordo com a sua ementa, 
define infrações disciplinares praticadas por professores, alunos, fu~­
cionârios ou empregados de estabelecimentos de ensino público ou 
particular, e dâ outras providências. 

Começa o Decreto por definir uma série de infrações, quase to­
das já previstas e punidas, com sanções diferentes em nossa legis~ 
!ação ordinária ou na Lei de Segurança Nacional: 

"Art. 19 Comete infração disciplinar o professor, alu­
no, funcionário ou empregado de estabelecimento de ensino 
público ou particular que: 

) -alicie ou incite à deflagração de movimento que te. 
nha por finalidade a paralisação de atividade escolar, ou par­
ticipe nesse movimento; 

11- atente contra pessoas ou bens, tanto em prédio ou 
instalações, de qualquer natureza, dentro de estabeleci­
mentos de ensino, como fora dele; 

IIJ -pratique atos destinados à organização de movi­
mentos subversivos, passeatas, desfiles ou comícios não auto­
rizados, ou deles participe; 

IV- conduza ou realize, confeccione, imprima, tenha 
em depósito, distribua material subversivo de qualquer natu­
reza; 

V- seqUestre ou mantenha em cárcere privado diretor, 
membro de corpo docente, funcionário ou ~mpregado de 
estabelecimento de ensino, agente de autoridade ou aluno; 

VJ - use dependência ou recinto escolar para fins de 
subversão ou para praticar ato contrário à moral ou à ordem 
pública.'' 

A novidade: Todos esses dispositivos estão previstos em lei ordi­
nária. 

"Art. 29 A apuração das infrações a que se refere este 
Decreto·lei far-se·á mediante processo sumário a ser conclUí· 
do no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias. 

Art. )\' O processo sumário será realizado por um fun. 
cionário ou empregado do estabelecimento de ensino, desig­
nado por seu dirigente, que procederá às diligências conve-



Maio de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL iS•~ão 11) Terça-feira 13 1679 

nientes e citará o infrator para, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, apresentar sua defesa." 

Esse prazo de quarenta e oito horas para a sua defesa repre­
senta, e tem representado, em casos em que o processo foi instau 
rado, uma limitação de violência inaudita. Como, em quarenta e óitd 
horas, pode ser preparada uma defesa em assunto desta natureza? j 

"§ lq O indiciado será suspenso, até o julgamento, de 
seu cargo, função ou emprego ou, se for estudante, proibido 
de freqUentar as aulas, se o requerer o encarregado do pro­
cesso." 

Basta, então, o simples requerimento. 

§ 2~' Se o infrator residir em local ignorado, ocultar-se 
para não receber a citaç;ào, ou, citado, não se defender, ser­
lhe-á designado defensor para apresentar a defesa. 

§ 49 Recebido o processo, o dirigente do estabeleci­
mento proferirá decisão fundamentada, dentro de 48 (qua­
renta e oito) horas, sob pena do crime definido no art. 319 do 
Código Penal, além da sanção cominada no item I do§ lq do 
art. Jq deste Decreto-lei." 

Essas disposições- dispenso-me de ler outras - revelam, Sr. 
Presidente, aquilo que está ocorrendo de fato. 

Esses prazos, a obrigatoriedade da denúncia de qualquer fato 
que ocorra nessas condições, impõem à vida universitária um regime 
de verdadeiro pavor. E quem o afirma são as organizações estu­
dantis, em todo Brasil, que têm feito representações seguidas e, fun­
dada numa dessas representações, a Bancada do Movimento Demo­
crático Brasileiro apresentou este projeto, que é subscrito por todos 
os integrantes da Bancada. 

Compreende-se que esse Decreto tel)ha sido baixado num' 
momento de excepcional gravidade, mas a sua manutenção, qz.<ando 
tudo indica que caminhamos para a normalidade, não é de molde a 
que justifique a recusa do projeto. 

Nestas condições, Sr. Presidente, sendo reconhecidamente uma 
medida excepcional, caminhando como estamos para o regime de 
normalidade, impõe-se, a nosso ver, a aprovação do projeto. 

Este é o nosso ponto de vista. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra) - Continua a discussão 
do projeto. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD- Sr. Presidente, em poucas pala­
vras, parece-me mais do que oportuna e conveniente a revogação 
desse Decreto-lei. Não é de hoje o meu pensamento a este respeito, e 
eu poderia subscrever- como o faço- todas as palavras proferidas 
pelo Senador Franco Montoro. Entendo que, para o Senado e, até, 
para o Governo, seria a providência mais bem inspirada que se po­
deria tomar no momento. 1:. uma providência iníqua, violenta, que 
provoca mais mal ao Governo do que bem e tem sido uma causa 
permanente de desgosto entre os estudantes. V. Ex', aliás, conhece o 
meu pensamento há muito tempo. Tivemos, até, um debate na 
Faculdade de Administração e Ciências Econômicas da Universida­
de do Rio Grande do Sul, Porto Alegrr, hâ cerca de oito anos e, 
desde então, o meu pensamento era este. Os fatos posteriores fazem 
reforçar a minha opiuião e a minha convicção. 

Nem se diga, Sr. Presidente, que tenha sido aplicado com 
parcimônia; basta que uma injustiça seja cometida, graças a esse pro­
cesso violento, para justíficar a sua revogação. Eu não imaginava 
que se fosse tratar deste assunto, aqui. Tenho notícia do que foi feito 
na Universidade do Rio Grande do Sul - não tenho documento 
comigo, poderia trazê-lo, embora não houvesse necessidade disso­
em que se demonstra extrema brutalidade, verdadeira brutalidade. 
Um rapaz, por sinal neto de antigo Reitor da Universidade, filho de 
um professor da Universidade, faleceu em circunstâncias ditas 

normais, numa prisão. Seu sepultamento, entretanto, se fez secreta­
mente. Algum tempo depois, quando do convite da missa de 
trigésimo dia, é que os seus colegas tiveram notícia de que ele havia 
falecido. Publicaram uma n·ota, indagando por que não tinha sido 
cumprido uma praxe antiga, de lhe ser velado o corpo. 

Esta indagação - posso dizer - feita em termos normais. evi­
dentemente não naqueles que recomendassem os seus signatários à 
Academia Brasileira de Letras, eram estudantes, positivamente não 
tinha nada, nada de agressivo, de insultuoso. Denotava apenas um 
fundo de humanidade, de quem ainda não se perverteu no contato 
com o mundo: os estudantes, os moços. Pois bem, motivou a 
instauração de um processo estúpido e de.aplicação bárbara, 

Admitindo que tivesse havido algum excesso - que realmente 
não houve - seriá o caso de o professor ou diretor da escola puxar 
as orelhas dos estudantes, conversar com eles, dizer-lhes: "Olhem 
aquí, é um excesso, não façam isso." Enfim, exercer a função de pro­
fessor. Mas este Decreto tem esse efeito maléfico, pérfido, nocivo. 
Em vez de ensejar a atividade, a função didática, professora\, 
magistral, não! Logo estabelece isto: "é o 477". 

Dou este depoimento, sobre o caso porque dele tomei 
conhecimento, examinei-o, apenas não precisava de exemplos para 
lutar pela conveniência, pela oportunidade e até pela urgência da 
revogação desse Decreto. Trouxe-o ,à ciência do Plenário desta 
Comissão tào-so'mente como uma breve e dispensável 
fundamentação do meu voto, no sentido de di\'erg11 do meu caro 
amigo, Senador Henrique de La Rocque. As conclusões sào as que 
referi. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra)- Continua em discussão. 

Com a palavra o nobre Senador Gustavo Capa nem a. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Sr. Presidente, fui Mi­
nistro da Educação durante 12 anos- li anos e 4 meses. Tive um 
<:.:onvívio sempre assíduo com professores e estudantes. Nos últimos 8 
anos desse período, estávamos numa ditadura. Naquele tempo não 
me pareceu necessária a expedição de um decreto-lei dessa natul'ez.a, 
porque, com o aparelho legal da época- que era o ordinário- eu 
<.empre entendi que era possível manter a ordem escolar e pública, 
em tudo que se referisse a professores e estudantes. Portanto, a 
minha intenção é a de que ó nosso sistema legislativo prescindiria 
t1e~se Decreto-lei. Seria de bom conselho procuras~e o Governo 
chegar à meza de revogá-lo. Não posso, porém, vótar de acordo com 
~ minha consciência, somente. Tenho que votar politicamente, 
dentro de um sistema a que per~enço, a menos que eu estivesse 
disposto a sair desse sistema, coisa que não acontece 

Haverá muitos outros casos em que todos nós nos sentiremos na 
obrigação de votar com restrições de consciência, mas cqm fideli­
dade partidária e política. 

Nada quero contestar o que foi dito pelos dois eminentes 
colegas do MDB. Aceito os seus argumentos e relatos, com a maior 
credibilidade e boa fé, mas, sinceramente, Sr. Presidente, não posso 
dar o voto favorável ao projeto, pelas razões políticas que acabo de 
expor. Arho que tenho de achar - que ante a emergência grave de 
política interna e internacional em que nos encontramos, todo o 
problema de segurança do nosso País deve estar sob a égide do Presi­
dente da República. Ele é o responsável, o maior responsável pela 
segurança, é o primeiro responsável pela segurança. Pertenço a um 
partido que sustenta a política do Presidente da República, que lhe­
dá apoio. Não posso deixar, portanto, de ser fiel às minhas obri­
gações de membro desta ordem de coisas, de participante desta 
ordem de coisas. Acho muito razoável que, da parte dos 
oposicionistas, dos !Tifmbros do · Movimento Democrático 
Brasileiro, ~aja tais pronunciamentos. Sào explicáveis, é mesmo 
seu dever porfiar pela revogação de um decrCto, que todos nós, 
inclusive os situacionistas, os merilbros do Governo, julgamos de 
natureza provisória. 

/ 
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Postas as coisas nestes termos, Sr. Presidente, tenho de votar 
contra, aguardando que a oportunidade da revogação desse Decreto­
lei seja definida pelo Presidente da República, que, repito, ê o 
supremo gu<~rdiào da segurança nacional e das conveniências políti­
cas da segurança nacional. 

Era o que tinha que diz.er. 

O SR. RELATOR (Henrique de La Rocque)- Sr. Presidente, 
peço a palnvra. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra)- Com a palavra o nobre 
Relator. para sustentar o seu parecer. 

O SR. RELATOR (Henrique de La Rocque) - De ioício, Sr. 
Presidente, devo confessar os rneus louvores aos votos dos dois 
eminentíssimos Senadores que representam aqui o Movimento 
DemocrútiCo Brasileiro - depois referir-me-ei ao de S. Ex.• o Sr. 
Senador Gustavo Capanemu - pela serenidade com que foram 
proferidos. 

Confesso ;i V. Ex•, Sr. Presidente, que me tendo sido distribuído 
um processo que envolvia matéria altamente polêmica aguardava a 
reação justa de que;n, em posição totalmente à nossa, neste instante, 
pwpôs exatamente a cevogação do Decreto-lei que defendemos. 
Mas, se o receio de que os debates tomassem cunho acalorado 
realmente me perturbava, eu tinha certeza de q'.le me depararia com 
experimentados parlamentares - e por que não confessá-lo'? -
admirados de forma marcante pelo Relator, pela convicção com que 
sempre defenderam os seus ideais políticos e a sua crença democráti­
ca. V. Ex• conhece muito bem o comportamento ·daqueles que 
compõem esta Comissão, e sabe, como S. Ex• o Senador Gustavo 
C apancma, que elogios tais só deve merecer aqueles que, com o seu 
pa'>~ado, com a sua tradição de bravura. a eles fizeram jus. Mas o 
no·s~o dever era de opinar, integrando o Governo que nos dirige, na 
confurmidadc das informações que nos eram prestadas por S. Ex•, o 
M inistrn da Educação e Cultura. 

Todo Governo, Sr. Presidente, tem o direito e o dever de se 
autbdefcndcr, e, com maior ênfase: quando esse Governo emerge de 
uma revolução. Confesso, nobre Senador Paulo Brossard, que, on­
tc:m ou anteontem, quando V. Ex', na tribuna do Senado, fazia urna 
rl.!fcrênçi<l carinhosa. e merecida a. uma figura extraordinária de 
no..;~o P<~h prestando as devidas homenagen·s ao grande homem 
p(thtko que já se foi. c que teve o nome de Raul Pilla, um grande 
profl!s"nr. V. Ex~ aludiu a uma declaração dele, e lastimava não tê-la 
;) m<'tn. par;1 rl!peti-la em. seus exatos termos de que uma revolução 
n;ln rode ''-'r feita com rcspeiw t, ConMituição. 

O SR. FRANCO MONTORO - Nem pode ser feita in­
definidamente. 

O SR. RELATOR {Henrique de La Rocque)- Chegaremos lã. 
Essa autodefesa, nobre Professor Paulo Brossard, quem a Iímita é o 
próprio Governo. E quando tudo indica que caminhamos para a nor­
maliJ.tde çonstitucional -e é esta que eu desejo e assinalo no fim do 
nosso pan:cer. e é este prenúncio que ouvi do eminente Senador 
Franco Montoro- não poderiam deíx.ar de ser ouvidos os órgãos 
dessa n'mnaliz_ação que são por certo, os órgãos de segurança, que 
orientam o Governo no Particular. E à qual autoridade go­
vernamcnt<JI deveria submeter-me, eu, Relator desta matéria'? Ã de S. 
Ex' o Mini~tro da Educação que diz, claro e precisamente, que o pro­
jeto em vigência constitui instrumento de exceção, e que não se pre· 
tende, por definição, que os instrumentos excepcionais sejam 
executad(lS como regra. Então, S. E1;• presta essas declarações à Co­
missão de Educaçiio e Cultura do Senado Federal, no sentido de que 
esse Decretu. terá que ser revogado, como deseja o Movimento 
Democrático Brasileiro, e eu salientei no final do meu parecer, afir­
mando que um dia, p·or certo, ele seria revogado. S. Ex• o Ministro 
da Educaç~o ~.: Cultura o confirma, e igua1rnente o Ministro Ca-

panema, com o brilho e as responsabilidades de ex~titular da Pasta 
da Educação, função que exerceu com briJho e por tanto tempo. V. 
Ex• que comandou também, com tanto acerto, a referida Pasta, sabe 
como todos nós que é um Decreto cuja vigência está ocasionando 
uma situação - disse eu em meu parecer de certa rebeldia e in­
conformismo na área estudantiL Mas, nobre Professor Paulo Bras­
sarO, o instante desta revogação não há de ser este seu modesto 
amigo e admirador que vai fixá-lo. Não tenho condições para ga­
rantir que, neste momento, a Re\loluçào pode prescindir da sua vi­
gência. Não tenho elementos, repito, para decidir a respeito. 

O SR. FRANCO MONTORO- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RELATOR (Henrique de La Rocque)- Pois não. 

O SR. FRANCO MONTORO- Parece-me que V. Ex• coloca 
bem o problema. Estamos todOs de acordo em que ele deva ser re­
vogado. 

O SR. RELATOR (Henrique de La Rocque)- O Ministro da 
Educação e Cultura é quem o diz. 

O SR. FRANCO MONTORO - O Ministro da Educação e 
Cultura, e em todo o parecer do Relator sente~se o bom senso, real­
mente, de que se trata de uma medida de exceção. Qual deve ser o 
órgão competente para opinar a respeito?- Especificamente, somos 
nós, é o Poder Legislativo. Qual <1 fonte inspiradora das nossas deci­
sõe~'? O art. 1"', ~ 1'", da Constituição estabelece nítido preceito, que 
a!iâs. é fundamentul ao regime democrático: ''Todo o poder emana 
do povo e em seu nome é exercido." Nós legislamos em nonle do 
povo. Ora, o povo respondeu, claramente, no dia quinze de no­
vembro, com as eleições que se realizaram. Umas das bandeiras de 
luta do MDB foi a revogação do Decreto-Lei 477, de uma forma pa­
cífica, cordeira, através do estudo pelas comissões competentes, pela 
deliberação do Plenário. O povo falou, ele é a grande fonte ins­
piradora. Todas as razões militam hesse sentido. Esses prazos de qua­
renta e oito horas para defesa, para julgamento, prazos sumaríssimos 
que impedem uma justiça séria indicam a necessidade da revogação 
desse instrumento. O adiamento, por questões de oportunidade, 
tendo por juízes funcionários do Executivo, r.ão é seguramente o 
melhor critério· que poderiamos adotar. Eu lembraria este ar­
gumento, na linha do raciocínio formulado pelo Relator, Senador 
Henrique de La Rocque, pedindo a S. Ex• que considerasse como um 
dos fundamentos para essa decisão a inequivoca manifestação do 
povo no dia quinze de. novembro. 

O SR. RELATOR (Htnrique de L• Rocque)- Nobre Senador, 
preferimos não discutir o mérito do Decreto. Preferimos, sim, fixar­
nos na sua conveniência. E sobre esta conveniência não tenho forma 
de opinar, a não ser, como assinalei, com as informações que me 
foram prestadas, e ao Senado, pelo nobre Senador Ney Braga, que 
ocupa também com brilho a Pasta da Educação e Cultura. 

Sr. Presidente, mantenho o meu parecer pelos motivos ex­
plicitados na minha sustentação, embora modesta e oral. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra) - Está encerrada a 
discussão. Em votação o parecer do Relator. 

Estâ'aprovado,_contra o~ votos dos Senadores Paulo Brossard e 
Franco Montoro. · 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. ·Presidente, pediria a 
V. Ex' que o meu ponto de vista, que é seguramente o do· Senador 
Pau\o Brossard, fosse considerado verlcido com declaração de voto 
representado Pelas cotas taquigrâficas das declarações que fizemos. 

O SR. PRESIDENTE (Tarso Dutra) - Estã deferido o pedido 
de V. Ex• 

Nada mais havendo que tratar, declaro encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 50 minutos.) 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
3• REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE 

ABRIL DE I 975 
Às onze horas e trinta minutos do dia vinte e três de abril do ano 

de mil novecentos e setenta e cinco, presentes os Srs. Senadores. 
Heitor Dias, Presidente, Renato Franco, Ruy Carneiro, Nelson Car­
neiro, Helvídio Nunes, Lãzaro Barboza e Osires Teixeira, reúne-se a 
Comissão do Distrito Federal, na Sala "Epitácio Pessoa". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Eurico Rezende, Saldanha Derzi, Henrique de La Rocquc, 
Otair Becker e Adalberto Sena. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr, Presidente 
dá início aos trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente assinala o transcurso do 159 aniver­
sário de Brasília e, associando-se às comemorações, congratula~se 
pela efeméride, ressaltando que "nessa solidariedade vai, sobretudo, 
o reconhecimento do que representa Brasília para o nosso País como 
uma Capital que se formou para que af se fizesse o encontro de toda 
a Nação, nos seus ideais de progresso, de desenvolvimento e de fra­
ternidade". 

Prosseguindo, o Sr. Senador Heitor Dias lembra que a Comis­
são não deve cingir suas atividades ao exame de projetos de sua com­
petência, mas tomar, também, a iniciativa de medidas capazes de 
abrir novos horizontes "para que Brasília não seja apenas uma Capi­
tal preocupada em rasgar novas avenidas e construir novos via­
dutos". E assevera que "há alguma coisa acima de tudo isso que é o 
aspecto cultural de Brasília; o que se faz com cimento e ferro pode se 
acabar, mas não se acaba o que se faz com a inteligência, o que se 
cria com a cultura, que é o que prevalece e que constitui o substrato 
da própria alma da Nação". 

Co'ncluindo, o Sr. Presidente recorda o êxito alcançado com a 
realização do I Serninârio de Estudos. dos Problemas Urbanos de 
Brasília, de iniciativa do então Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, Sr. Senador Cattete Pinheiro, e informa estar elaborando 
uma Programação de Trabalhos a ser submetida à aprovação de seus 
pares, para a qual, desde já, qualquer sugestão feita seria recebida 
como preciosa colaboração. 

Franqueada a palavra, dela fazem uso os Srs. Senadores Renato 
Franco e Ruy Carneiro que entendem ser preferível aguardar a plani­
ficação a ser proposta pelo Sr. Presidente para, então, com base no 
seu exame, apresentarem sugestões. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Osires Teixeira para relatar o Oficio n9 448, de 1971, do Senhor Go­
vernador do Distrito Federal, que "encaminha o Balanço 'Anual do 
Governo do Distrito Federal, referente ao exercício de 1970". 

O Sr. Senador Osires Teixeira, após considerar que as contas 
referidas já haviam sído objeto de deliberação do Senado Federal ao 
apreciar o Ofício S-n9 34, de 1971, do Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, que culminou com a aprovação da 
Resolução n9 54, de 1971, propõe o arquivamento do Oficio n9 448, 
de 197 t, através de despacho administrativo do Sr. Presidente da Co-
missão ao Sr. Presidente do Senado Federal. . 

Aberta a discussão, usam da palavra os Srs. Senadores Lázaro 
Barboza, Renato Franco e Helvídio Nunes, que concluem estar a 
matéria prejudicada e opinam, também, pelo seu arquivamento. 

Em votação, é aprovada, unanimemente, a proposta do Relatar, 
Sr. Senador Osires Teixeira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão. a presente Ata, que, lida 
e aprovada. será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE: LEGISLAÇÃO SOCIAL 

4' REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE 
ABRIL DE 1975 

As onze horas do dia vinte e quatro de abril ~e mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Srs. 

Senadores Nelson Carneiro, Presidente, Franco' Montoro, Ruy 
Carneiro, Accioly Filho, Jarbas Passarinho, Lázaro Barbosa e Domf~ 
cio Gondin, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Mendes Canale, Henrique de La Rocque e Jessé Freire. 

Ao constatai" a existência de tJUOrum regimental, o Sr. Presidente 
declara iniciado os trabalhos, e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da Reunião anterior, que t dada como aprovada. 

Em seguida o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Jarbas Passarinho, que- emite parecer favorâvel, acompanhado de 
emenda n9 1-CLS, ao Projeto de Lei da Câmara n9 082, de 1974, 
que "institui a ·anotação de responsabilidade técnica" na prestação 
de servicos de engenharia e agronomia, e dá outras· providências. 

Após ser submetido o parecer à discussão e votação, ê, sem 
restrições, aprovado. 

Esgotada a pauta dos trabalhos, o Sr. Presidente passa, em 
seguida, à distribuição das seguintes matérias encaminhadas à 
Comissão: 

Ao Sr. Senador A«ioly FUho: Projeto de Lei do Senado n9 040, 
de 197S, que "altera a redação do Artigo 850 da Consolidação das 
leis do Trabalho". 

Ao Sr. Senador Eurito Rezende: Projeto de Lei do Senado n9 
009, de 1975, que "dâ nova redação ao§ 19 do artigo 23 do Decreto­
lei n"' 72, de 1966", qué unifica os Institutos de Aposentadoria e 
Pensões e cria o Instituto Nacional de Previdência Social. 

Ao Sr. Senador Jarbas Passarinho: Projeto de Lei do Senado n9 
v8.5, de 1974, que "altera a Legislação da Previdência Social e dá 
outras providências", 

Ao Sr. Senador Hnrfqe de La Roque: Projeto de Lei do 
Senado n9c 005, de 1973, que "veda a dispensa de empregada grávida, 
sem comprovação de falta grave, a partir do momento em que o 
em~re.gador é cientificado da gravidez", e dá outras providêncías. 

Ao Sr. Senador Fraaco Montoro: ,Projeto de Lei do Senado n9 
020, de 1975, que "dá nova redação ao ar~. 33 do Decreto·lei n9 199, 
de 25 de fevereiro de 1975". 

Ao Sr. Senador Mendes Cuale: Projeto de Lei do Senado nl' 
030, de 1975, que .. altera a Lei n~' 6.179, de li de dezembro de 1974';, 
que institui amparo prevídenciário para maiores de setenta anos de 
idude e para inválidos, e dá outras providências. 

Ao Sr. Senador Jeuf Freire: Projeto de lei do Senado n9 048, 
de 1975. Que .. dá nova ,redação ao artigo 225 da Consolidação das 
Leis do Trabalho". 

Ao Sr. Senador Acdoly FUho: Projeto de Lei do Senado n"' 011, 
de 1975, que "dá nova redação ao ~aput do artigo 29 da Lei n9 .5.107, 
de 13 de setembro de 1966". 

Ao Sr. Senador Eurico Rezende: Projeto de Lei do Senado fl9 
029, de 1963, que "institui jornada de trabalho de: 6 horas, nas 
empresas de trabalho contínuo, por meio de turnos sucessivos ou de 
revezamento", e dá outras providências. 

Ao Sr. Senador Lúaro Barbosa: Projeto de Lei do Senado n"' 
038, de 1975, que "modifica a rOOação do§ (9 do artigo 99, da Lei 
Complementar n~' 7, de 7 de setembro de 1970". 

Ao Sr. Senador Jessé FieJre: Projeto de Lei do Senado n9 036, 
de 1971, que "reduz o límite de idade da aposentadoria por tempo de 
serviço das mulheres para 25 (vinte e cinco) anos, altera a redação do 
artigo 32 e seu§ ]9 da Lei Orgânica da Previdência Social (n9 3.087, 
de 1960)" e dá outras providências. 

Ao. Sr. Senador Ruy Carneiro: Projeto de Lei do Senado n9 014, 
de 1972, que "altera a lei n"' 5.672, de 14 de dezembr~ de 1971, que 
transforma o Banco Nacional da Habitação (BNH) em empresa pÚ· 
blica. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente. após agrade­
cer a presença dos Srs. M~mbros, encerra a Reunião e, para constar, 
eu, Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assístente da Comissão de 
Legislação Social, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

4• REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA). REALIZADA EM 30 DE 
ABRIL DE 1975 

Às dez horas do dia tdl1ta de abril do ano de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Clóvis BevilaCqua", sob a presidência do 
Senhor Senador Tarso Dutra, Presidente, e a presença dos Senhores 
Senadores Evelâsio Vieira, Mendes Canale e Henrique de La 
Rocque, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Gustavo Capanema, Paulo Brossard, Arnon de Mello, 
João Calmon, Helvídio Nunes, José Sarney, Franco Montoro e 
rtamar Franco. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui-
da, é dada como aprovada. 

Constante da pauta, ê relatado o seguinte Projeto: 
Pelo Senhor Senador Evelásio Vieira: 
Parecer pela Audiência no Conselho Federal de Educação ao 

Projeto de lei da Câmara n9 08, de 1975 que, "Dispõe sQbre estudos 
de Cooperativismo, nas escolas de {9 e 2'9 graus e em cursos superío-
res". 

Posto em votação, é o mesmo aprovado por Unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para 

constar, eu, Cfeide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, !ida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

7• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 7 DE 
MAIO DE 1975 

As 10 horas do dia 7 de maio de 1975, na Sala Clóvis 
Bevilacqua, sob a presidência do Senador Accioly Filho, presentes os 
Senhores Nelson Carneiro, jQsé Lindoso. Leite Chaves, Helvidio 
Nunes, Italívio Coelho, Henrique de La Rocque, Heitor Dias, 
Dirceu Cardoso, Gustavo Capanema e Josê Sarney, reúne-se a Co~ 
missão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer Qs Senadores Eurico Rez.ende, Orlando 
Zancaner e Paulo Brossard. 

O Sr. P;esídente, ao verificar número regimental, dá início aos 
trabalhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da ata da reunião 
anterior e, em seguida, aprovàda. 

São apreciadas as seguintes matérias CQnstantes da pauta dos 
trabalhos: I) REQUERIMENTO N'9 05f75 do Senador Benjamim 
Farah, requerendo voto de louvor e congratuiaçôes ao jornal "O 
ESTADO DE. SÃO PAULO", pelo transcurso do 19 centenário de 
sua fundação, ocorrido a 4 de janeiro deste ano. Relator; Senador 
Josê Sarney. Parecer: favorável. Em discussão e votação é aprovado 
por unanimidade. 2) PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 69/74-
Que exclui a parcela de honorâriQs na cobrança da Dívida Ativa da 
União. O Senador José Lindoso, a quem fora concedida v·ista do 
projçto, devolve-o com voto em separado que conclui pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei da Câmara. 
Adiada a apreciação da matêrià a pedido do RelatQr, Senador Leite 
Chaves. 3) PROJETO DE LEI DO SENADO No 58/75 -
Regulamenta. a profissão de soc;iólogo e dâ outras providências. 
Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional ejurfdico 
com cinco emendas, Por proposta do Senador Nelson Carneiro é 
adiada a discussão e votação do projeto, a fim de ser enviado aos 
Senhores Senadores Membros da Comissão avulso e cópia do 
parecer, bem como do Projeto de Lei do Senado n9 74/74, sobre o 
mesmQ assunto e de autoria do Senador Vasconcellos Torres e 
arquivado de acordo com o Regimento Interno, para estudo e 
posterior apreciação. 4) PROJETO DE LEI DA CÂMARA N<~ 
83f74: Dispõe sobre normas gerais de elabmaçào legislativa. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: pela audiência do 
Ministério da Justiça. Como se trata de matéria muito complexa, a 

Comissão aprova a proposta do Sr. Presidente de adiamento. a fim 
de ser distribuído aos Senhores Senadores o avulso e a. cópia do 
parecer para estudo e posterior apreciação. 5) PROJETO DE LEI 
DO SENADO N9 70j14 ~Suprime o§ 3'i' do artigo 59 da Lei nP 
3.807, de 26-08-\960 e dá outras providências. Relator; Senador 
Heitor Dias. Parecer: pela inconstitucionalidade. A pedido do 
Relator ê adiada a discussão da matéria por estar ausente o autor da 
proposição. 6) PROJETO DE LEI DO SENADO No 32/75- Acres­
ce~ ta parágrafo ao art. 31 da Lei n'9 S.\08, de 21-9-66 (Código 
Nacional do Trânsito), di~cíplinando a localização dos canos de 
escapamento dos caminhões e õnibus movidos a óleo diesel. Relator: 
Senador Nelson Carr1eiro. Parecer: constitucional e jurídi<:.o com 
duas emendas. Aprovado. 7) PROJETO DE LEI DO SENADO N" 
41/75- Acrescenta alínea e parágrafo ao art. 649 do Código de 
Proc:esso Civil, tornando impenhorável a casa de moradia quando, 
sendo o único bem no patrimônio do devedor, constitua sua residên­
cia efetiva. Relator: Senador Henrique de la Rocque. Pare<:.er: 
constitucional e jurídico. Em discussão, usam da palavra os 
Senadores Helvfdio Nunes, José Lindoso, Heitor Dias, Gustavo 
Capanema, ttatíviQ Coelho e leite Chaves. Em face das ponderações 
apresentadas e dos argumentos sugeridos, o Senhor Relator solicita 
adiamento da matéria, a fim de reexaminar o seu parecer. 8} 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 4/75 - Dispõe sobre 
royalties devidos a Estados e Territórios, pela exploração de 
petróleo. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: incotJstitucional. 
Aprovado. 9) PROJETO DE LEI DO SENADO No 45/75- Altera 
a redação do artigo 687 do Código de Processo Civil. Relator: 
Senador Henrique de La Rocque. Parecer: constitucional e jurídico 
nos termos do substitutivo que apresenta. Em discussão e votação, é 
aprQvado por unanimidade. lO) PROJETO QE LEI DO SENADO 
N~' 158/14 - Reajusta os benefícios assegurados aos trabalhadore~ 
rurais. Rdator: Senador Heitor Dias. Parecer; injurídico. Aprovado. 
I I) PROJETO DE LEI DO SENADO No 60f75- Dispõe sobre a 
gorgeta obrigatória para empregados de hotéis e similares. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 12) PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 10/75 -
Açrescenta parágrafo ao art. 368, da Lei ntJ 3.071, de 1~1-1916 

{Código Civil). Relator; Senador Henrique de La Rocque. Parecer: 
constitucional e juridico. Concedida vista ao Senador JQsé Lindoso. 

{) Sr. Presidente encerra a reunião devido a falta de quorum 
regimental, ficando adiada a apreciação das demais matérias 
constantes da pauta e eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, 
lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
6• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 8 DE 

MAIO DE 1975 

Ãs dez horas e trinta minutos do día oito de tnaio de mil nove­
centos e setenta e cinco, na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Srs. Se­
nadores Amaral Peixoto- Presidente, Fausto Castelo-Branco, Jessé 
Freire, Ruy Carneiro, Saldanha Derzi, Vírgillo Távora, Leite Cha­
Ves, Teotônio Vilela, Henrique de La Rocque e Heitor Dias, reúne-se 
a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Mattos Leão, Tarso Dutra, He1-
vfdio Nunes, Ruy Santos, Mauro Benevides e Roberto Saturnino. 

Ao constatar a existência de número regimental. o Sr. Presiden­
te- Senador Amaral Peixoto, declara aberto os trabalhos da Comis­
são e, em seguida, ê lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Da pauta, é relatado o seguinte Projeto: 

Pelo Sr. Senador Fausto Castelo-Branco 
Parecer favorável com uma Submenda (N'9 I-CF) à Emenda n'9 

I', da Comissão d<; Legislação Social, ao Projeto de Lei do Senado n9 
46, de 1973, que "reduz o prazo prescricional do direito de receber 
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ou cobrar as importâncias devidas ao INPS, de trinta para cinco 
anos, alterando o art. 144 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960''. 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e vo~ação, é final­
mente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcos Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que, após lida e apr'Jvada, será assinada pelo Sr. Pre-
sidente. · 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 029, 
de 1975 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso Naci~ 
nal texto do Decreto--lel ft9 1.395, de 11 de março de 1975, que 
41fixa a remuneração do Govenador do Estado do Rio de J ane(.. 
ro período de JS de marçO de 1975 até o -Inicio da vigência da 
Constituiçlo do Novo Estado". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE 
ABRIL DE 1975 

Às quinze horas do dia oito de abril de mil novecentos e 
setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes os 
Srs. Senadores Saldanha Derzi, Jarbas Passarinho, Fausto 
Castelo-Branco, Lourival Baptista, Heitor Dias, Vasconcelos 
Torres, Henrique de la Rocque, Amaral Peixoto, Roberto 
Saturnino e os Srs. Deputados José- Bonifácio Neto e Lygia 
lessa Bastos, reóne-se a Comissão Mista incumbida de es­
tudo e parecer sÓbre a m.ensagem n9029, de 1975 (CN), do Sr. 
Presidente da República, que submete à apreciação do Con­
gresso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 1.395, de I! de 
março de 1975, que "fixa a remuneração c'o Governador do 
Estado do Río de Janeiro no período de 15 de março de 1975 
até o início da vigência da Constituição do Novo Estado". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Benedito Ferreira, NelsÓn Carneiro e os Srs. 
Deputados José Sally, Alvaro Valle, Alair Ferreira, Daso 
Coimbra, Erasmo Martins Pedro, Ário Theodoro, Moreira 
Franco e Walter Silva. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente, Deputado 

Eduardo Galil, concede a pala~ra ao Senhor Senador 
Lourival Baptista, Relator da Matéria, que emite parecer fa­
vorável à Mensagem n~> 029/75 (CN), concluindo pelo. 
oferecimento de um projeto de decreto legislativo. 

Posto em discussão e votaç!_o, é o parecer aprovado, ten­
do o Sr. Senador Vasconcelos Torres apresentado Voto em 
Separado, consubstanciando o seu ponto de vista favorável 
ao Projeto, , 

Nada mais havendd a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o projeto de Lei a9 3, 
de 1975 (CN), que "altera dlsposltbos da Lei n• 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobreM registros públicos''. 

I • REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA EM 30 DE 
ABRIL DE 1975 

Às qUinze horas e quinze minutos do dia trinta de abril do ano 
de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Henrique de La 
Rocque, José Sarney, Helvídio Nunes, Heitor Dias, Italivio COelho, 
Mattos Leão, Leite Chaves e Lázaro Barboza e os Senhores 
Deputados Gomes da Silva, Moacir Dalla e Igo losso, reúne-se a 
Comissão Mista para estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 03, 

de 197'5 (CN), que "altera dispositivos da Lei ~(.1 6.015, de•3J de 
dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públícos". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senado~:cs Renato Franco e Paulo Brossard e os Senhores 
:Qwa.t.dbs José Sally, Antônio Mariz, Claudino Sales, Olivir Gabar­
do, Jorge Paulo, José 'Maurício, Aluizio Paraguassu e Alves de Mo·' 
rais. 

Em obediência ao§ 29 do art. lO do Regimento Comum, assu­
me a Presidência o Senhor Senador Itfívio Coelho, que declara 
instalada a Comissão. · 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor J>residt:nte 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice--Presiden­
te. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como cscrutinador o Senhor Senador Henrique de la 
Rocque. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Paulo Bróssard ..... : .................... 12 votos 
Para Vlce-Presideftte: 
Deputado Moacir Dalla ......................... 11 votos 
Em branco ............................. · ·. ·. ! voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Více­
Presidente, os Senhores Senador Paulo Brossard e Deputado Moacir 
Dalla. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Moacir Dalla, 
Vice-Presidente no exercicio da Presidência, agradece em nome do 
Senador Paulo Brossard e no seu próprio a honra c·om que foram 
distinguidos e désigna para relatar a matéria o Senhor Senador ltalí~ 
via Coelho. 

Nada mais havendo a tratar, encerra•se a reunião, e, para cons­
tar, cu, CJeide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis-· 
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, ê assinada pelo Se­
nhor Presidente e demais Membros d?. Comissão e vai à publicaç~o. 

COMISSÃO MISTA 
' 

Incumbida de estudo e pareeer sobre a Mensagem n<? 36, 
de 1975 (CN), que submete à deliberação do Congresso 
Nacional texto do Decreto-lei n9 1.399, de to de abril de 1975, 
que '~dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no art. 29 
do Decreto-lei n9 1.370, de 9 de dezembro de 1974''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 30 DE ABRIL DE 1975 

Às dezesseis hOras do dia trinta de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório Mílton Campos, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 

, n<? 36, de 1975 (CN), que "dispõe sobre a prorrogação do prazo pre­
visto no artigo 29 do Decreto-lei n~" 1.370, de 9 de dezembro de 1974'', 
presentes os Senhores Senadores Fausto Castelo-Branco, Luiz 
Cavalcante, Lourival Baptista, Benedito Ferreira, lenoir Vargas. 
Saldanha Derzi, Danton Jobim e Dirceu Cardoso e os Senhores 
Deputados José Mac~ado, Tarcisio Delgado, Joel Lima e Lincoln 
Grilfo. 

Deíxam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro, Vasconcelos Torres 'e Amaral Peixoto e 
os Senhores Deputados Geraldo Bulhões, Norton Macêdo, Rafael 
Faraco, Ernesto Valente, Daso Coimbra, Jerônimo Santana e Mário 
Alves Moreira. 

Em cumprimento às determinações previstas no§ 2<? do art. 10, 
do Regimento Comum, assume a Presidênçia o Senhor Senador 
Lourival Baptista que, declarando instalada a Comissão, determina 
as providências necessárias para eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente, através de escrutínio secreto, por cédulas uninominais, e 
convida para funcionar como escrutinador o Senhor Senador Lenoir 
Vargas. 
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Procedida a eleição, verifíca~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Saldomha Derzi 
Em hranc() 

I I Votos 
... l voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Geraldo Bulhões .... I 2 votos 

S:lo declarados eleitos, respectivamente, os Senhores Senador 
Saldanha Derzi e o Deputado Gemido Bulhões, ~re~idente e Vice­
Presidente. 

As~umindo a Presidência o Senhor Senador Saldanha Derzi, 
agradct·c :1 seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
rch1tar a nuHéria o Seohor Senador Danton Jobim. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
consl;u, e\1, Harn\do Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, la­
vrei a pre!',çn\c Ata que. lida e <~provada. será assinada pelo Senhor 
Prcsidcnfc, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Sald<.~nha Derzi 
Vice-Presidente; Deputado Geraldo Bulhões 

Relator: Senador Danton Jobim 

Senadores Deputados 
A\l.ENA 

I. C<Htete Pinheiro I. Geraldo Bulhões 
2. Fausto Castelo-Branco 2. Norton Macedo 
3. Luiz. Cavalcante 3. Josê Machado 
4. Lourival Bâptista 4. Rafael Faraco 
S. Va~conce\a~ Torres 5. Ernesto Valente 
6. Benedito Ferreira 6. Daso Coimbra 
7. Saldanha Derzi 
8. Lenoir Vargas 

MDB 
I. Amaral Peixoto l. Jerônimo Santana 
2. Dantori Jobim 2. T arcísio Delgado 
3. Dirceu Cardoso 3. Joel Lima 

4. Lincoln Grillo 
S. Mário Alves Moreira 

CALENDÂRIO 
Dia 29-4-75- ~lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até diu 19-5-75- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

<1cmdo com o art. 110, do Regimento Comum. 
PRAZO 

Até dia 19-5-75- na Comissão Mista; 
Até dia 10~6-75 no Congresso Nacional. 

SUBSECRETARIA DECOMISS0ES 
Serviço de Comissões Mistas. Especiai~ e de Inquérito- Andar 

Têrrco- Anexo 11- Senado Federal. 
Assistente: Haroldo Pereira Femaodes 
Telefone: 24~8105- Ramais 674 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 38, 
de 1975 (CN}, que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do De~reto-lei no;> 1.400, de 22 de abril de J97S, que 
"fixa os "a1ores de salários do Grupo Segurança e Informa· 
ções, Código Sl~l400, e dá outras providências''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 30 DE 
ABRIL DE 197S 

Às quinze e trinta horas do dia trinta do mês de abríl do ano de 
mil novecentos e setenta e çinco, no Auditório do Senado Federal. 
presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Henríque de La 

Rocque, Virgílio Távora, Luiz Cavalcante e Italívio Coelho, e os Se~ 
nhores Deputados lJbaldo Barêm, lvahir Garcia, João Vargas, 
Francisco Bilac Pinto, Daniel Siha. Silvio de Abreu Junior e Walter 
de Castro, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre ;:t Mensagem n<1J8, de 1975 (CN), pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação do Congresso Nacional o tex~ 
to do Decreto· lei n"' 1.400, de 22 de abril de t975, que "ftxa os valores 
de salários do Grupo _Segurança e Informações, Código Sl-
1.400, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadares Jarbas Passarinho, Milton Cabral, Vasconcelos Torres, 
Amaral Peixoto, Agenor Maria e Ruy Carneiro e os Senhores 
Deputados Humberto Bezt=rra, Paulo Ferraz, Fernando Coelho e 
Adalberto Camargo. 

De acordo com o§ 2o;., do artigo I O do Regimento Comum. assu~ 
me, interinamente, a Presidência, o Senhor Senador Luiz: Cavalcante 
que, após declarar instalada a Comissão, manda distribuir as cédulas 
de votação para a escolha do Presidente e do Vice-Presidente.' 

Colhidos e apurados os votos, verificawse o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
DeputadO lvahir Garcia .. 
Em branco 

Pau Vice-Presidente: 
Deputado Fernando Coelho 

li votos 
·J voto 

12 votos 

Dando cumprimento ao deliberado, o Senhor Pfesidente interi­
no declara eteitos Presidente e Vice~ Presidente, respectivamente, os 
Senhores Depu\ados 1vahir Garcia e Fern:mdo Coelho. Em seguida 
convida o primeiro a as:.umir a direção dos Írabalhos da Comissão. 

As!',umindo a Presidência, o Senhor Deputado lvahir Garcia 
<lgradece a honra com que foi distinguido e designa o Senhor Sen'a­
dor Virgilio Távora p::tra relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para cons­
tar, eu, Josê Washington Cha\'es, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que. lida e aprovada. serã assinada pelo Senhor Presi~ 
dente e demais Membros da Comissão, e vai à publicação. 

COMISSÃ.O MISTA 

Incumbida de- e-studo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição Jf's 08 e 10, de 1975, que "propõem 
nova Redação ao caput do art. 25 da Emenda Constitucional qQ 

1, de 17 de outubro de 1969". 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO; REALIZADA 
EM 7 DE MAIO DE 1975 

Aos sete dias do mês de maio de mil novecentos e setenta e 
cinco, no Auditório Milton Campos- Senado Federal, presentes os 
Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Helvídio Nunes. José Sarney, Ruy 
Santos, Benedito Fl!rreira, Saldanha Derzi, Arnon de Melo, Gilvan 
Rocha, Evelãsio Vieira e Itamar Franco e, Deputados Rogério Rêgo, 
Gerson Camata, Santos Filho. Hêlio Mauro e Mário Mondino, 
reúne~se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre as 
Propostas de Emenda à Constituição n~>s. 08 e lO, de 1975, que "pro~ 
põem nova redação ao caput art. 25 da Emenda Constitucional 
n\" 1, de 17 de outubro de 1969". ' 

Em obediência ao que disrõem as Normas Re_gimentais- § 2\", 
art. I O - Regimento Comum, assume a Presidência o Sr. Senador 
Ruy Santos, que. após declarar instalada a Comissão, manda dis· 
tribuir JS cédulas de votação para escolha de seus dirigentes e de~ 
signa o Sr. Deputado Gerson Camata para funcionar como es~ 
crutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 
Senador Gilvan Rocha ... 
Senador Helvidio NuneS .. 

14 votos 
1 voto 
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Para Vice~Presidente 
Senador Saldanha Derzi 14 votos 
Senador Ruy Santos ............................ I voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente eventual, Sr. 
Senador Ruy Santos, proclama eleitos Presidente e Vice~Presidente 
da Comissão, os Srs. Senadores Gilvan Rocha e Saldanha Derzi e 1 

convida o primeiro a assumir a direção dos trabalhos. I 

Assumindo a Presidência, o Sr. SeÍlador Gilvan Rocha agradece 
em seu nome e no da Sr. Senador Saldanha Derzi a honra cotri que 
foram distinguidos e designa o Sr. Deputado Rogério Rêgo para re­
latar o. Projeto. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reunião. Para constar, 
eu, Mar~s Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente, ·lavrei a presente 
Ata, que, aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente e demais mem­
bros e vai ã publicação nas Seções I e li do Diário do Congresso 
Nacional. 
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MESA 

Pre.~idente: 39-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Ma~alh;k~ Pinto (ARENA-MG) Lourival Baptista (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende 

1 <;>.Vice- Prc~idente: 
\Vihon (Jonçalves {A R.ENA-CE) 

4q·Secretário: 

Jarbas Passarinho 
José lindoso 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 

Lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

2°- Vice-Presidente: 
Bcn.!;tmim Far~lh (~1Dil-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

. ]<!-Sccrct:irio: Suplentes de Secretários: Uder 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Mauro Benevides 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 

Evandro Carreira 

Dinartc Marí.1 (ARENA-RN) 

:!~-Secretário: 

Marco~ Freire (MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

COMISS0ES 

Diretor: Jo~é Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Téri"eo 

Telefones: 2J-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DECOMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio CuJos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

('OMISSÃO DE AGRICULTVRA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 
1. Vas.concelos Torres I. Altevir Leal 

' Paulo Guerra 2. Otair Becker 

.1. Benedito· Ferrei r<~ .1. Renato Franco 
4. h alivio Coelho 

5. Mendes Ganale 

MDB 
1. Agenor Maria I. Adalberto Sena 

1. Ore.~te.~ Qui:rcia 2. Amaral Peixoto 

i\ssis\cnte: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Coe!h9 Rodrigues"- Anexo I I- Ramal613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS -(CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ca\tete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
). Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

SuJ>Ientes 

t. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

I. Evelásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama1312. 
Reuniões: Terças-fejras, às 10:00 horas. 
Local: S<:~la "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Rama\615. 

COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( \3 Membros) 

CDM POSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo C apartem a 

Titulares 

I. Accio\y Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. H.elvídio Nunes 
5. lta/ívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanerna 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARE~ A 

MDB 

I. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo lJ- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Helvídio !':unes I. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

J. Ren~lto Franco 3. José Lindoso 

4. Osíre!'ô Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

MDB 

\. Adalberto Sena 1. Evandro Carreira 

2. Lãzaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira~ Rama\306. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo tr- Rama161.5. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares SJJplentes 

I. Milton Cabral 

2. V.<t~concelos Torres 

). Wilson Campos 

4. Luiz Cava\C'ante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

1. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattele Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quintas-feiras. às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa''- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE.EDUC:AÇÃO E CULTURA- (CEC) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocque 

Titulares Suplentes 

I. Tarso Dutra 

2. Gustavo Capunema 

3. João Calmon 

4. Henrique de l<~ Rocque 

5. Mendes Canale 

I. Evelâsio Vieira 

2. Paulo Bro.~sard 

ARENA 

MDB 

I. Arnon de Mello 

2. Helvíâio Nunes 

3. José Sarney 

I. Franco Montara 

2. Itamar Franco 

Assistente: C\eide Maria B. F. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às lO:OO horas. 

Local: Sah1 "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2c Wilson Campos 

J. Alexandre Costa J. José Guiomard 

4. Fausto Castelo-Branco 4. José Sarney 

S. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. ·Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro 

7. Mattos Leão 7. Osires Teixeira 

B. Tarso Dutra 

9. Henrique de la Rocque 

lO. He\vídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

J. Mauro BeneVides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

S. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcos Vinicius Goulart Gonzaga- Rama! 303. 

Reuniões: Quintas~feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo II- Ramais 621 e 716. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL:_ (CLS) 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplentes 

I. Mendes Canale 
2. Domício Gondin. 
J. Jarbas Po:1.~sarinho 

ARENA 
1. Virgílio Távora 
2, Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

4. Henrique <_fc la Rocque 
5. Jessé Freire 

~ MDB 
I. Franco Montoro 
2. Nelson Carneiro 

I, Lázaro Barboza 
2, Ruy Carneiro 

AssiStente: Cl[tudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniõ~s: Quintas-feiras, às li :00 ~oras. 
Local: Sal:t "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rama1623. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral I. Paulo Guerra 
2. Arnon de·Mello 2. José Guiomard 
3. Luiz Cavalcante 3. Virgílio Távora 
4. Doi"!Jício Gondim 
S. João Calmon 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Leite Chaves 

AsSistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às IO:Jo" horas. 
Local: Sala ~·Epitâcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO -(CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes. 
ARENA 

I. José Lindosp I. Virgílio Távora 
2. Renato Franco 2. Mendes Canale 
3. Orlando Zancaner 

MDB 
I. Danton Jobim I. Dirceu CardOso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal t 34. 
Reuniões: Qu:,rtas-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

GJMPOS!ÇÃO 

Presidente·. Daniel Kr\eger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Tirulares Suplentes 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessê Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrõnio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. Josê Sarne)· 

9. João Calmon 

lO. Augusto Franco 

I. Danton Jobim 

2. Gilvan Roch;.t 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Muuro Benevides 

ARENA 

MDB 

I. Accioly Filho 

2. José Lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

I. Nelson Carneiro 

2: Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama\616. 

Reuniões: Quartas-feiras. às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo l1- Ramais621 e716. 

COMISSÃO DE SAÚDE -(CS) 

f1 Membros) 

CO'>! POSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Branco I. Saldanha Derzi 

2. Caúete Pinheiro 2. Wilson Campos 

3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 

4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

MDB 

I. Adalberto Si!na I. Evandro Carreira 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistent:!: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama\306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas. 

Local: Sala "Epitâcio Pessoa"- Anexo H- Rama\615. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN l 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos torres 

THulares 

I. Luiz Cavalcante 
2. José lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

I·. Amaral Peixoto 
2. Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Jarball Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

J. Age no r Ma ria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama\312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :30 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevi\acqua"- Anexo H- Rama\623. 

COMISSÃO OE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenre: l.:lzaro Bãrboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mattos leão 
2. GustavoCapanema 
3. AlexandreCosta 

I. Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
1. Itamar Franco J. Danton Jobim 
2. lázaro Barboza 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio-Vital Rebouças Lacerdà.- Rama\307. 
Reuniões: Quintas.feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues .. - Anexo H- Rama/613. 

COMISS,\0 Ot: TRAN8f'()RTES, COMVNIC AÇOES E OBRAS 
P(!BLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz C:tva/canle 

:'Titulares Suplentes 

k ARENA 
Alexandre Costa I. Orlando Zancaner 

2. luJz Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Benedito Ferreira 3. Tcotônío Vilela 
4. Jo.~é Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro C.:trreira 1.. Lázaro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniôes: Quintas-feiras, às II:OOhoras. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues" -Anexo JI- Rama\6\3. 

8) SERVIÇO OE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: Anexo 11- Térreo. 
íelefone: 24-8105- Ramal303. 

I) Comi.~sões Temporãrias para Projetos do Congresso Nacional. 
2} Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3)· Comissões Especiais e de Inquéritos, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi· 
menlo Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
1-l.aroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Brício- Ramal 3!4; Cleide Maria B. F. Cruz- Rama\598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA D~COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DASCOMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAOANODEI975 

'HORAS TERÇA S A L A .A.SSJSTEIITE """' QUINTA S A L A S ASS!S"rE!ITE 

10:00 c.,I..R. EPI'UCJO PESSOA """ C.E.e. c .. ovrs lll!VíLACQ(!A Cl.l!llil! 
llat!IIL1 - 615 llamal - 62) 

fiOitl!i QV.I.lr.!'A S A L A S ASSlSTEN"rE 10:00 C.E. ~fc~o 6i~so~ """' 
10:00 c.c.J. ~LO.;~s _ s:~~.,(cQUA .... RU. 

c.s.p, 
COELltiJ f!ODIUGUE:S CMIJDIO 

H&.ENA Raul - 613 LACE!UlA 

c.!I.E. lUJY BARBOSA CAJiD.lJ)(I C.P. RUY fARI!OSA "'""' !lalU<• - 6.1?1 • ?16 JI&JIIlU - 621 t " V1N1C1US 10:30 10:30 

c . .r.. COELIIO ROD!UCUts """' c ••• l!:. BJ>Lri.CIO PESS~ '""' Ra .... l - 61 Rual - 615 

CLOVIS BEVU.A.C@.l "'"" c .... s. CLOVlS M:VlJ.,(CQU,l CJJ.IJDLO 11:00 C.R. 
!wos1 - 62) "'"'" Rul8-t - 623 LACERDA 

c.D.F EprfA.ClQ I'tSSO,t ""'""' u:oo c.s. EJ>ITA:C10 l'BSSOA "'"""' 11;)0 P,amal - 615 1·- ~· 615 

c.;;.M. CLOVIS IIZVILACQUA "" c.r. COBL/ID i!ODIUG\Its CAliDlllO 

llame.l ~ 52< Hama.l - 61 ' 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL -

QUADRO COMPARATIVO 

VOLUME COM 328 PAGINAS- PREÇO: CR$ 15,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 

Constituição do Brasil de '24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas pelos 
Atos Institucionais de n9s 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do 
Ato Institucional n9 6/691. 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com as 
Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). · 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas 
pelo Congresso N acionai. através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao 
Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
. e impresso pelo Centro Gráfico do Senado Federal 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedidOS de puhllcações deverão ser dlriÇJidOS a 
SUBSECRETARIA DE EOICÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

E ri Anexo I, 11 r;> ondar. Praca dos Três Poderes • 70000 BRAS lUA DF. 

acomp,v1hndos rlr chpquo nomJni!l. VISado.·pagávcl ~~m Brasílta c t)mlildo o ftJvpr do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo s1stema de reembolso postal. 
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O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N97, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, JJ9 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, li• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASIÜA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 
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QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N9 1004/69, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI Nq 6016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940. 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Textq original do Oecreto-lei n• 1004/69 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n•6016j73 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, JJ9 ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo I, 11 9 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASIUA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÃ FICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de reembolso postal. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
legislação Atualizada 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n• 3807/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 páginas 

PREÇO: CR$ 20,00 
Os ped1dos de publrcacões deverão ser drrrgrclos à 

SUBSECRETARIA DE EOICÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed Anrxo 1, 1 1Q andar. Praca dos Três Poderes- 700')0- BRASÍLIA- DF 

acornpnnhados de d~cqrJe nom1nal. v1sado. pagável ern Brasílra e en1'trdo a lavor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO cEDõRAL 

OL. pelo srstema de reembolso postal. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI N9 200/67- redação atualizada 

- legislação citada 

- Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição·-· setembro de 1974 

420 páginas 

Preco: Cr$ 25,00 , 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11° ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA 1E EDIÇ0ES TÉCNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagáve1 em Brasí1ia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO do SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 

Maio de 1975 
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TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 

Código NaciL'nal de TrAnsito e se~ Regulamento- atualizados 

Legislação especial e correlata. 

Ilícitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
"Revista de Informação Legislativa" n" 38 

452 páginas 

PREÇO: 25,00 
Os ped1dos de publ,cacões deverão ser Ólr!Qidos à 

SUBSECRETAR.IA DE EDICÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed Anexo L i ill andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 
acompanhados de cheque nom1nal., V1sado, pagável em Brasíl1a e em1t1d0 a lavor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo s1stema de reembolso postal. 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO 

T erca-feira 13 

Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e· a todas as al­
terações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 páginas 

PREÇO: CR$ 35,00 
À VENDA NO SENADO FEDERAL, 11~ ANDAR 

Edição: agosto de 1974 

Os ped1dos de puhiJcacões deverão ser dlfiQidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Erl Anexo f. 11° andar. Praca dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nom1nal. v1sado. pagável em Brasíl1a e em111do a lavor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo s1stema de reembolso postal. 

., 

' -· 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Gráflw do Senado Federal 
Caixa.Postal1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 I 


